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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 34.522, DE 16 DE JULHO DE 2013.
Aprova o Regulamento do Fundo de Apoio ao Esporte - FAE e o Regimento Interno do 
Conselho de Administração do FAE.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 326, de 4 de outubro de 2000, e tendo em vista a Lei Complementar nº 861, 
de 11 de março de 2013, DECRETA:
Art. 1º Ficam aprovados o Regulamento do Fundo de Apoio ao Esporte - FAE e o Regimento 
Interno do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE, na forma dos 
Anexos I e II deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 21.933, de 31 de 
janeiro de 2001.

Brasília, 16 de julho de 2013.
125º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I
REGULAMENTO DO FUNDO DE APOIO AO ESPORTE - FAE

CAPÍTULO I
DO FUNDO DE APOIO AO ESPORTE, DO OBJETO E DA 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO DE APOIO AO ESPORTE - CONFAE

Art. 1º O Fundo de Apoio ao Esporte - FAE, vinculado à Secretaria de Estado de Esporte, criado 
pela Lei Complementar nº 326, de 4 de outubro de 2000, com a redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 861, de 11 de março de 2013, possui natureza contábil, prazo indeterminado de duração, 
personalidade jurídica própria, e tem por objetivo o financiamento de projetos esportivos, na 
forma estabelecida neste Regulamento, de modo a captar e canalizar recursos para viabilizar o 
Programa de Apoio ao Esporte - PAE.
Art. 2º O Programa de Apoio ao Esporte - PAE integra o projeto macro de gestão e política de 
Estado, instituído por Lei distrital e implantado pela Secretaria de Estado de Esporte, ouvido 
previamente o Conselho de Educação Física, Desporto e Lazer do Distrito Federal - CONEF/DF, 
tendo como fontes de recursos as dotações orçamentárias que lhe forem destinadas e a receita 
proveniente do FAE, com a finalidade de captar e canalizar recursos para:
I - proporcionar a todas as camadas da população o livre acesso à prática de atividades esportivas;
II - difundir as manifestações esportivas do Distrito Federal e apoiar os seus respectivos 
praticantes;
III - promover e desenvolver o esporte amador do Distrito Federal, por meio de intercâmbio 
nacional e internacional;
IV - contribuir para a formação de hábitos permanentes de atividades físicas, desportivas 
e recreativas;
V - tornar o produto esportivo do Distrito Federal expressivo; e
VI - propagar a informação esportiva com qualidade.
Art. 3º O Fundo de Apoio ao Esporte - FAE é constituído dos seguintes recursos:
I - dotações orçamentárias do Distrito Federal;
II - contribuições e subvenções de instituições financeiras;
III - contribuições compulsórias das empresas beneficiadas com incentivos fiscais, concedidos 
pelo Distrito Federal, nos termos da legislação em vigor;
IV - convênios com organismos distritais, nacionais e internacionais;
V - receitas oriundas de concursos de prognósticos previstos em lei;
VI - recursos de multas a que se refere o art. 11, inciso II, da Lei Complementar nº 326, de 4 
de outubro de 2000;
VII - valores recebidos a título de juros e demais operações financeiras decorrentes da aplicação 
de recursos do próprio Fundo;
VIII - doações de pessoas físicas ou jurídicas;
IX - saldos de exercícios anteriores;
X - aluguéis oriundos do uso das unidades desportivas integrantes da Secretaria de 
Estado de Esporte;
XI - taxas de matrículas, provenientes das atividades esportivas, mantidas pela Secretaria de 
Estado de Esporte;
XII - outros recursos, exceto de natureza tributária.
§1º Os recursos do Fundo de Apoio ao Esporte - FAE serão depositados em conta exclusiva, no 
Banco de Brasília S.A., em nome da Secretaria de Estado de Esporte.
§2º Os recursos oriundos do Fundo de Apoio ao Esporte - FAE serão ingressados por meio da rede 
arrecadadora, com códigos específicos da receita e registro próprio no Sistema de Integração de 
Administração, Finanças e Contabilidade do Distrito Federal, bem como pelos eventuais saldos 
remanescentes dos exercícios anteriores.
§3° Na administração do FAE, a Secretaria de Estado de Esporte e o próprio Conselho de 
Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE observarão as normas vigentes 
de execução orçamentária e financeira do Distrito Federal, inclusive as relativas ao controle 
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e prestação de contas ao órgão próprio de controle interno da Secretaria de Fazenda, salvo 
naquilo que lhe for peculiar.
§4º A administração do CONFAE remeterá, anualmente, aos órgãos centrais de planeja-
mento e orçamento do Distrito Federal, o plano de aplicação de recursos orçamentários 
para o exercício seguinte.
§5º A aplicação dos recursos do FAE deverá contemplar a Política Desportiva do Distrito Federal, 
de acordo com o Programa Anual de trabalho elaborado pela Secretaria de Estado de Esporte, 
ouvido previamente o Conselho de Educação Física, Desporto e Lazer do Distrito Federal - 
CONEF/DF, observando-se as diretrizes aprovadas pelo Conselho de Administração do Fundo 
de Apoio ao Esporte - CONFAE e as demais normas vigentes, inclusive a Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.
§6º O acesso aos recursos do Fundo far-se-á mediante pedido formalizado, com apresentação 
dos documentos exigidos em regulamentação própria dos projetos esportivos apresentados à 
Secretaria de Estado de Esporte do Distrito Federal e aprovação do CONFAE.
§7º No mínimo 20% (vinte por cento) dos recursos do FAE serão aplicados em programas e 
projetos de incentivos à prática desportiva para pessoas com defi ciência. 
§8º No mínimo 10% (dez por cento) dos recursos do FAE serão aplicados em programas de 
incentivo à manutenção de esportes comunitários.
§9º No caso da ausência de projetos aprovados no segmento para pessoas com defi ciência ou 
nos esportes comunitários, até a data limite estabelecida pelos editais, o recurso remanescente 
poderá ser utilizado por qualquer outro segmento.
§10. Os recursos para as despesas de funcionamento, remunerações, gratifi cações, operação, 
administração e representação dos Conselheiros do CONFAE correrão a expensas do Fundo de 
Apoio ao Esporte - FAE, conforme determina a legislação vigente.
§11. todas as demais despesas não inclusas no parágrafo anterior e decorrentes da Lei Comple-
mentar que rege este Regulamento correrão por conta da dotação do FAE. 
§12. O FAE fi nancia projetos esportivos sob forma de apoio a fundo perdido ou empréstimos 
reembolsáveis, assim defi nidos pelo CONFAE.
§13. Os recursos do FAE serão administrados pelo CONFAE.
Art. 4º Serão objeto de incentivo os projetos aprovados pelo CONFAE voltados a:
I - fomentar e apoiar às práticas esportivas formais e não-formais a todas as camadas 
da população, com incentivo à educação, promoção social, integração sócio-cultural e 
preservação da saúde física e mental;
II - fomentar e apoiar as práticas esportivas formais, visando o alto-rendimento do esporte nas 
modalidades Olímpicas e Paralímpicas e nas modalidades previstas como Esporte universitá-
rio, Escolar, Educacional e Militar, com vista à representação do Distrito Federal em eventos 
nacionais e internacionais;
III - programas de capacitação dos recursos humanos e técnicos atuantes no meio esportivo;
IV - fomentar e apoiar as entidades e agremiações sem fi ns lucrativos, as Secretarias de Estado 
e demais órgãos da Administração Pública do Distrito Federal, os atletas integrantes do Sistema 
Nacional de Desporto e do Distrito Federal, de maneira a favorecer a melhoria do nível técnico 
das representações do Distrito Federal;
V - pesquisas que possam contribuir para o desenvolvimento, controle, administração e aprimo-
ramento do esporte em todos os segmentos no Distrito Federal;
VI - cumprir e fazer cumprir as fi nalidades previstas no art. 1º da Lei Complementar nº 326, de 
4 de outubro de 2000; e
VII - outros objetivos não previstos nos incisos anteriores e considerados relevantes pela Se-
cretaria de Estado de Esporte, mediante aprovação do Conselho de Administração do Fundo de 
Apoio ao Esporte - CONFAE.
Art. 5º O Fundo de Apoio ao Esporte apoiará projetos nos segmentos de:
I - esporte de educação;
II - esporte de rendimento;
III - esporte de participação;
IV - esporte de cunho social;
V - esporte para pessoa com defi ciência;
VI - esporte universitário.
Parágrafo único. Os incentivos criados pela Lei Complementar nº 326, de 4 de outubro de 
2000, atendem exclusivamente projetos de pessoas físicas ou jurídicas que visem à promoção 
e ao desenvolvimento da prática esportiva no Distrito Federal, sendo vedada a concessão de 

incentivo a obras, produtos, eventos e outros decorrentes, destinados a promoções que tenham 
caráter lucrativo. 
Art. 6º O Conselho do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE será composto pelos se-
guintes membros:
I - Secretário de Estado de Esporte do Distrito Federal; 
II - representante da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal;
III - representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento do Distrito Federal;
IV - representante da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, vinculado à Coor-
denação Física e Desporto Escolar;
V - Presidente da Associação das Federações Desportivas do Distrito Federal; 
VI - Presidente da Associação dos Representantes do Esporte para Pessoas com Defi ciência; 
VII - representante dos atletas do Distrito Federal; 
VIII - representante do esporte universitário. 
§1º O CONFAE será presidido pelo Secretário de Estado de Esporte do Distrito Federal, a quem 
compete as atribuições de ordenador de despesas, com apoio administrativo do Secretário Execu-
tivo do CONFAE, estando este no exercício de suas funções sob orientação do CONFAE, tendo 
como Vice-Presidente o Conselheiro escolhido dentre o segmento dos membros da sociedade civil.
§2º As sessões plenárias serão presididas pelo Presidente do CONFAE ou, em sua ausência, pelo 
Vice-Presidente, com todos os poderes inerentes ao primeiro.
§3º Nos impedimentos e ausências do Presidente e do Vice-Presidente, assumirá a presidência 
o Conselheiro escolhido entre seus pares.
§4º Os oito membros efetivos terão 1 (um) suplente indicado pelo titular, devendo ser designado 
pelo Governador do Distrito Federal.
§5º O mandato dos membros a que se refere o caput deste artigo será de 3 (três) anos, permitida 
a recondução, dentro do mesmo segmento.
§6º As deliberações serão tomadas por maioria, mediante instalação da sessão plenária, com 
quórum mínimo de 5 (cinco) membros.
§7º Os representantes de que tratam os incisos II, III e IV do caput deste artigo serão indicados 
pelos responsáveis legais das respectivas Pastas.
§8º Os membros de que tratam os incisos V e VI do caput deste artigo serão indicados pelos 
responsáveis legais das entidades que a representam.
§9º O membro de que trata o inciso VII do caput deste artigo será indicado pelo responsável 
legal da entidade de administração do segmento, devidamente registrada e em funcionamento 
no Distrito Federal, ou entidade que o valha.
§10. O membro de que trata o inciso VIII do caput deste artigo será indicado pelo responsável 
legal da entidade de administração regional do desporto universitário, registrada e em funcio-
namento no Distrito Federal.
§11. Os representantes legais das entidades tratadas nos incisos V, VI, VII e VIII do caput deste 
artigo deverão apresentar, no ato da indicação dos membros, os documentos comprobatórios da 
sua condição legal como indicador legítimo da entidade.
§12. É vedado ao membro conselheiro do CONFAE ou ao seu suplente se benefi ciar de projetos 
incentivados na qualidade de benefi ciário ou empreendedor.
§13. O órgão, a entidade ou a modalidade das quais o membro conselheiro do CONFAE ou seu 
suplente pertençam poderá, naturalmente, se benefi ciar de projetos incentivados na qualidade 
de benefi ciários ou empreendedores, desde que cumpram as exigências deste Regulamento.
Art. 7º São atribuições do CONFAE: 
I - manter o acompanhamento mensal dos dados relativos ao desempenho do FAE, por meio de 
manutenção de arquivos e de todas as informações dos programas, ações e projetos desenvolvidos;
II - administrar o FAE de modo a ensejar, sempre que possível, a continuidade dos programas e 
ações que, iniciados em um governo, tenham prosseguimento no subsequente;
III - elaborar, no prazo de 90 (noventa) dias da instalação do FAE, o respectivo regimento interno, 
a ser aprovado por decreto, estabelecendo as normas de funcionamento;
IV - expedir resoluções e atos normativos complementares;
V - receber e analisar a solicitação de incentivos;
VI - prestar contas anualmente, na forma do art. 4° da Lei Complementar n° 292, de 2 de 
junho de 2000;
VII - remeter aos órgãos centrais de planejamento e orçamento do Distrito Federal o plano gestor 
do fundo e sua respectiva proposta orçamentária, para determinação do montante de recursos a 
serem previstos na Lei Orçamentária Anual.
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CAPÍTULO II
DOS REGISTROS CADASTRAIS

Art. 8º Fica criado o Cadastro de Entidades e demais pessoas físicas e jurídicas, sem fins lucra-
tivos, com residência, domicílio, registro e funcionamento no Distrito Federal há pelo menos 
12 (doze) meses, no âmbito da Secretaria de Estado de Esporte.
Art. 9º O registro no Cadastro de Entidades e Agremiações Esportivas do Distrito Federal 
objetiva habilitar o interessado a obter os incentivos do Fundo de Apoio ao Esporte - FAE, 
mediante análise e aprovação de projetos pelo Conselho de Administração do Fundo de Apoio 
ao Esporte - CONFAE.
Art. 10. Poderão se cadastrar junto à Secretaria de Estado de Esporte, a qualquer tempo, pessoas 
físicas ou jurídicas que satisfaçam os requisitos deste Regulamento.
Art. 11. As pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no Distrito Federal serão registradas e cadas-
tradas em banco de dados, no FAE, desde que a pessoa jurídica pleiteante esteja efetivamente 
criada e em dia com suas obrigações, bem como em pleno funcionamento de suas atividades fins.
Art. 12. O pedido de cadastramento, sua alteração, cancelamento ou renovação da entidade ou 
agremiação esportiva será encaminhado ao Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao 
Esporte - CONFAE, com todos os documentos exigidos no art. 15 deste Regulamento, a quem 
compete a deliberação.
Art. 13. Atendidos os requisitos deste Regulamento, o Conselho de Administração do Fundo de 
Apoio ao Esporte - CONFAE expedirá Certificado de Registro Cadastral - CRC, com validade 
de 12 (doze) meses, a partir de sua expedição.
Parágrafo único. O prazo de análise será de até 60 (sessenta) dias, por meio do endereçamento 
informado no requerimento de cadastro.
Art. 14. O Certificado de Registro Cadastral - CRC/DF, de pessoa física e jurídica, poderá, a 
qualquer momento, ser suspenso ou cancelado pelo Conselho de Administração do FAE, se 
comprovado o descumprimento das normas legais, respeitado, em todos os casos, o devido 
processo legal em sessão plenária especificamente convocada para este fim.
Art. 15. A inscrição no Cadastro de Entidades e Agremiações Esportivas do Distrito Federal ou 
de Pessoa Física será efetuada por requerimento do interessado e apresentação dos seguintes 
documentos:
I - para pessoa jurídica:
a) cópia da cédula de identidade do dirigente máximo da entidade;
b) cópia do CNPJ;
c) cópia da Certidão Negativa de Débitos junto à Secretaria de Estado de Fazenda;
d) cópia do estatuto social devidamente legalizado e registrado em cartório;
e) cópia da ata de eleição do mandato em vigor da diretoria da entidade ou agremiação, bem 
como o envio da relação com a qualificação dos ocupantes de todos os cargos e funções da 
pessoa jurídica;
f) cópia da ata que aprova as contas da entidade e agremiação do último exercício, caso tenha 
recebido recurso público;
g) requerimento em duas vias para a inscrição no cadastro, dirigido ao Presidente do CONFAE;
II - para pessoa física:
a) cópia da cédula de identidade do responsável pela execução do projeto;
b) cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF do responsável pela execução do projeto;
c) cópia da comprovação de residência no Distrito Federal, dos últimos três anos, do responsável 
direto pela execução do projeto;
d) cópia da declaração da Administração Regional de que o responsável pelo projeto desenvolve 
ações esportivas junto à comunidade ou declaração de escola pública, quando a pessoa desen-
volve projetos esportivos comunitários de interesse daquela escola pública, informando que o 
responsável pela execução do projeto se dedica a ações esportivas comunitárias;
e) cópia de Atestado de Capacidade Técnica expedido pela pessoa jurídica que tenha o CRC/DF 
na área específica que pleiteará no projeto;
f) cópia do Nada Consta Civil e Criminal, dentro da validade legal no ato da entrega dos 
documentos.
Art. 16. Os documentos de que trata o art. 15 deste Decreto deverão ser apresentados por 
cópias autenticadas em cartório ou autenticados pela administração do CONFAE, mediante 
apresentação dos originais.

CAPÍTULO III
DOS PROJETOS

Seção I
Do Conteúdo e Apresentação dos Projetos

Art. 17. Para efeito deste Regulamento entende-se por interessado a pessoa física com residência 
e/ou domicílio no Distrito Federal e a pessoa jurídica com sede no Distrito Federal, ambas há 
mais de 12 (doze) meses, diretamente responsável pela elaboração e execução do projeto.
Art. 18. Os projetos esportivos apresentados e protocolados na Secretaria de Estado de Esporte, 
dirigidos e aprovados pelo CONFAE, deverão conter e observar os seguintes requisitos:
I - o projeto e a documentação necessária, acompanhados em duas vias com o check list, deverão 
ser entregues no protocolo da Secretaria de Estado de Esporte;
II - após o recebimento do projeto e de todos os documentos anexos, estes serão encaminhados 
diretamente para a administração do CONFAE, que emitirá em até 48 (quarenta e oito) horas 
relatório prévio, enviando-o por meio eletrônico ao proponente, confirmando ou não o recebimento 
de todos os documentos exigidos ou de eventuais pendências a serem sanadas;
III - o prazo para sanar as pendências aludidas no inciso anterior será de 72 (setenta e duas) 
horas a contar da notificação, sob pena de indeferimento prévio do projeto, que será submetido 

à deliberação final em sessão plenária;
IV - a administração do CONFAE deverá remeter o processo ao Conselheiro designado, para 
análise e parecer técnico, no prazo de até 2 (dois) dias úteis a contar do encerramento do prazo 
da resposta enviada ao proponente;   
V - apresentação do projeto, acompanhado com o check list, destacando o objeto de forma clara 
e precisa, segundo o segmento indicado;
VI - justificativa do projeto, informando como alcançar as premissas do art. 4º deste Regulamento;
VII - os objetivos gerais e específicos do projeto, atendendo ao disposto neste Regulamento e 
na Lei Complementar nº 326, de 4 de outubro de 2000;
VIII - definir de forma objetiva as metas qualitativas a serem alcançadas, relacionando-as, e, 
se possível, quantificando, definindo o público alvo a ser atingido e os resultados esperados;
IX - plano de aplicação dos recursos financeiros, no valor total do projeto, incluído o valor legal 
da contrapartida, se for o caso, em colunas distintas, devendo a planilha de custos ser em moeda 
corrente, com discriminação de cada item, quantificação, com valor unitário e total por item e 
geral, com cronograma de desembolso e de execução;
X - relação com nome, CPF, endereço físico ou eletrônico e telefone dos envolvidos no projeto, 
na condição de responsáveis, bem como os beneficiários, sendo que, na hipótese de menor, deverá 
constar o CPF do responsável legal;
XI - identificação e qualificação do responsável pela execução do projeto; 
XII - o proponente e o executor de cada projeto apresentado deverão ter capacitação na elabo-
ração, gerenciamento e prestação de contas por meio de cursos reconhecidos pelo CONFAE;
XIII - termo de compromisso de que na divulgação e promoção do projeto constará, obriga-
toriamente, a citação do GDF/Secretaria de Estado de Esporte/Fundo de Apoio ao Esporte do 
Distrito Federal - FAE e CONFAE;
XIV - cronograma físico-financeiro, com indicação do período de execução e valor de cada etapa.
Art. 19. O interessado que tiver a prestação de contas devidamente auditada e não aprovada pelo 
CONFAE, sendo assim declarado inadimplente, ficará impedido de ter acesso aos recursos do 
FAE, sem prejuízo das demais sanções.
Art. 20. A Secretaria de Estado de Esporte, com a aprovação do CONFAE, poderá editar normas, 
pareceres, resoluções e editais, com a devida publicidade oficial e divulgação dos seus atos, 
estabelecendo, dentre outros:
I - cronograma de apresentação, habilitação, julgamento e pagamento dos projetos aprovados;
II - valores mínimos e máximos para os projetos, respeitados os percentuais vigentes e definidos 
em lei própria do Distrito Federal relativa ao Programa Temática do Distrito Federal, observada 
todas as manifestações, inclusive diferenciando valores entre pessoa jurídica e pessoa física, de 
acordo com a previsão de arrecadação financeira e segundo o teor dos editais;
III - publicização dos contemplados; e
IV - conteúdo das atas, extratos e editais, respeitando as segmentações previstas na Lei Com-
plementar nº 326, de 4 de outubro de 2000.
Art. 21. Os projetos esportivos poderão ser propostos por pessoa jurídica do segmento esportivo 
estabelecida no Distrito Federal há mais de 1 (um) ano, a contar da constituição da entidade, 
e por pessoa física que tenha domicílio e residência no Distrito Federal há pelo menos 1 (um) 
ano, visando à promoção e ao desenvolvimento da prática de esporte no Distrito Federal, sem 
fins lucrativos, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos em edital.

Seção II
Do Julgamento dos Projetos e Encaminhamento dos Processos

Art. 22. Os projetos, individualmente, serão analisados pelo CONFAE, obedecendo aos 
seguintes critérios:
I - o projeto será distribuído pela administração do CONFAE ao Conselheiro designado pela 
ordem prévia de sorteio, realizado na primeira sessão plenária;
II - fica impedido do recebimento para análise do projeto o Conselheiro que tiver vínculo dire-
tamente com a entidade, agremiação ou pessoa física proponente do projeto, passando sua vez 
ao próximo Conselheiro, e a partir de então ficando disponível a receber o outro projeto do qual 
não tenha impedimento;
III - o Conselheiro terá prazo máximo até a próxima sessão para apresentar parecer, que poderá 
ser favorável ou não à aprovação do projeto;
IV - o Conselheiro poderá solicitar ao pleiteante informações ou correções do projeto, dando 
prazo de até 5 (cinco) dias para pronunciamento em relação às informações solicitadas.
Parágrafo único. O Conselheiro emitirá, formalmente, Parecer Técnico, atendendo aos propósitos 
e exigências deste Regulamento, respeitando, em todo caso, a proporcionalidade das segmentações 
e manifestações esportivas a serem contempladas.
Art. 23. Na análise do projeto deverá ser ouvido o órgão competente da Secretaria de Estado de 
Esporte, ou o Núcleo da administração do CONFAE, para pronunciamento quanto à compatibi-
lidade de preços apresentados pelo interessado com os praticados pelo mercado, juntando-se aos 
autos as cotações de preços oficialmente obtidas, a fim de assegurar a obediência aos princípios 
da Administração Pública.
Art. 24. O CONFAE, em sessão plenária, com base no Parecer Técnico emitido pelo Conselhei-
ro designado e demais informações constantes dos autos, emitirá pronunciamento conclusivo 
quanto ao apoio e fomento ao projeto apresentado ao CONFAE, podendo, se for o caso, baixar 
os autos em diligência, para informações complementares, processo este que será julgado em 
sessão plenária extraordinária.

Seção III
Do Convênio

Art. 25. Aprovado o projeto pelo CONFAE, o interessado será convocado pela Secretaria de 
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Estado de Esporte para assinatura do convênio, no prazo de 10 (dez) dias a contar da aprovação, 
prorrogável a critério da Secretaria.
Art. 26. O convênio deverá estabelecer, com clareza e precisão, as condições para execução do 
projeto, segundo a checagem dos documentos estabelecidos na portaria em conformidade com 
o edital, expressas em cláusulas estabelecendo:
I - número sequencial do convênio;
II - número do processo;
III - nome e qualificação da concedente, convenente e, se for o caso, do interveniente;
IV - classificação funcional programática e econômica da despesa, mencionando o número e a 
data da Nota de Empenho ou Nota de Movimentação de Crédito;
V - data de início e conclusão do projeto;
VI - data de assinatura do convênio;
VII - valor total do convênio;
VIII - o objeto e seus elementos característicos, com descrição detalhada, objetiva, clara e precisa 
do que se pretende realizar ou obter, em consonância com o Plano de Trabalho, Metas Quantita-
tivas e Qualitativas que integrará o convênio, independentemente de transcrição;
IX - responsabilidade dos partícipes, direitos e obrigações das partes, penalidades e valor da 
multa para o caso de descumprimento total ou parcial do termo;
X - previsão de aditamento, prorrogação e alteração;
XI - a gestão do FAE e sujeição do convênio à instrução Normativa nº 01, de 22 de dezembro de 
2005, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 26 de dezembro de 2005, que disciplina 
a celebração, o emprego de recursos e a correspondente prestação de contas de convênios, demais 
normativos vigentes, inclusive o Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, que aprova as 
Normas de Planejamento, Orçamento e Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, 
e a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
XII - o foro de competência de Brasília, Distrito Federal.
Art. 27. O extrato do convênio será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.
Art. 28. O não comparecimento para assinatura do convênio perante a Secretaria de Estado de 
Esporte, no prazo estabelecido, implicará no cancelamento do direito do apoio do FAE e con-
sequente arquivamento do processo.
Art. 29. O convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, até duas vezes e por igual 
período, sendo que a solicitação com as justificativas deverá ser feita com antecedência de, no 
mínimo, 10 (dez) dias do vencimento, ao CONFAE, por intermédio da Secretaria de Estado de 
Esporte, com o pronunciamento do executor do convênio.

Seção IV
Da Alteração do Valor

Art. 30. Os projetos que tenham recebido recursos do FAE poderão receber recursos adicionais, 
mediante pronunciamento do executor do convênio e do Conselheiro designado, segundo a 
disponibilidade orçamentária e decisão do CONFAE, nos seguintes casos:
I - quando, comprovadamente, houver aumento dos custos, em decorrência de modificações do 
projeto, para melhor adequação técnica de seus objetivos;
II - quando necessário à modificação do valor do projeto, em decorrência de aumento quantitativo 
ou qualitativo de suas metas; e
III - para estabelecer o equilíbrio econômico e financeiro do projeto, considerando os encargos 
e o valor do apoio financeiro.

Seção V
Da Inexecução de Projetos

Art. 31. A inexecução total ou parcial do projeto poderá ensejar a suspensão ou até mesmo a 
rescisão do convênio, com as consequências estabelecidas no mesmo, além das previstas neste 
Regulamento, respeitado, em todo caso, o devido processo legal.
Art. 32. Constitui motivo para suspensão ou rompimento do convênio:
I - o não cumprimento das condições estabelecidas ou execução irregular do projeto, inclusive 
o não cumprimento das metas e prazos ajustados;
II - atraso injustificado do início da execução do projeto;
III - paralisação injustificada da execução do projeto;
IV - cessão ou transferência, sem previsão no termo, no todo ou em parte, da execução do 
projeto a terceiros;
V - descumprimento das determinações e orientações formais do executor do convênio;
VI - cometimento reiterado de faltas na execução do projeto;
VII - determinação judicial de concordata, falência ou instauração de insolvência civil;
VIII - extinção da pessoa jurídica ou inabilitação da pessoa física ou jurídica perante o CONFAE;
IX - alteração do ato constitutivo da pessoa jurídica ou modificações das finalidades, que, a juízo 
do executor do convênio e entendimento do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao 
Esporte, prejudique a execução do projeto;
X - protestos de títulos ou emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, referente ao 
projeto sem justificação perante o executor do convênio; e
XI - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do projeto.
Art. 33. A rescisão do convênio pode ocorrer:
I - por ato unilateral e formal da Secretaria de Estado de Esporte, com aprovação prévia do 
CONFAE, nos casos relacionados nos incisos do artigo anterior;
II - por concordância dos partícipes; e
III - por decisão judicial.
Parágrafo único. Ocorrendo o disposto no inciso VIII do art. 32 deste Decreto, consoante parecer 

técnico e jurídico, o CONFAE poderá anuir à continuidade da execução do projeto por outro 
interessado habilitado, desde que este solicite a sub-rogação do convênio.

Seção VI
Do Acompanhamento e da Avaliação dos Projetos

Art. 34. Os projetos beneficiados pelo FAE terão sua execução acompanhada pelo executor do 
convênio, previamente designado pelo Secretário de Estado de Esporte, respeitados os limites 
legais, a quem compete cumprir as normas estabelecidas na legislação correlata.
§1º Caberá ao executor do convênio acompanhar a execução do projeto, nos termos do convênio 
firmado, apresentando relatório conclusivo de acompanhamento de execução do convênio, até 
30 (trinta) dias após a data ajustada para conclusão do projeto e à vista da prestação de contas 
apresentada pelo convenente.
§2º O executor do convênio terá prazo de 30 (trinta) dias para elaborar o relatório conclusivo de 
acompanhamento do projeto, após receber o relatório conclusivo do convenente, e, nos termos do 
convênio firmado, deverá submeter à administração do CONFAE todos os documentos relativos 
à finalização do convênio, para a devida apreciação e deliberação na sessão plenária seguinte.
§3º O relatório conclusivo de acompanhamento de execução do convênio deverá conter, dentre 
outros elementos que comprove a correta aplicação dos recursos públicos, documentos probató-
rios, como material impresso, cobertura das diversas mídias, fotografias, além dos seguintes dados:
I - descrição do evento;
II - histórico de sua repercussão;
III - público atingido e as metas alcançadas ou não;
IV - resultado obtido e a se obter;
V - análise da prestação de contas, checando as notas fiscais e recibos com o Plano de Trabalho;
VI - conclusão, com afirmação clara e objetiva, se o projeto foi ou não executado 
conforme convênio firmado; e
VII - apresentação de nada consta do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, da Secre-
taria de Estado de Fazenda do Distrito Federal e Justiça do Trabalho.
Art. 35. O relatório conclusivo de acompanhamento de execução do convênio poderá ser con-
testado pela convenente, devendo o recurso ser encaminhado ao CONFAE.

Seção VII
Das Penalidades

Art. 36. Em caso de inexecução, total ou parcial, atraso injustificado de execução do convênio, 
ou qualquer outra inadimplência, o convenente estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
administrativa, civil e criminal, no que couber, às seguintes penalidades, assegurada a ampla 
defesa e o contraditório:
I - advertência escrita;	
II - multa percentual sobre o valor do convênio;
III - suspensão de apoio financeiro do FAE;
IV - declaração de inidoneidade.
§1º A pena de advertência será recomendada nos casos de faltas não consideradas graves, pelo 
CONFAE, conforme o caso.
§2º As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente.
Art. 37. A multa a que se refere o inciso II do artigo anterior será aplicada nos seguintes 
percentuais:
I - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, sobre o montante dos recursos recebidos, até o trigésimo 
dia de atraso, quando o convenente, sem justa causa, deixar de prestar contas;
II - 10% (dez por cento) ao mês, sobre o montante dos recursos recebidos, pelo atraso na prestação 
de contas, por prazo superior a trinta dias;
III - 10% (dez por cento) sobre o montante dos recursos recebidos, quando da inexecução 
parcial do projeto;
IV - devolução total dos recursos recebidos, quando da inexecução total do projeto;
V - 2 (duas) vezes o montante dos recursos recebidos, quando o convenente infringir por dolo, 
desvio do objetivo ou fraude na aplicação dos recursos, sem prejuízo de outras providências 
legais cabíveis.
Art. 38. As pessoas físicas ou jurídicas que obtiverem incentivos para projetos esportivos e os 
utilizar indevidamente ficam sujeitas à devolução do valor correspondente ao incentivo obtido 
ou ao pagamento de multa e outras penalidades previstas neste Regulamento, além de serem os 
beneficiários declarados inadimplentes pelo CONFAE, estando impedidos de utilizar os incentivos 
previstos na Lei Complementar de que trata este Regulamento.
Art. 39. Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á ao convenente a pena de suspensão do 
direito ao apoio do FAE:
I - por 6 (seis) meses, o interessado que tenha sofrido pena de advertência por mais de 2 (duas) 
vezes no período de 1 (um) ano;
II - por 1 (um) ano, o convenente que deixar, sem justa causa, de executar o projeto;
III - por 5 (cinco) anos, o convenente que infringir, por dolo, desvio de objetivo ou fraude a 
aplicação dos recursos do FAE.
Art. 40. Esgotado o prazo de execução do projeto, sem a aprovação da prestação de contas do 
CONFAE do projeto esportivo aprovado, o convenente ficará, automaticamente, impedido de 
participar de novo apoio financeiro no âmbito da Secretaria de Estado de Esporte, até o cumpri-
mento das obrigações assumidas, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Regulamento.
Art. 41. Declarar-se-á inidôneo o interessado que, sem justa causa, não cumprir as obrigações 
assumidas ou tenha praticado, a juízo do CONFAE, conforme o caso, falta grave, revestida de dolo.
Parágrafo único. A declaração de inidoneidade acarretará o cancelamento da inscrição do con-
venente no Cadastro de Entidades Esportivas do Distrito Federal.
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Art. 42. As sanções serão aplicadas pelo Presidente do CONFAE, após decisão plenária, conforme 
o caso, e prévia defesa do convenente, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
Parágrafo único. Os atos de aplicação das penalidades serão publicados no Diário Oficial do 
Distrito Federal, pela Secretaria de Estado de Esporte.

Seção VIII
Do Pedido de Reconsideração

Art. 43. Cabe pedido de reconsideração ao CONFAE, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar 
da comunicação do ato ao interessado ou convenente, no caso de:
I - indeferimento do pedido de inscrição no Cadastro de Entidades Esportivas do Distrito Federal;
II - julgamento do projeto;
III - rescisão do convênio;
IV - aplicação de penalidades e multas;
V - alteração do convênio;
VI - cassação da certificação;
VII - declaração de inidoneidade.
Art. 44. O pedido de reconsideração será dirigido à administração do CONFAE, que, se for o 
caso, ouvida a área técnica específica, submeterá à decisão do CONFAE.
Parágrafo único. A decisão final do CONFAE será, em todo caso, devidamente fundamentada.

Seção IX
Da Prestação de Contas

Art. 45. O convenente abrirá conta corrente exclusiva junto ao Banco de Brasília S.A. para 
recebimento e movimentação exclusiva dos recursos do Convênio, provenientes do Fundo de 
Apoio ao Esporte, conforme o caso.
Art. 46. Os pagamentos realizados pelo convenente serão obrigatoriamente em cheque nominal 
ao credor ou cartão de débito da respectiva conta, no valor da nota fiscal ou recibo.
Art. 47. A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser apresentada ao executor do con-
vênio em até 30 (trinta) dias após o prazo ajustado para execução do projeto.
Art. 48. No caso de solicitação de prorrogação de prazo ou de recursos adicionais, deverá ser 
apresentada prestação de contas parcial. 
Art. 49. Integram a prestação de contas:
I - documentos comprobatórios das despesas relacionadas no Plano de Trabalho do projeto;
II - comprovante de recolhimento do saldo, se houver;
III - comprovação da realização do projeto, com apresentação de fotos, cobertura pela imprensa, 
caso tenha ocorrido, relação nominal dos participantes, com endereço e outras informações que 
possam ser confrontadas pelo executor do convênio e órgãos de controle governamental;
IV - cheques não utilizados, ou cartão magnético, devidamente cancelado, ou inutilizados;
V - extrato da conta corrente do período de execução do projeto;
VI - planilha de prestação de contas, contendo relação das despesas de acordo com os recibos e 
notas fiscais, valores por item de acordo com o Programa de Trabalho do Projeto;
VII - cópia dos recibos de pagamento de pessoal ou da folha de pagamento;
VIII - comprovante de recolhimento de impostos, no caso de pagamento a pessoas físicas;
IX - demais itens exigidos em editais, se for o caso.
Parágrafo único. O eventual saldo dos recursos do projeto será devolvido ao FAE, no prazo de 10 
(dias) contado a partir da aprovação da prestação de contas, com a apresentação do demonstrativo 
de movimentação de conta corrente e encerramento desta.
Art. 50. As prestações de contas, após análise e relatório do executor do convênio, ouvido o 
Núcleo de Prestação de Contas da administração do CONFAE, serão encaminhadas ao CONFAE, 
para deliberação final.
Art. 51. Em caso de irregularidade na prestação de contas ou na execução do projeto, 
o convenente será comunicado para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, corrigir as falhas 
apresentadas, e, em não o fazendo, estornar ao FAE o valor correspondente, sob pena das 
sanções administrativas e criminais.

Seção X
Da Tramitação do Projeto

Art. 52. A solicitação de recursos do FAE, com apresentação do projeto, nos termos deste 
Regulamento, deverá ser autuada no Setor de Protocolo e encaminhada ao Secretário de 
Estado de Esporte.
Art. 53. O projeto seguirá para a administração do CONFAE e FAE, para análise dos aspectos 
formais, de acordo com a Lei Complementar nº 326, de 4 de outubro de 2000, este Regulamento, 
o Programa de Apoio ao Esporte, o edital e demais legislação correlata.
Art. 54. Atendidas as exigências formais de apresentação do projeto, a administração do CONFAE 
encaminhará o projeto, se for o caso, à Gerência de Suporte Operacional da Secretaria de Estado 
de Esporte, para avaliação dos preços consignados no projeto, com base em pesquisa de preços 
de mercado e informações disponibilizadas pela Central de Compras da Administração Pública 
do Distrito Federal e outros índices de suporte levantados pela administração do CONFAE.
Art. 55. Comprovada a compatibilidade dos custos do projeto com os preços praticados no 
mercado, a administração do CONFAE emitirá parecer conclusivo, sendo o processo submetido 
ao CONFAE para deliberação.
Art. 56. O projeto aprovado será encaminhado pelo Secretário de Estado de Esporte à Unidade 
de Administração Geral - UAG, para informar a disponibilidade orçamentária e o contingencia-
mento dos recursos até liberação do CONFAE.
Art. 57. Com o parecer técnico e instrução orçamentária, o processo será encaminhado pelo 
Secretário de Estado de Esporte para a administração do CONFAE para análise e voto do relator 
sorteado pela sessão plenária do CONFAE.

Art. 58. Com o parecer e voto fundamentados pelo relator, que terá prazo para análise de 15 
(quinze) dias, contado do recebimento, o projeto retornará à administração do CONFAE a fim 
de ser incluído na pauta para deliberação coletiva do CONFAE.
Art. 59. Aprovado o projeto e publicada a Resolução do CONFAE, o processo será encaminhado 
ao Ordenador de Despesa, Secretário de Estado de Esporte, e, posteriormente, à Unidade de Ad-
ministração Geral para os procedimentos administrativos, financeiros e contábeis, elaboração e 
firmação do convênio, designação do executor do convênio e publicação dos extratos no Diário 
Oficial do Distrito Federal.
Art. 60. Firmado o convênio, com as cópias das publicações dos extratos, o processo retornará 
à administração do CONFAE para as anotações necessárias e controle administrativo, que en-
caminhará o processo ao executor do convênio para supervisão e fiscalização da execução do 
projeto, bem como publicização do convênio firmado nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 61. Todas as despesas decorrentes dos recursos do FAE ficam submetidas à fiscalização e 
controle do CONFAE, ouvido previamente o CONEF e posteriormente remetendo-se ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal - TCDF.
Parágrafo único. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá formular representação aos 
órgãos de controle interno e externo sobre irregularidades na aplicação dos recursos do 
FAE, pelos convenentes.
Art. 62. Os casos omissos serão deliberados pelo CONFAE, ouvida a Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal - PGDF ou qualquer órgão da Administração Pública do Distrito Federal.
Parágrafo único. As terminologias empregadas neste Regulamento devem seguir o ordenamento 
jurídico brasileiro e, subsidiariamente, a legislação afeta ao esporte, cabendo ao CONFAE a 
decisão final em matéria divergente ou não especificada em lei.
Art. 63. Os dispositivos deste Regulamento deverão ser alterados pelo próprio pleno do CONFAE, 
mediante solicitação fundamentada de um de seus membros, por meio de comissão especifica-
mente constituída para reforma.

ANEXO II
REGIMENTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

FUNDO DE APOIO AO ESPORTE - CONFAE
TÍTULO I

DA FINALIDADE, DA COMPETÊNCIA E DA ORGANIZAÇÃO
CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA
Art. 1º O Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE, criado pela Lei 
Complementar nº 326, de 4 de outubro de 2000, com a redação dada pela Lei Complementar nº 
861, de 11 de março de 2013, é órgão colegiado de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria 
de Estado de Esporte e disciplinado por este Regimento, com função de administrar os recursos 
do Fundo de Apoio ao Esporte - FAE.
Art. 2º Compete ao Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE:
I - apreciar, aprovar ou rejeitar os projetos esportivos, devidamente instruídos e analisados pelos 
Conselheiros do Conselho de Educação Física, Desporto e Lazer do Distrito Federal - CONEF/DF; 
II - apreciar a realização de convênios e outros ajustes com organismos nacionais e internacionais;
III - aprovar as prestações de contas dos projetos com recursos do FAE, após análise pelo Núcleo 
de Prestação de Contas do FAE e relatório do executor do convênio;
IV - recomendar ao Secretário de Estado de Esporte a aplicação de multas ou outras sanções, 
conforme previsto no Regulamento do FAE, decorrentes da má utilização dos recursos do FAE, 
pelo convenente, respeitado, em todo caso, o devido processo legal;
V - apreciar, uma única vez, pedido de reconsideração interposto contra decisão que tenha 
tomado anteriormente;
VI - opinar sobre os balanços orçamentários, financeiros e patrimoniais, os demonstrativos da 
execução orçamentária e financeira da receita e despesa do Fundo de Apoio ao Esporte, a pro-
posta orçamentária anual, o programa de trabalho e suas alterações, bem como sobre solicitação 
de créditos adicionais;
VII - observar as normas vigentes de execução orçamentária, financeira e contábil do Distrito 
Federal, na apreciação dos projetos e no exame da prestação de contas dos convenentes.
Art. 3º O Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE é composto por 
8 (oito) membros efetivos, designados pelo Governador do Distrito Federal, sob a presidência 
do Secretário de Estado de Esporte, tendo como substituto natural o Vice-Presidente eleito.

TÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DO FUNDO DE APOIO AO ESPORTE
Art. 4º São atribuições dos membros do CONFAE:
I - relatar e discutir os processos que lhe forem atribuídos e neles proferir seu voto;
II - participar das discussões e deliberações do Conselho;
III - determinar, como relator, as providências necessárias à boa instrução do processo, inclusive 
solicitar diligências para melhor elucidar a questão;
IV - solicitar ao Presidente do CONFAE, quando julgar necessário, a presença do proponente ou 
convenente, durante a sessão, para os esclarecimentos que se fizerem necessários;
V - pedir vistas de processos e requerer adiamento da votação, visando obter informações;
VI - fazer indicações, requerimentos e propostas relativas a assuntos de exclusiva 
competência do Conselho;
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VII - assinar relatórios, requerimentos, pareceres e demais atos nos processos em que 
for relatar;
VIII - propor convocação de sessão extraordinária;
IX - propor alteração e aprovar o Regimento Interno do CONFAE;
X - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do CONFAE;
XI - após justificar-se, declarar-se impedido ou suspeito de praticar os atos afetos à 
função de Conselheiro;
XII - apresentar justificativa de impedimento ou suspeição de qualquer Conselheiro no exercício 
de suas atribuições;
XIII - eleger, dentre os seus membros, o Vice-presidente do CONFAE;
XIV - indicar os membros das Comissões Permanentes e de Grupos de Trabalho;
XV - propor moções de apoio, elogio, agravo ou desagravo a qualquer pessoa, física ou jurídica, 
envolvida, direta ou indiretamente, com o esporte do Distrito Federal;
XVI - exercer outras atribuições definidas na legislação brasileira.
Art. 5º A função de membro titular e suplente no exercício da titularidade do cargo na represen-
tação dos trabalhos do CONFAE será remunerada segundo a legislação vigente e normatizada 
em sessão plenária do CONFAE.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DO FUNCIONAMENTO DO CONFAE

Art. 6º Integra a estrutura organizacional do CONFAE:
I - o Plenário;
II - a Presidência;
III - a Comissão Permanente;
IV - a Secretaria Executiva.

TÍTULO IV
CAPÍTULO I

DO PLENÁRIO
Seção I

Da Composição
Art. 7º O Plenário é órgão soberano do CONFAE e compõe-se dos 8 (oito) membros titulares 
ou suplentes no exercício do cargo titular.
Art. 8º No caso de impedimento definitivo do titular ou do suplente, a entidade ou órgão do 
respectivo segmento do qual se deu a vacância deverá indicar, no prazo de 10 (dez) dias a contar 
do ato que declarou a vacância, o representante substituto, o qual será designado pelo Governador 
do Distrito Federal para o cumprimento do prazo restante do mandato do seu antecessor, e assim 
empossado pelo Plenário do CONFAE.
Art. 9º O Conselheiro poderá licenciar-se, desde que, solicitado oficialmente, seja autorizado 
pelo Plenário, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias ou pelo prazo da decisão do pleito, no 
caso de afastamento para candidatura a cargos eletivos ou pela substituição do mandatário da 
Secretaria de Estado pertinente. 
Parágrafo único. O Conselheiro poderá, a qualquer tempo, renunciar seu mandato, me-
diante comprovação, ao CONFAE, de sua comunicação oficial ao órgão, entidade ou 
segmento que representa.
Art. 10. A Administração Pública do Distrito Federal e a sociedade civil poderá, a qualquer 
tempo, substituir seus representantes, mediante comunicação oficial ao Presidente do CONFAE, 
respeitadas as durações dos mandatos nas entidades representadas.
Art. 11. Será considerado motivo de substituição de um Conselheiro:
I - o não comparecimento a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, do Pleno, 
no ano cível, sem justificativa, ou com justificativa não aceita pelo plenário;
II - o não comparecimento a 4 (quatro) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) alternadas, nas Co-
missões, no ano cível, sem justificativa, ou com justificativa não aceita pelo plenário;
III - morte do Conselheiro;
IV - renúncia;
V - procedimento incompatível com a dignidade da função;
VI - condenação judicial que comprometa a honorabilidade do cargo.
Parágrafo único. A administração do CONFAE, de ordem da Presidência, informará, por escrito, 
ao órgão, entidade ou segmento de representação, as ausências injustificadas de seu representante 
e, quando for o caso, solicitará a sua substituição.
Art. 12. Na impossibilidade de comparecimento à reunião do Conselho, o Conselheiro deverá 
comunicar o fato, por escrito, ou por meio eletrônico, à administração do CONFAE, com an-
tecedência de, pelo menos, 48 (quarenta e oito) horas da data da reunião, para que haja tempo 
suficiente de convocar o suplente específico do segmento.

Seção II
Da Competência do Plenário

Art. 13. Ao plenário compete:
I - discutir e apresentar parecer formal à Secretaria de Estado de Esporte sobre a viabilidade de 
projetos e sobre as propostas de assinatura de convênios relacionados com o esporte no Distrito 
Federal, apresentados ao CONFAE;
II - propor, discutir, julgar, decidir, votar e aprovar qualquer matéria de sua competência sub-
metida à apreciação do CONFAE;
III - zelar pelo cumprimento da legislação desportiva atinente, dos convênios firmados, deste 
Regimento e do Regulamento da Lei na íntegra;
IV - contribuir na escolha do quadro de funcionários para o exercício dos cargos e funções, na 
execução dos trabalhos da administração do CONFAE.

Seção III
Da Seção Plenária

Subseção I
Preliminares sobre a Seção Plenária

Art. 14. As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias realizadas pelo CONFAE de-
verão ser públicas, salvo quando se tratar de matéria sujeita a sigilo ou por deliberação 
em sessão plenária anterior.
Parágrafo único. Durante as sessões plenárias é facultado ao Colegiado conceder a palavra ao 
público em geral.
Art. 15. O CONFAE poderá realizar sessões solenes para comemorações ou homenagens, podendo 
ser consideradas ordinárias se coincidirem com estas e não as prejudicarem.
Art. 16. O CONFAE somente poderá destinar parte da sessão a comemorações ou interromper 
os seus trabalhos, para recepcionar autoridade presente, por proposta do Presidente ou de Con-
selheiro, ouvidos os demais Conselheiros mediante votação.
Art. 17. As sessões realizadas pelo Conselho deverão obedecer aos seguintes procedimentos:
I - abertura;
II - verificação de quórum;
III - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;
IV - discussão e votação das matérias previamente informadas em pauta;
V - relatório das Comissões e dos Grupos de Trabalho;
VI - assuntos gerais;
VII - encerramento.

Subseção II
Do Quórum

Art. 18. As sessões serão abertas com a presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
dos Conselheiros titulares ou do seu substituto no exercício da função, devendo as deliberações 
serem tomadas com a presença mínima de 5 (cinco) Conselheiros.
§1º No caso de empate na votação caberá ao Presidente do Conselho ou ao seu substituto 
o voto de qualidade.
§2º Ocorrendo ausência do titular na reunião, automaticamente o respectivo suplente autorizado 
a substituir o titular passa a ter a posição de titular naquele momento.

Subseção III
Da Suspensão e Encerramento da Sessão

Art. 19. As sessões plenárias somente poderão ser suspensas pelos seguintes motivos:
I - conveniência de ordem disciplinar;
II - falta de quórum para votação das proposições;
III - caso fortuito ou força maior.

Subseção IV
Do Uso da Palavra e das Partes

Art. 20. Nenhum Conselheiro poderá usar a palavra, durante a sessão plenária, sem que lhe tenha 
sido concedida pelo Presidente da sessão.
§1º O Conselheiro, ao pronunciar-se, deverá ater-se à matéria em discussão.
§2º O Conselheiro que usar da palavra sem que lhe tenha sido concedida pelo Presidente, será 
convidado a aguardar a permissão.
§3º É vedado ao Conselheiro referir-se ao Conselho ou a qualquer Conselheiro de modo des-
cortês ou injurioso.
Art. 21. O uso da palavra será concedido ao Conselheiro que primeiro houver solicitado, 
porém quando mais de um a solicitar, ao mesmo tempo, caberá ao Presidente regular a 
precedência do pedido.
Parágrafo único. O relator do processo terá precedência para manifestar-se sobre a matéria 
em discussão.
Art. 22. O Presidente da sessão plenária poderá solicitar a interrupção das sessões e discussões 
nos seguintes casos:
I - comunicação importante e urgente;
II - recepção de autoridade ou personalidade.
Art. 23. O orador somente poderá ser aparteado para indagação ou esclarecimento atinente a 
matéria em discussão e mediante permissão do Presidente.
Art. 24. Não será permitido apartear:
I - a palavra do Presidente;
II - paralelo à discussão;
III - por ocasião do encaminhamento da abertura do processo de votação;
IV - quando o orador estiver suscitando questão de ordem.

Subseção V
Da Questão de Ordem

Art. 25. É permitida a solicitação de esclarecimentos que se fizerem necessários ao bom anda-
mento da sessão e à normalidade da discussão e da votação de proposição.
Art. 26. Compete ao Presidente resolver as questões de ordem, ou delegar ao Plenário a decisão.
Art. 27. As questões de ordem poderão ser levantadas em qualquer fase dos trabalhos para arguir 
a inobservância de preceito regimental.
Art. 28. Suscitada a questão de ordem, sobre ela só poderá manifestar um Conselheiro, que 
contra-argumente as razões invocadas pelo autor.
Art. 29. O tempo para formular questão de ordem, em qualquer fase da sessão, ou 
contraditá-la, não poderá ultrapassar cinco minutos, de modo a não prejudicar o anda-
mento dos trabalhos.
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Subseção VI
Da Ata da Sessão

Art. 30. As sessões plenárias do Conselho terão início com a leitura da ata da reunião realizada 
anteriormente.
§1º Sendo a ata previamente enviada por meio eletrônico e feita as eventuais correções, no 
processo de abertura da sessão esta será apenas convalidada.
§2º Havendo correções na ata, estas deverão ser apresentadas e discutidas em Plenário e votadas 
para a sua aprovação.
Art. 31. Não havendo quórum, lavrar-se-á ata registrando o ocorrido.
Art. 32. Não sendo iniciada a sessão, por motivo justificado, os Conselheiros presentes terão 
seus nomes registrados no livro de atas.

Subseção VII
Do Expediente

Art. 33. No expediente, o Presidente dará ciência, em sumário, das proposições, ofícios, repre-
sentações, petições e outros documentos dirigidos ao Conselho.
Parágrafo único. As proposições e demais documentos deverão ser entregues ao Presidente até 
o momento da instalação dos trabalhos, para que se proceda à leitura e encaminhamento.
Art. 34. A ordem das proposições será organizada pela Secretaria Executiva e aprovada pelo 
Presidente do Conselho, devendo ser discutida e votada de acordo com as respectivas inscrições, 
exceto se mediante requerimento de prioridade pelo Plenário.
Art. 35. A Secretaria Executiva do Conselho, ao organizar a ordem das proposições, deverá ater-
-se a colocar em primeiro lugar as proposições relacionadas em regime de urgência, seguidas 
das proposições em regime de prioridade, e, finalmente, das proposições separadas em regime 
de tramitação ordinária, observadas:
I - as votações adiadas;
II - as discussões adiadas;
III - as proposições que independem de pareceres, porém dependentes de apreciação do Plenário;
IV - as proposições com pareceres aprovados pelas Comissões.
Art. 36. Os atos da Presidência sujeitos à homologação do Plenário deverão ser incluídos no 
último lugar, dentro do grupo correspondente ou do regime em que tramitam.

Subseção VIII
Das Emendas às Proposições

Art. 37. As emendas às proposições constantes na pauta somente poderão ser apresentadas por 
escrito, antes de iniciada a discussão da proposição, podendo haver deliberação sobre a emenda 
se ela for acatada pelo Relator do processo.

Subseção IX
Da Discussão e Votação das Proposições
Art. 38. O Conselheiro Relator iniciará a leitura do relatório e a discussão, fazendo uso da palavra 
pelo tempo necessário para dar conhecimento da matéria no Plenário.
Art. 39. Encerrada a leitura e manifestação do Relator, qualquer conselheiro terá a liberdade de 
se pronunciar, observando a ordem que solicitou a palavra.
Art. 40. A votação e as discussões de matérias poderão ser adiadas, mediante requerimento 
apresentado por Conselheiro, antes de iniciadas as discussões e mediante aprovação do Plenário.
Art. 41. Encerradas as discussões, nenhum Conselheiro poderá fazer uso da palavra sobre o 
assunto debatido, exceto para encaminhamento da votação.
Art. 42. Antes da votação da matéria debatida será concedido vista do processo ao Conselheiro 
que requerer e o processo deverá voltar à pauta da sessão seguinte.
Parágrafo único. No caso de empate na votação, caberá à Presidência do Conselho o 
voto de qualidade.
Art. 43. As votações poderão ser simbólicas, a critério do Plenário.
Art. 44. Todas as deliberações do CONFAE, o teor dos extratos dos convênios, bem como as 
prestações de contas submetidas ao crivo do CONFAE serão encaminhados para publicação no 
Diário Oficial do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Esporte.

CAPÍTULO II
DA PRESIDÊNCIA DO CONFAE

Art. 45. A Presidência do CONFAE constitui-se do Presidente e do Vice-Presidente.
Parágrafo único. Nos impedimentos e nas ausências dos representantes naturais da Presidência 
do CONFAE, assumirá a Presidência da sessão plenária, desde que tenha quórum, o Conselheiro 
escolhido entre seus pares.

Seção I
Das Atribuições do Presidente

Art. 46. São atribuições do Presidente, além de outras expressas neste Regimento ou que decorram 
da natureza de suas funções ou prerrogativas:
I - dirigir e orientar os trabalhos internos;
II - presidir as reuniões do Plenário;
III - exercer a representação externa;
IV - cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, os decretos, os regulamentos, este regimento 
e resoluções atinentes ao órgão que dirige;
V - presidir as sessões plenárias e os trabalhos do Conselho e seus órgãos;
VI - convocar reuniões extraordinárias;
VII - fixar a pauta para as reuniões ordinárias e propor a ordem de cada sessão;
VIII - designar relator sorteado para os processos ou assuntos em pauta;
IX - participar, quando julgar necessário, dos trabalhos de qualquer das Comissões ou dos 
Grupos de Trabalhos;

X - formular consultas e promover conferência, por iniciativa própria ou das Comissões ou dos 
Grupos de Trabalhos, sobre matéria de interesse do Conselho;
XI - encaminhar à Secretaria de Estado de Esporte as deliberações do Conselho e determi-
nar a publicização das suas recomendações, por meio de resoluções publicadas no Diário 
Oficial do Distrito Federal;
XII - solicitar ao órgão competente da Secretaria de Estado de Esporte a indicação dos servidores 
necessários para o pleno desenvolvimento das atividades do Conselho; 
XIII - nomear os integrantes das Comissões do Conselho e dos Grupos de Trabalhos;
XIV - representar o Conselho, judicial ou extrajudicialmente, ou delegar representações;
XV - mobilizar os meios e recursos indispensáveis ao pleno e eficaz funcionamento do Conselho;
XVI - baixar portarias, instruções, ordens de serviços, resoluções e demais atos resultantes de 
deliberação do Plenário;
XVII - elogiar e aplicar penas disciplinares; 
XVIII - delegar competências;
XIX - autorizar a execução de serviços fora da sede do Conselho;
XX - manter contato com entidades e órgãos afins;
XXI - elaborar normas administrativas indispensáveis à boa execução dos serviços 
administrativos;
XXII - cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento Interno;
XXIII - conceder licença aos Conselheiros na forma e nos casos previstos neste Regimento;
XXIV - exercer outras atribuições em razão da natureza de sua função;
XXV - ordenar as despesas com convênios firmados com apoio administrativo do Secretário 
Executivo do CONFAE;
XXVI - remeter aos órgãos ou entidades competentes as moções de apoio, elogio, agravo ou 
desagravo aprovadas em Plenário;
XXVII - exercer no CONFAE o direito de voto e, no caso de empate, também o voto de qualidade;
XXVIII - apresentar ao CONFAE o relatório anual dos trabalhos.

Seção II
Das Atribuições do Vice-Presidente

Art. 47. O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas faltas ou impedimentos, em todas 
as suas funções e prerrogativas.
Parágrafo único. O Vice-Presidente será obrigatoriamente eleito pelo Colegiado, dentre membros 
do segmento da sociedade civil, na 1ª reunião ordinária ou em reunião extraordinária especifica-
mente convocada, para dar cumprimento ao mandato coincidente ao da sua designação.

CAPÍTULO III
DAS COMISSÕES

Seção I
Da Estrutura Organizacional das Comissões

Art. 48. O CONFAE poderá constituir Comissões Permanentes e Especiais para exames dos 
assuntos submetidos à sua análise.
Art. 49. São Comissões Permanentes do CONFAE:
I - Comissão de Legislação e Normas;
II - Comissão de Orçamento e Finanças;
III - Comissão de Projetos e Convênios; e
IV - Comissão de Análise final de Prestação de Contas.
Parágrafo único. As Comissões Especiais serão criadas por ato da Presidência, para fim deter-
minado, quando julgado necessário ou por sugestão do Plenário.
Art. 50. As Comissões Permanentes terão seus componentes designados para cada ano civil, 
permitida a recondução na mesma Comissão.
Art. 51. As Comissões Permanentes serão ouvidas todas as vezes que o Plenário entender ne-
cessário promover estudo mais aprimorado do assunto em discussão.
Art. 52. Para proceder ao exame de assuntos específicos, poderá o Presidente da Comissão 
pertinente convocar qualquer Conselheiro vinculado à matéria em pauta.

Seção II
Da Composição das Comissões Permanentes

Art. 53. As Comissões Permanentes compor-se-ão de, no mínimo, 2 (dois), e, no máximo, 3 (três) 
membros, dentre os quais será eleito o Presidente e relator de cada Comissão.
Art. 54. Caberá ao Presidente do Conselho designar substituto de membros das Comissões 
Permanentes ou Especiais em caso de vacância.
Art. 55. A Presidência do Conselho poderá convocar substituto para os membros das Comissões 
Permanentes ou Especiais em caso de ausência, não podendo o membro substituto ser investido 
na função de Presidente da Comissão.
Art. 56. É vedada a participação simultânea de membro do Conselho em mais de 3 (três) Co-
missões Permanentes como membro efetivo.
Art. 57. São competências das Comissões Permanentes e Especiais:
I - apreciar matérias ou assuntos de sua competência, emitindo parecer;
II - promover estudos técnicos e pesquisas relativas à sua competência;
III - decidir, conclusivamente, sobre assunto ou matéria de aplicação de doutrina e de normas esta-
belecidas pelo Conselho, podendo, a seu critério, recorrer justificadamente à decisão do Plenário;
IV - elaborar as proposições necessárias;
V - baixar processos em diligência para complementar a instrução ou para determinar o cum-
primento de exigências indispensáveis à apreciação da matéria;
VI - sugerir medidas e providências necessárias à solução de matérias e deliberações;
VII - desempenhar outras tarefas correlatas.
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Parágrafo único. As decisões proferidas pelas Comissões Permanentes serão levadas ao Pleno 
para deliberação.

Seção III
Das Deliberações das Comissões

Art. 58. As manifestações verbais dos membros das Comissões, quando em discussão de matérias 
submetidas à análise, terão caráter de parecer e serão submetidas à discussão e votação do Plenário.
Art. 59. As matérias ou processos distribuídos às Comissões deverão receber pareceres escritos, 
devendo o membro discordante oferecer voto em separado.
Art. 60. Poderão participar dos trabalhos das Comissões Permanentes ou Especiais, como 
convidados e sem direito a voto, auxiliares, profissionais liberais ou técnicos de reconhecida 
competência ou representantes das entidades interessadas ou órgãos, para esclarecimento 
das matérias em debate.
Art. 61. As deliberações das Comissões somente poderão ser tomadas pela maioria dos presentes, 
com a presença de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos seus membros.

CAPÍTULO IV
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 62. A administração do CONFAE é órgão auxiliar de natureza técnico-administrativa e será 
dirigida pelo Secretário Executivo do CONFAE.
Art. 63. O Secretário Executivo do CONFAE deverá organizar a biblioteca de assuntos despor-
tivos, protocolo, projetos aprovados, convênios firmados, programas de esporte, arquivo e o 
cadastro das entidades desportivas do Distrito Federal.
Art. 64. São atribuições do Secretário Executivo do CONFAE:
I - secretariar as Sessões do Conselho;
II - lavrar as atas, os extratos e demais documentos gerados nas sessões plenárias e proceder a 
remessa por via eletrônica aos membros do Conselho, para a posterior aprovação e assinatura 
em sessão plenária;
III - providenciar a execução das medidas determinadas pelo Presidente do Conselho ou 
pelo seu substituto;
IV - instruir os processos a serem apreciados pelo Plenário;
V - cumprir e fazer cumprir os despachos proferidos;
VI - prestar, em plenário, as informações que lhe forem solicitadas pelo Presidente ou 
pelos Conselheiros;
VII - manter informados os segmentos representados no Conselho do Desporto, bem como aos 
interessados cadastrados;
VIII - desempenhar outras tarefas correlatas.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 65. O período das atividades ordinárias do CONFAE será de 1º de fevereiro a 20 de dezembro 
de cada ano, entrando em recesso nesta última data.
Art. 66. A apresentação das matérias para deliberação do Conselho compete:
I - ao Secretário de Estado de Esporte;
II - aos Conselheiros;
III - à Presidência do CONFAE;
IV - a quem tiver legítimo interesse, mediante petição fundamentada e processo instruído.
Art. 67. Será excluído da condição de membro do CONFAE aquele que:
I - tiver sido condenado em processo criminal transitado em julgado;
II - praticar ato que desabone sua conduta perante o Conselho, desde que respeitado o devido 
processo legal, observados a ampla defesa e o contraditório;
III - usar o cargo para obter qualquer tipo de vantagem pessoal;
IV - tiver sido condenado pela Justiça Desportiva, em decisão irrecorrível de última instância;
V - tiver sido condenado em processo administrativo transitado em julgado, lhe sendo proibido 
o exercício do mandato no período da condenação.   

TÍTULO VI
DO FUNCIONAMENTO DO CONFAE

CAPÍTULO I
DAS SESSÕES DO CONFAE

Art. 68. O Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE se reunirá 
em sessão ordinária, no mínimo uma vez por mês e no máximo duas vezes por mês, em dia e 
horário previamente determinados pelo calendário aprovado anualmente em sessão plenária, ou 
extraordinariamente, a qualquer tempo, a juízo do Presidente, para tratar de assunto relevante, 
ou por decisão de 1/5 (um quinto) dos membros titulares.
Art. 69. As sessões do CONFAE poderão ser públicas e abertas, com divulgação da pauta, dia, 
horário e local de realização, exceto se definida como assunto sigiloso.
§1º A pauta das sessões do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CON-
FAE será publicada em local de fácil acesso, nas dependências do CONFAE, bem como enviada 
eletronicamente pelo Secretário Executivo e com convocação formal de todos os seus membros.
§2º Para realização das sessões do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - 
CONFAE será obrigatória a presença da maioria simples de seus membros.
§3º O CONFAE deliberará, por maioria absoluta dos presentes, sendo o voto declarado e público.
Art. 70. O Presidente do CONFAE nomeará pós-sorteio para cada projeto um relator, que, na 
primeira sessão ordinária ou extraordinária, estará na pauta para deliberação plenária.
§1º O voto do relator será precedido de parecer por escrito, com análise do projeto e referência 
ao parecer técnico prévio do Secretário Executivo do CONFAE.
§2º Ausente o relator, o voto precedido do parecer do relator será lido pelo Secretário Executivo 

do CONFAE, desde que esteja devidamente assinado pelo relator.
§3º Na fase de discussão do projeto, sem que o parecer tenha sido colocado em votação, qual-
quer membro do CONFAE poderá solicitar vista do processo, emitindo seu voto por escrito, 
devidamente fundamentado, até 5 (cinco) dias antes da sessão seguinte.
§4º Após votação do parecer do relator será emitida Resolução do Conselho de Administração 
do Fundo de Apoio ao Esporte, constando número/ano da Resolução, número do processo, 
identificação da pessoa física ou jurídica interessada, responsável legal, nome do projeto e a 
decisão colegiada, com o voto dos membros presentes, dentre outras informações pertinentes.
§5º As Resoluções do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE 
serão publicadas por extrato, no Diário Oficial do Distrito Federal.
Art. 71. As sessões do Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE 
serão gravadas, registradas e transcritas em ata pelo Secretário Executivo do CONFAE ou por 
preposto deste, enviada previamente aos Conselheiros por meio eletrônico e submetida à apro-
vação colegiada na sessão subsequente.

CAPÍTULO II
DOS PRAZOS

Art. 72. Dos atos de aplicação deste Regimento caberá pedido de reconsideração, no prazo de 
10 (dez) dias úteis a contar da comunicação do ato ao interessado, na hipótese de julgamento de 
projeto, aplicação de penalidades, prestação de contas e demais casos.
Art. 73. O pedido de reconsideração será dirigido ao Presidente do Conselho de Administração 
do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE ou seu substituto, para apreciação e decisão funda-
mentada do Conselho.

TÍTULO VII
DA UNIDADE DE APOIO

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA DA UNIDADE DE APOIO

Art. 74. O Conselho de Administração do Fundo de Apoio ao Esporte - CONFAE, para execução 
de suas atribuições, terá o apoio administrativo dos seus Núcleos, contando com a estrutura física, 
administrativa e organizacional da Secretaria de Estado de Esporte. 
Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Esporte, com a aprovação do CONFAE, deverá criar 
especificamente a estrutura de carreira para o CONFAE.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DO CONFAE

Art. 75. São atribuições dos componentes da administração do CONFAE: 
I - do Chefe da Secretaria Executiva (Secretário Executivo):
a) coordenar e supervisionar as atividades das unidades da administração do CONFAE;
b) encaminhar projetos e outros assuntos à Presidência do CONFAE;
c) organizar e manter atualizado o Cadastro das Pessoas Físicas e Jurídicas com 
certificação pelo CONFAE;
d) organizar a pauta das sessões plenárias do CONFAE para aprovação da Presidência;
e) expedir convocação dos membros do CONFAE, segundo o calendário aprovado com conhe-
cimento da Presidência;
f) adotar todas as providências necessárias à realização das sessões do CONFAE;
g) manter articulação com os órgãos da Secretaria de Estado de Esporte;
h) assessorar a Presidência e membros do CONFAE;
i) apoiar administrativamente as atribuições do ordenador de despesa dos recursos do FAE;
j) ter controle atualizado de todos os recursos disponíveis do FAE e aqueles que serão 
disponibilizados;
k) ter controle atualizado de todos os convênios firmados, em andamento, e demais registros das 
entidades e pessoas físicas proponentes;
II - do Chefe do Núcleo de Apoio Operacional:
a) prestar apoio logístico necessário à execução das atividades do CONFAE;
b) conferir os documentos para emissão do Cadastro de Entidade Desportiva do Distrito Federal, 
certificação, mantendo o cadastro organizado e atualizado;
c) conferir os processos a serem submetidos ao CONFAE;
d) executar outras atividades inerentes ao CONFAE, sob orientação da administração do Fundo 
de Apoio ao Esporte;
III - do Chefe do Núcleo de Acompanhamento e Prestação de Contas:
a) acompanhar junto à Secretaria de Estado de Esporte os processos referentes a projetos finan-
ciados com recursos do Fundo de Apoio ao Esporte - FAE;
b) conferir e analisar as prestações de contas de convênios financiados com recursos do FAE, 
para análise e aprovação do executor do convênio;
c) contatar com as convenentes para saneamento de pendências; 
d) executar outras atividades inerentes ao CONFAE, sob orientação da administração do Fundo 
de Apoio ao Esporte;
IV - do Núcleo Jurídico:
a) prestar apoio jurídico necessário à execução das atividades do CONFAE, assim como a lega-
lidade dos projetos e convênios firmados segundo as leis vigentes;
b) conferir os processos a serem submetidos ao CONFAE;
c) executar outras atividades inerentes ao CONFAE, sob orientação da administração do Fundo 
de Apoio ao Esporte;
d) emitir, quando requerido pelo CONFAE, parecer sobre assuntos da área afeta que o 
mesmo julgue relevante;
V - do Núcleo Contábil:
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a) prestar apoio contábil necessário à execução das atividades do CONFAE, assim como a 
legalidade dos projetos e convênios firmados e em andamento;
b) conferir os valores e preços de mercado dos bens e serviços constantes dos projetos a serem 
submetidos à deliberação do CONFAE e expedir parecer técnico;
c) executar outras atividades inerentes ao CONFAE, sob orientação da administração do Fundo 
de Apoio ao Esporte;
d) emitir, quando requerido pelo CONFAE, parecer sobre assuntos da área afeta que o mesmo 
julgue relevante;
e) manter de forma atualizada o controle contábil e financeiro firmados e em andamento, bem 
como o plano de desembolso de cada projeto conveniado;
f) fazer a gestão contábil de todos os recursos do FAE, elaborando periodicamente o mapa de 
controle das receitas e despesas do FAE;
VI - dos encarregados:
a) executar serviços administrativos pertinentes à unidade;
b) executar atividades de apoio às atribuições da unidade;
c) executar outras atribuições de apoio às atividades do CONFAE, conforme orientação 
da unidade.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 76. Os dispositivos deste Regimento deverão ser alterados pelo pleno do CONFAE, me-
diante solicitação fundamentada de um de seus membros, por meio de comissão especificamente 
constituída para reforma.
Art. 77. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na execução deste Regimento serão di-
rimidos pelo Plenário, que poderá se amparar nas decisões em relação ao Regimento do 
Conselho de Educação Física, Desporto e Lazer do Distrito Federal - CONEF/DF ou de 
qualquer outra legislação correlata.

DECRETO Nº 34.523, DE 16 DE JULHO DE 2013.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 26.546.369,00 (vinte e seis milhões, quinhentos e 
quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e nove reais), para reforço de dotações orçamentárias 
consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “a”, da Lei nº 5.011, de 28 
de dezembro de 2012, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 144.000.412/2013, 
360.000.328/2013, 196.000.144/2013, 392.026.106/2013 e 121.000.236/2013, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de 
R$ 26.546.369,00 (vinte e seis milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e 
nove reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, 
III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias constantes 
dos anexos I e II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 16 de julho de 2013.
125º da República e 54º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

CANCELAMENtO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

090101/00001 09101 SECREtARIA DE EStADO DA 
CASA CIVIL DO DIStRItO 
FEDERAL

2.235.000

04.122.6203.2415 MANutEÇÃO DO CENtRO 
DE GEStÃO INtEGRADA - 
CGI

Ref. 005244 8902 MANutEÇÃO DO CENtRO 
DE GEStÃO INtEGRADA - 
CGI-CASA CIVIL-DIStRItO 
FEDERAL

uNIDADE MANtIDA 
(uNIDADE) 1

99 33.90.39 100 2.235.0000

2.235.000

190116/00001 09116 ADMINIStRAÇÃO 
REGIONAL DE SÃO 
SEBAStIÃO

30.000

28.846.0001.9050 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES

Ref. 004532 7111 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES-
ADMINIStRAÇÃO 
REGIONAL- SÃO 
SEBAStIÃO

14 31.90.96 100 30.0000

30.000

110101/00001 11101 SECREtARIA DE EStADO DE 
 GOVERNO DO DIStRItO 
FEDERAL

200.000

04.122.6003.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 001728 0060 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-SECREtARIA DE 
GOVERNO- PLANO PILOtO

1 44.90.52 100 200.0000

200.000

150204/15204 21207 FuNDACAO jARDIM 
ZOOLOGICO DE BRASILIA

2.369

18.122.6006.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 001198 9662 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-FuNDAÇÃO 
jARDIM ZOOLÓGICO DE 
BRASÍLIA- 
CANDANGOLÂNDIA

19 33.90.30 100 2.3690

2.369

220101/00001 24101 SECREtARIA DE EStADO DE 
SEGuRANCA PÚBLICA DO 
DIStRItO FEDERAL

5.900.000

06.181.6217.3711 REALIZAÇÃO DE EStuDOS E 
PESquISAS

Ref. 000609 6163 REALIZAÇÃO DE EStuDOS 
E PESquISAS-SSP-DIStRItO 
FEDERAL

EStuDO REALIZADO 
(uNIDADE) 0

99 33.90.36 100 100.0000

99 33.90.39 100 500.0000

99 33.90.47 100 50.0000

650.000

06.451.6217.1984 CONStRuÇÃO DE PRÉDIOS E 
PRÓPRIOS

Ref. 002865 0001 CONStRuÇÃO DE PRÉDIOS 
E PRÓPRIOS-SSP-DIStRItO 
FEDERAL

ANEXO I

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

CANCELAMENtO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

090101/00001 09101 SECREtARIA DE EStADO DA 
CASA CIVIL DO DIStRItO 
FEDERAL

2.235.000

04.122.6203.2415 MANutEÇÃO DO CENtRO 
DE GEStÃO INtEGRADA - 
CGI

Ref. 005244 8902 MANutEÇÃO DO CENtRO 
DE GEStÃO INtEGRADA - 
CGI-CASA CIVIL-DIStRItO 
FEDERAL

uNIDADE MANtIDA 
(uNIDADE) 1

99 33.90.39 100 2.235.0000

2.235.000

190116/00001 09116 ADMINIStRAÇÃO 
REGIONAL DE SÃO 
SEBAStIÃO

30.000

28.846.0001.9050 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES

Ref. 004532 7111 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES-
ADMINIStRAÇÃO 
REGIONAL- SÃO 
SEBAStIÃO

14 31.90.96 100 30.0000

30.000

110101/00001 11101 SECREtARIA DE EStADO DE 
 GOVERNO DO DIStRItO 
FEDERAL

200.000

04.122.6003.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 001728 0060 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-SECREtARIA DE 
GOVERNO- PLANO PILOtO

1 44.90.52 100 200.0000

200.000

150204/15204 21207 FuNDACAO jARDIM 
ZOOLOGICO DE BRASILIA

2.369

18.122.6006.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 001198 9662 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-FuNDAÇÃO 
jARDIM ZOOLÓGICO DE 
BRASÍLIA- 
CANDANGOLÂNDIA

19 33.90.30 100 2.3690

2.369

220101/00001 24101 SECREtARIA DE EStADO DE 
SEGuRANCA PÚBLICA DO 
DIStRItO FEDERAL

5.900.000

06.181.6217.3711 REALIZAÇÃO DE EStuDOS E 
PESquISAS

Ref. 000609 6163 REALIZAÇÃO DE EStuDOS 
E PESquISAS-SSP-DIStRItO 
FEDERAL

EStuDO REALIZADO 
(uNIDADE) 0

99 33.90.36 100 100.0000

99 33.90.39 100 500.0000

99 33.90.47 100 50.0000

650.000

06.451.6217.1984 CONStRuÇÃO DE PRÉDIOS E 
PRÓPRIOS

Ref. 002865 0001 CONStRuÇÃO DE PRÉDIOS 
E PRÓPRIOS-SSP-DIStRItO 
FEDERAL

ANEXO I

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

CANCELAMENtO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

PRÉDIO CONStRuÍDO 
(M2) 0

99 44.90.51 100 3.250.0000

3.250.000

06.451.6217.3903 REFORMA DE PRÉDIOS E 
PRÓPRIOS

Ref. 002866 9721 (***)         REFORMA DE 
PRÉDIOS E PRÓPRIOS-SSP-
DIStRItO FEDERAL

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

99 44.90.51 100 2.000.0000

2.000.000

280209/28209 28209 COMPANhIA DE 
DESENVOLVIMENtO 
hABItACIONAL DO 
DIStRItO FEDERAL - 
CODhAB

2.229.000

15.127.6225.4011 REGuLARIZAÇÃO DE ÁREAS 
DE INtERESSE SOCIAL

Ref. 001818 0003 (EPP)REGuLARIZAÇÃO DE 
ÁREAS DE INtERESSE 
SOCIAL--DIStRItO 
FEDERAL

LOtE REGuLARIZADO 
(uNIDADE) 0

99 33.90.39 100 430.0000

430.000

16.126.6004.2557 GEStÃO DA INFORMAÇÃO  
E DOS SIStEMAS DE 
tECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

Ref. 005183 2632 GEStÃO DA INFORMAÇÃO  
E DOS SIStEMAS DE 
tECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO-CODhAB- 
PLANO PILOtO

AÇÃO 
IMPLEMENtADA 
(uNIDADE) 1

1 33.90.30 100 99.0000

1 33.90.39 100 100.0000

199.000

28.843.0001.9002 REtORNO DE 
FINANCIAMENtOS E 
ENCARGOS DO SIStEMA 
FINANCEIRO DE hABItAÇÃO

Ref. 001770 0003 REtORNO DE 
FINANCIAMENtOS E 
ENCARGOS DO SIStEMA 
FINANCEIRO DE 
hABItAÇÃO--DIStRItO 
FEDERAL

99 46.90.71 220 1.600.0000

1.600.000

130201/13201 32201 COMPANhIA DE 
PLANEjAMENtO DO 
DIStRItO FEDERAL - 
CODEPLAN

450.000

04.122.6003.2422 CONCESSÃO DE BOLSA 
EStÁGIO

Ref. 000843 9635 CONCESSÃO DE BOLSA 
EStÁGIO-COMPANhIA DE 
PLANEjAMENtO DO 
DIStRItO FEDERAL- 
PLANO PILOtO

EStAGIÁRIO 
CONtRAtADO 
(PESSOA) 60

1 33.90.39 100 450.0000

450.000

tOtAL2013AC00255 11.046.369
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ANEXO II

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

CANCELAMENtO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  SEGuRIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

170901/17901 23901 FuNDO DE SAÚDE DO 
DIStRItO FEDERAL

15.500.000

10.302.6202.3140 CONStRuÇÃO DE 
uNIDADES DE AtENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM SAÚDE

Ref. 002950 0009 CONStRuÇÃO DE 
uNIDADES DE AtENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM 
SAÚDE-AMBuLAtORIAIS 
ESPECIALIZADAS E 
hOSPItALARES - SES-
DIStRItO FEDERAL

uNIDADE DE SAÚDE 
CONStRuÍDA (M2) 0

99 44.90.51 100 6.500.0000

6.500.000

10.302.6202.3165 IMPLANtAÇÃO DE 
uNIDADES DE AtENÇÃO EM 
SAÚDE MENtAL

Ref. 000761 0001 IMPLANtAÇÃO DE 
uNIDADES DE AtENÇÃO 
EM SAÚDE MENtAL-
CENtROS DE AtENÇÃO 
PSICOSSOCIAL-CAPS - SES-
DIStRItO FEDERAL

uNIDADE 
IMPLANtADA 
(uNIDADE) 0

99 44.90.51 100 2.000.0000

2.000.000

10.303.6202.4216 AquISIÇÃO DE 
MEDICAMENtOS

Ref. 001279 0001 AquISIÇÃO DE 
MEDICAMENtOS-
ASSIStÊNCIA À SAÚDE 
PÚBLICA-DIStRItO 
FEDERAL

PESSOA AtENDIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 100 1.000.0000

1.000.000

10.303.6202.4216 AquISIÇÃO DE 
MEDICAMENtOS

Ref. 000782 0004 AquISIÇÃO DE 
MEDICAMENtOS-
DISPENSAÇÃO EM 
tRAtAMENtO DE 
COAGuLOPAtIAS - SES-
DIStRItO FEDERAL

PESSOA AtENDIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 100 1.500.0000

1.500.000

10.304.6202.3155 REFORMA DE uNIDADES DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Ref. 000797 0001 (***)         REFORMA DE 
uNIDADES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE-NÚCLEOS 
REGIONAIS DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE - 
SES-DIStRItO FEDERAL

OBRA REALIZADA (M2) 
0

99 33.90.39 100 1.000.0000

1.000.000

10.304.6202.3155 REFORMA DE uNIDADES DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Ref. 000798 0002 (***)         REFORMA DE 
uNIDADES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE-INStALAÇÕES 
DO LABORAtÓRIO 
CENtRAL-LACEN - SES- 
PLANO PILOtO

OBRA REALIZADA (M2) 
0

1 33.90.39 100 1.500.0000

1.500.000
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MEDICAMENtOS

Ref. 001279 0001 AquISIÇÃO DE 
MEDICAMENtOS-
ASSIStÊNCIA À SAÚDE 
PÚBLICA-DIStRItO 
FEDERAL

PESSOA AtENDIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 100 1.000.0000

1.000.000

10.303.6202.4216 AquISIÇÃO DE 
MEDICAMENtOS

Ref. 000782 0004 AquISIÇÃO DE 
MEDICAMENtOS-
DISPENSAÇÃO EM 
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COAGuLOPAtIAS - SES-
DIStRItO FEDERAL

PESSOA AtENDIDA 
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Ref. 000797 0001 (***)         REFORMA DE 
uNIDADES DE VIGILÂNCIA 
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1.000.000

10.304.6202.3155 REFORMA DE uNIDADES DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Ref. 000798 0002 (***)         REFORMA DE 
uNIDADES DE VIGILÂNCIA 
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DO LABORAtÓRIO 
CENtRAL-LACEN - SES- 
PLANO PILOtO

OBRA REALIZADA (M2) 
0
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1.500.000

ANEXO II

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

CANCELAMENtO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  SEGuRIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

10.305.6202.3154 CONStRuÇÃO DE 
uNIDADES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE

Ref. 002951 0005 CONStRuÇÃO DE 
uNIDADES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE-uNIDADES 
EStRutuRANtES E 
VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA - SES-
DIStRItO FEDERAL

OBRA REALIZADA (M2) 
0

99 44.90.51 100 2.000.0000

2.000.000

tOtAL2013AC00255 15.500.000

ANEXO I

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

CANCELAMENtO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

PRÉDIO CONStRuÍDO 
(M2) 0

99 44.90.51 100 3.250.0000

3.250.000

06.451.6217.3903 REFORMA DE PRÉDIOS E 
PRÓPRIOS

Ref. 002866 9721 (***)         REFORMA DE 
PRÉDIOS E PRÓPRIOS-SSP-
DIStRItO FEDERAL

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

99 44.90.51 100 2.000.0000

2.000.000

280209/28209 28209 COMPANhIA DE 
DESENVOLVIMENtO 
hABItACIONAL DO 
DIStRItO FEDERAL - 
CODhAB

2.229.000

15.127.6225.4011 REGuLARIZAÇÃO DE ÁREAS 
DE INtERESSE SOCIAL

Ref. 001818 0003 (EPP)REGuLARIZAÇÃO DE 
ÁREAS DE INtERESSE 
SOCIAL--DIStRItO 
FEDERAL

LOtE REGuLARIZADO 
(uNIDADE) 0

99 33.90.39 100 430.0000

430.000

16.126.6004.2557 GEStÃO DA INFORMAÇÃO  
E DOS SIStEMAS DE 
tECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

Ref. 005183 2632 GEStÃO DA INFORMAÇÃO  
E DOS SIStEMAS DE 
tECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO-CODhAB- 
PLANO PILOtO

AÇÃO 
IMPLEMENtADA 
(uNIDADE) 1

1 33.90.30 100 99.0000

1 33.90.39 100 100.0000

199.000

28.843.0001.9002 REtORNO DE 
FINANCIAMENtOS E 
ENCARGOS DO SIStEMA 
FINANCEIRO DE hABItAÇÃO

Ref. 001770 0003 REtORNO DE 
FINANCIAMENtOS E 
ENCARGOS DO SIStEMA 
FINANCEIRO DE 
hABItAÇÃO--DIStRItO 
FEDERAL

99 46.90.71 220 1.600.0000

1.600.000

130201/13201 32201 COMPANhIA DE 
PLANEjAMENtO DO 
DIStRItO FEDERAL - 
CODEPLAN

450.000

04.122.6003.2422 CONCESSÃO DE BOLSA 
EStÁGIO

Ref. 000843 9635 CONCESSÃO DE BOLSA 
EStÁGIO-COMPANhIA DE 
PLANEjAMENtO DO 
DIStRItO FEDERAL- 
PLANO PILOtO

EStAGIÁRIO 
CONtRAtADO 
(PESSOA) 60

1 33.90.39 100 450.0000

450.000

tOtAL2013AC00255 11.046.369
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ANEXO III

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

SuPLEMENtAÇÃO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

090101/00001 09101 SECREtARIA DE EStADO DA 
CASA CIVIL DO DIStRItO 
FEDERAL

2.235.000

04.122.6003.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 003909 9699 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-CASA CIVIL E 
ÓRGÃOS VINCuLADOS- 
PLANO PILOtO

1 33.90.39 100 2.235.0000

2.235.000

190116/00001 09116 ADMINIStRAÇÃO 
REGIONAL DE SÃO 
SEBAStIÃO

30.000

04.122.6003.8502 ADMINIStRAÇÃO DE 
PESSOAL

Ref. 004260 8814 ADMINIStRAÇÃO DE 
PESSOAL-ADMINIStRAÇÃO 
REGIONAL- SÃO 
SEBAStIÃO

SERVIDOR 
REMuNERADO 
(PESSOA) 0

14 31.90.92 100 30.0000

30.000

110101/00001 11101 SECREtARIA DE EStADO DE 
 GOVERNO DO DIStRItO 
FEDERAL

200.000

04.122.6003.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 001728 0060 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-SECREtARIA DE 
GOVERNO- PLANO PILOtO

1 33.90.39 100 200.0000

200.000

150204/15204 21207 FuNDACAO jARDIM 
ZOOLOGICO DE BRASILIA

2.369

28.846.0001.9050 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES

Ref. 001161 7042 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES-FuNDAÇÃO 
jARDIM ZOOLÓGICO DE 
BRASÍLIA- 
CANDANGOLÂNDIA

19 33.90.93 100 2.3690

2.369

220101/00001 24101 SECREtARIA DE EStADO DE 
SEGuRANCA PÚBLICA DO 
DIStRItO FEDERAL

5.900.000

06.122.6008.4052 PLANO DE SEGuRO DE 
VIDA E ACIDENtE PESSOAL

Ref. 004440 0001 PLANO DE SEGuRO DE 
VIDA E ACIDENtE 
PESSOAL-PMDF, PCDF, 
CBMDF - SSP-DIStRItO 
FEDERAL

SERVIDOR 
BENEFICIADO 
(PESSOA) 0

99 33.90.39 100 60.0000

60.000

06.122.6008.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 000274 0006 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-SSP-DIStRItO 
FEDERAL

99 33.90.30 100 500.0000

ANEXO III

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

SuPLEMENtAÇÃO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

99 33.90.39 100 5.080.0000

5.580.000

06.181.6217.3678 REALIZAÇÃO DE EVENtOS

Ref. 000546 0045 REALIZAÇÃO DE EVENtOS-
SSP-DIStRItO FEDERAL

EVENtO REALIZADO 
(uNIDADE) 0

99 33.90.39 100 260.0000

260.000

280209/28209 28209 COMPANhIA DE 
DESENVOLVIMENtO 
hABItACIONAL DO 
DIStRItO FEDERAL - 
CODhAB

2.229.000

16.122.6004.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 001803 9625 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-CODhAB- PLANO 
PILOtO

1 33.90.39 100 429.0000

1 33.90.39 220 1.500.0000

1.929.000

16.482.6218.4013 ADMINIStRAÇÃO DA 
CARtEIRA IMOBILIARIA

Ref. 001812 0004 ADMINIStRAÇÃO DA 
CARtEIRA IMOBILIARIA--
DIStRItO FEDERAL

SIStEMA MANtIDO 
(uNIDADE) 0

99 33.90.39 220 50.0000

50.000

28.843.0001.9002 REtORNO DE 
FINANCIAMENtOS E 
ENCARGOS DO SIStEMA 
FINANCEIRO DE hABItAÇÃO

Ref. 001770 0003 REtORNO DE 
FINANCIAMENtOS E 
ENCARGOS DO SIStEMA 
FINANCEIRO DE 
hABItAÇÃO--DIStRItO 
FEDERAL

99 32.90.21 220 50.0000

50.000

28.846.0001.9050 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES

Ref. 001771 7026 RESSARCIMENtOS, 
INDENIZAÇÕES E 
REStItuIÇÕES-- PLANO 
PILOtO

1 31.90.96 100 200.0000

200.000

130201/13201 32201 COMPANhIA DE 
PLANEjAMENtO DO 
DIStRItO FEDERAL - 
CODEPLAN

450.000

04.122.6003.8517 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS GERAIS

Ref. 000941 9646 MANutENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINIStRAtIVOS 
GERAIS-COMPANhIA DE 
PLANEjAMENtO DO 
DIStRItO FEDERAL- 
PLANO PILOtO

1 33.90.14 100 20.0000

1 33.90.36 100 200.0000

1 33.90.39 100 230.0000

450.000

tOtAL2013AC00255 11.046.369
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ANEXO IV

CRÉDItO SuPLEMENtAR - ANuLAÇÃO  DE DOtAÇÕES

SuPLEMENtAÇÃO

RECuRSOS DE tODAS AS FONtES

R$ 1,00

ORÇAMENtO  SEGuRIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NAtuREZA FONtE DEtALhADO tOtALREG IDuSO

170901/17901 23901 FuNDO DE SAÚDE DO 
DIStRItO FEDERAL

15.500.000

10.122.6007.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 000514 6988 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS A SERVIDORES-
SECREtARIA DE SAÚDE-
DIStRItO FEDERAL

BENEFÍCIO 
CONCEDIDO 
(uNIDADE) 0

99 33.90.46 100 15.500.0000

15.500.000

tOtAL2013AC00255 15.500.000

CONSELHO DE POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS

Processo: 095.000.416/2013. Interessado: TCB. Assunto: ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO.
O Presidente do Conselho de Política de Recursos Humanos – CPRH, ad referendum deste 
Colegiado, RESOLVE: 
1. Reconhecer a urgência da matéria, conhecer os termos do Acordo Coletivo de Trabalho 
2013/2015 e autorizar a assinatura do mesmo pela Sociedade de Transportes Coletivos de 
Brasília Ltda. – TCB e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Terres-
tres de Passageiros Urbanos, Interestaduais, Especiais, Escolares, Turismo e Transporte 
de Carga do Distrito Federal – SITTRATER/DF. 
2. Submeter a presente Resolução à homologação do Excelentíssimo Senhor Governador. 

Brasília, 16 de julho de 2013. 
WILMAR LACERDA 

Presidente 
HOMOLOGO a presente Resolução e autorizo a assinatura do Termo Aditivo ao Acordo 
Coletivo de Trabalho 2011/2013 pela Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília 
Ltda. – TCB e o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Terrestres de 
Passageiros Urbanos, Interestaduais, Especiais, Escolares, Turismo e Transporte de Carga 
do Distrito Federal – SITTRATER/DF. 

Brasília, 16 de julho de 2013. 
AGNELO QUEIROZ

Governador

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 
DIRETORIA COLEGIADA

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA
SESSÃO: 2855ª; Realizada em: 10 de julho de 2013; Relator Diretor: MARCELO GA-
LIMBERTI NUNES; Processo: 160.002.350/1999; Interessado: FRANCISCO CARLEONE 
COSTA LIMA - ME; Decisão nº: 1016/2013. A Diretoria, acolhendo o voto do relator, 
decide: tornar público a extinção do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com 
Opção de Compra nº 0802/2001, firmado entre a TERRACAP e a empresa FRANCISCO 
CARLEONE COSTA LIMA - ME tendo por objeto o Lote 28, Conjunto 04, Quadra 400, 
ADE - Recanto das Emas/DF, em face do cancelamento do incentivo econômico, conforme 
Resolução n° 364/2012 - COPEP/DF.

Brasília/DF, 11 de julho de 2013.
ANTÔNIO CARLOS REBOUÇAS LINS

Presidente

CASA CIVIL

COORDENADORIA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 61, DE 15 DE JULHO DE 2013.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE, DA COORDE-

NADORIA DAS CIDADES, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos XLII e LX-
XII, do artigo 43, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.245, de 28 de 
dezembro de 1994, nos termos da Circular nº 074/2011 - Coordenadoria das Cidades, 
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar, com base no Principio da Publicidade, disposto no artigo 37, da Constitui-
ção Federal, bem como no artigo 19, da Lei Orgânica do Distrito Federal a relação abaixo 
dos Alvarás de Construção emitidos por esta Regional relativo ao mês de Junho de 2013. 
(dois mil e treze). Expedição 04/06/2013, Alvará 13/2013, Processo 136.000.075/2013, 
Razão Social ALFREDO JOSE GUILHERME BREDER, CPF 471.478.301-72, área 
Total 208,59M², Endereço, RUA 06 LOTE 50 – METROPOLITANA DO NÚCLEO 
BANDEIRANTE. Expedição 04/06/2013, Alvará 14/2013, Processo 136.001.460/1984, 
Razão Social EUDES MIRANDA DA SILVA, CPF 244.642.951-34, área Total 187,60M², 
Endereço, 3º AVENIDA BLOCO 1795 LOTE 15 DO NÚCLEO BANDEIRANTE. Expe-
dição 21/06/2013, Alvará 15/2013, Processo 136.000.047/1991, Razão Social VALDIR 
DE ANDRADE ORNELAS, CPF 098.942.251-87 e JOSABETE FRANCA ORNELAS, 
CPF 455.165.106-00, área Total 217,68M², Endereço, 3º AVENIDA BLOCO 1995 LOTE 
07 DO NÚCLEO BANDEIRANTE. Expedição 24/06/2013, Alvará 16/2013, Processo 
136.000.620/1985, Razão Social EDSON FRANCISCO DA FONSECA, CPF 205.433.168-
66, área Total 298,75M², Endereço, RUA BOA VISTA LOTE 20 DA METROPOLITANA 
DO NÚCLEO BANDEIRANTE.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ELIAS DIAS CARNEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 106, DE 02 DE JULHO DE 2013.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS 
CIDADES, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições que lhe conferem os incisos XLIII, XLVI e XXXII, do artigo 53, do 
Regimento aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29 de dezembro de 1994 e de acordo com 
a Lei nº 4.457, de 23 de dezembro de 2009, RESOLVE:
Art. 1° Revogar, a pedido da proprietária, a Licença de Funcionamento nº 00558/2010 
concedida a MARIA AUXILIADORA LOPES DE CARVALHO ME, sob o processo  
138.000.961/2010, em virtude da construção de irregularidades e que de acordo com ofício 
nº 261111/2013-15ª DP, onde consta uma tentativa de homicídio e que após reanálise 
do processo, foi constatada a falta de documentação necessária para expedição da 
referida licença de funcionamento, tai como: laudo de vistoria emitido pela Polícia 
Civil-DF e laudo acústico que é exigido para o referido comércio e de acordo com 
o Memorando nº 221/2013-ASTEC-RA IX, onde o seu chefe opina pela anulação da 
referida licença de funcionamento. 
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.  

ARI DE ALMEIDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 113, DE 11 DE JULHO DE 2013.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS 
CIDADES, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições que lhe conferem os incisos XLIII, XLVI e XXXII, do artigo 53, do 
Regimento aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29 de Dezembro de 1994 e de acordo 
com a Lei nº 4.457, de 23 de dezembro de 2009, RESOLVE:
Art. 1° Revogar, a pedido da proprietária, o Contrato de Ocupação de Área Pública nº 
019/2013, sob o processo 138.001.822/2012, em virtude de o contribuinte não estar mais 
interessado na utilização do mesma.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.  

ARI DE ALMEIDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 116, DE 15 DE JULHO DE 2013.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS 
CIDADES, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso 
das suas atribuições que lhe confere o inciso XXXIII, artigo 53, do Decreto nº 16.247, de 
29 de dezembro de 1994, que aprovou o Regimento Interno da Administração Regional 
de Ceilândia, RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 105, publicada no DODF nº 143, 
página 07 de 12 de julho de 2013. 
Art. 2º Suspender a autuação de novos processos para contratações artísticas, bem como 
locação de estruturas para Eventos, no âmbito da Administração Regional de Ceilândia, 
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pelo prazo de 90 (noventa) dias, em virtude da adequação de procedimentos admi-
nistrativos internos.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

ARI DE ALMEIDA

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA  
E DESENVOLVIMENTO RURAL

PORTARIA Nº 59, DE 11 DE JULHO DE 2013. (*)
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida pelo art.1º, inciso V e no 
uso na atribuição prescrita no Art. 95, inciso I, todos do Decreto nº 34.249, de 28 de 
março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão e apresentação do 
resultado das atribuições do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº 30, de 09 de 
abril de 2013, publicada no DODF nº 73, de 10 de abril de 2013, pág 28.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO TAVEIRA VALADÃO
_______________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF 
nº 143, de 12/07/13, página 9.

DESPACHO Nº 727-GAB/2013 (*)
PROCESSO: 070.000.589/2008 – Volumes I a IV e 070.000.647/2008 – Volumes I a III. IN-
TERESSADO: Subsecretaria de Desenvolvimento Rural – SDR. ASSUNTO: Execução Obra 
– Galpão de Múltiplas Funções em São Sebastião e Galpão do Produtor no Núcleo Rural Ponte 
Alta no Gama. Ante a manifestação constante do Parecer Técnico-Jurídico nº 688/2013 – AJL/
SEAGRI-DF, fls. 1190/1192, apontando a regularidade da instrução, com fundamento no que 
dispõe o Art. 38, inciso VII, da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, HOMOLOGO o resultado 
da Licitação objeto do Edital de Tomada de Preço nº 001/2013-SEAGRI/DF, conforme registra 
a ATA DE JULGAMENTO, de quatro de julho de dois mil e treze, da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL (fls. 1186) e ADJUDICO a execução de serviços de construção do galpão de 
múltiplas funções no Parque de Exposições de São Sebastião à Empresa JK ENGENHARIA DE 
OBRAS LTDA - EPP, CNPJ nº 13.066.919/0001-20, pelo valor de R$ 138.473,86 (cento e trinta 
e oito mil e quatrocentos e setenta e três reais e oitenta e seis centavos) e do galpão do produtor 
do Núcleo Rural Ponte Alta, na Região Administrativa do Gama, à Empresa CONSTRUTORA 
FR ALVORADA LTDA.- EPP, CNPJ: 03.508.523/0001-31, pelo valor total de R$ 120.228,63 
(cento e vinte mil duzentos e vinte e oito reais e sessenta e três centavos). Publique-se e, em 
seguida, encaminhem-se os autos à SUAG/SEAGRI-DF, para providências supervenientes.

Brasília/DF, 09 de julho de 2013.
LÚCIO TAVEIRA VALADÃO

Secretário de Estado
_______________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no 
DODF nº 143 de 12/07/13, pág. 9.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA CONJUNTA Nº 54, DE 12 DE JULHO DE 2013.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições 
regimentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, 
RESOLVEM: 
Art. 1º Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE:  UO   16.101 –  Secretaria de Estado de Cultura;
        UG 230.101 -   Secretaria de Estado de Cultura.
PARA   UO    09.115 – Administração Regional de Santa Maria – RA XIII; 
             UG 190.115 –  Administração Regional de Santa Maria – RA XIII.
PLANO DE TRABALHO	     NATUREZA DE DESPESA    FONTE     VALOR
13.392.6219.3678.5844	                       33.90.39	           100       50.000,00
OBJETO: Descentralização de crédito orçamentário, conforme Ofício nº 071/2013-CLDF-
-gab 02- Deputado Agaciel Maia.
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.  
        ALEXANDRE PEREIRA RANGEL                 NEVTON PEREIRA JUNIOR
                Titular da UO Cedente                                 Titular da UO Favorecida
            Por delegação de Competência 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 152, DE 15 DE JULHO DE 2013.
Altera a Portaria nº 403, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Nota Fiscal Eletrô-
nica – NF-e e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da 
competência que lhe confere o artigo 105, parágrafo único, inciso III, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal e tendo em vista o disposto no artigo 170-A, do Decreto nº 18.955, de 22 
de dezembro de 1997, no Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, RESOLVE:
Art. 1º O § 9°, do artigo 10, da Portaria nº 403, de 20 de outubro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
 “Art. 10. ..................
................................
§ 9º Para os efeitos do inciso II, do caput, considera-se irregular o contribuinte, emitente 
do documento fiscal ou destinatário das mercadorias e serviços, que estiver, nos termos dos 
artigos 27 a 29, do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, com a inscrição: (NR)
I - baixada ou com pedido de baixa;
II - suspensa por prazo superior a trinta dias, em virtude de iniciativa do fisco decorrente 
de descumprimento da legislação tributária, após regular notificação para cumprimento 
das obrigações; 
III - suspensa, nos casos em que o ato de suspensão tornou explícita a proibição de emitir 
documento fiscal eletrônico ou figurar como destinatário de mercadorias e serviços;
IV - com atividade paralisada temporariamente, mediante declaração do contribuinte;
V - cancelada.
.................................................”.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor sessenta dias a contar da data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

ADONIAS DOS REIS SANTIAGO

SUBSECRETARIA DA RECEITA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
NÚCLEO DE ESCLARECIMENTO DE NORMAS

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10/2013.
PROCESSO Nº: 00040000372/2013

ICMS. Operações interestaduais com bens e/ou mercadorias importadas. Alíquota 4%. 
Resolução nº 13 do Senado Federal. Aplicação do Convênio ICMS nº 38/2013.
I – Relatório
1. O Consulente, representante do setor industrial do Distrito Federal, apresenta um rol 
de 19 questões atinentes à operacionalização da modalidade de tributação uniformiza-
dora constituída pela Resolução nº 13 do Senado Federal - que trata, em especial, da 
alíquota incidente sobre as operações interestaduais com bens e mercadorias importadas 
do exterior -, não obstante, até o mês de maio de 2013, em constante regulamentação 
pelos entes federados.
II – Análise / Resposta
2. São as seguintes questões apresentadas, ad litteram:
2.1. A Resolução nº 13 do Senado Federal se aplica a todas as modalidades de 
operações interestaduais?
R - Não. Somente às operações interestaduais com bens e mercadorias importadas do 
exterior, não destinadas a consumidor final, consoante as características descritas na 
Cláusula Segunda e Terceira do Convênio ICMS 38/2013, a saber:
Cláusula segunda A alíquota do ICMS de 4% (quatro por cento) aplica-se nas ope-
rações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior que, após o 
desembaraço aduaneiro:
I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização;
II - ainda que submetidos a processo de transformação, beneficiamento, montagem, 
acondicionamento, reacondicionamento renovação ou recondicionamento, resultem em 
mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por cento).
 Cláusula terceira  Não se aplica a alíquota do ICMS de 4% (quatro por cento) nas 
operações interestaduais com:
I - bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, definidos 
em lista editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX 
- para os fins da Resolução do Senado Federal nº 13/2012;
II - bens e mercadorias produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos 
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de que tratam o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis nºs 8.248, de 
23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 
2001, e 11.484, de 31 de maio de 2007;
III - gás natural importado do exterior.
2.2. Como ficarão as operações em que se utiliza Armazéns Gerais em outras unidades 
da federação?
R - Seguirão a mesma regra de aplicação da alíquota uniformizada de 4% (Convênio 
ICMS 38/13), quando da remessas interestadual das mercadorias e bens importados do 
exterior nele armazenadas.
2.3. Qual o tratamento que será dado à remessa para industrialização de que trata os artigos 
249 e 250 do RICMS/DF?
R - Sendo a remessa de bens ou mercadorias, dos fornecedores ou do fabricante à ordem 
(do adquirente), subjugada aos critérios de aplicação da alíquota prevista na Resolução 
nº 13, combinada com o Convênio ICMS 38/2013, deverá submeter-se à incidência da 
alíquota de 4% quando a remessa for interestadual.
2.4. Como ficará o tratamento dispensado à terceirização de parte ou de todo o processo 
produtivo com estabelecimento industrial situado em outra unidade federada?
R - O exemplo traduz a hipótese de suspensão do ICMS, prevista no art. 9º do Decreto 
18.955/97, conjugado com o item 2, Caderno IV do seu do Anexo I. Ou seja, a saída e o 
retorno de produto realizar-se-á com o imposto suspenso.
Seguirá a regra de alíquota prevista no Convênio ICMS 38/2013; no que se refere ao 
simples destaque do imposto suspenso – sem aproveitamento do crédito -, previsto  no 
art. 9º, § 5º, do Decreto 18.955/97.
2.5. Qual será o tratamento dispensado à terceirização de parte ou o processo produ-
tivo com estabelecimento industrial situado dentro do próprio estado, será mediante 
alíquota interna ou 4%?
A regra em tema limita-se às operações interestaduais, não sendo aplicável às ope-
rações internas.
2.6. Qual o tratamento dispensado para transferência entre filiais estabelecidas em estados 
diversos quando a mercadoria for remetida para industrialização, a indústria estabelecida 
no DF remete para a industrialização em outro estado, e recebe a transferência de produto 
acabado, qual o tratamento dado neste caso ao índice de agregação de 60%, uma vez que 
a mercadoria será remetida a custo, conforme determina o regulamento do ICMS.
R - O exemplo traduz a hipótese de suspensão do ICMS, prevista no art. 9º do Decreto 
18.955/97, conjugado com o item 2, Caderno IV do seu do Anexo I. Ou seja, a saída e o 
retorno de produto realizar-se-á com o imposto suspenso.
Seguirá a regra de alíquota prevista no Convênio ICMS 38/2013; no que se refere ao 
simples destaque do imposto suspenso – sem aproveitamento do crédito -, previsto no art. 
9º, § 5º, do Decreto 18.955/97.
2.7. No que tange a Resolução nº 79 da CAMEX, como será o procedimento para validação 
do processo produtivo? Será realizado pela SEFAZ/DF ou pela CNI?
R - O processo produtivo de bens e mercadorias importados do exterior sem similar nacional 
estará sujeito, obedecido o termo de decadência tributária, à verificação (auditoria) pela 
Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, no que compete ao enquadramento do conteúdo 
previsto. Todavia, não haverá validação prévia obrigatória.
2.8. Qual será o entendimento dispensado pela SEFAZ/DF com relação ao índice de con-
teúdo nacional? Será sobre o custo de produção ou sobre o preço de venda.
R - O Conteúdo Nacional não é calculado diretamente, sendo o resultado da diferença 
entre um inteiro e o quociente que representa o Conteúdo e Importação. Este quociente 
deverá ser calculado consoante os detalhes de custo e preço de venda ajustados, previstos 
na Cláusula Quarta do Convênio ICMS 38/2013, senão vejamos:
Cláusula quarta Conteúdo de Importação é o percentual correspondente ao quociente entre 
o valor da parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída interestadual 
da mercadoria ou bem submetido a processo de industrialização.
§ 1º O Conteúdo de Importação deverá ser recalculado sempre que, após sua última afe-
rição, a mercadoria ou bem objeto de operação interestadual tenha sido submetido a novo 
processo de industrialização.
§ 2º Considera-se:
I - valor da parcela importada do exterior, quando os bens ou mercadorias forem:
a) importados diretamente pelo industrializador, o valor aduaneiro, assim entendido como 
a soma do valor “free on board” (FOB) do bem ou mercadoria importada e os valores do 
frete e seguro internacional;
b) adquiridos no mercado nacional:
1. não submetidos à industrialização no território nacional, o valor do bem ou mercadoria 
informado no documento fiscal emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e 
do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI;

2. submetidos à industrialização no território nacional, com Conteúdo de Importação supe-
rior a 40% (quarenta por cento), o valor do bem ou mercadoria informado no documento 
fiscal emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, observando-se o disposto no § 3º;
II - valor total da operação de saída interestadual, o valor do bem ou mercadoria, na ope-
ração própria do remetente, excluídos os valores de ICMS e do IPI.
§ 3º Exclusivamente para fins do cálculo de que trata esta cláusula, o adquirente, no mer-
cado nacional, de bem ou mercadoria com Conteúdo de Importação, deverá considerar:
I – como nacional, quando o Conteúdo de Importação for de até 40% (quarenta por cento);
II – como 50% (cinquenta por cento) nacional e 50% (cinquenta por cento) importada, 
quando o Conteúdo de Importação for superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou 
igual a 70% (setenta por cento);
III – como importada, quando o Conteúdo de Importação for superior a 70% (setenta 
por cento).
§ 4º O valor dos bens e mercadorias referidos na cláusula terceira não será considerado 
no cálculo do valor da parcela importada.
2.9. No caso de ser sobre o custo, como serão as operações de industrialização passiva 
com estabelecimento industrial em outra unidade federada?
R - Prejudicada pela resposta anterior.
2.10. Nas operações antecedentes de matéria prima importada fornecida por estabele-
cimentos localizados em outras unidades federadas, qual será o crédito apropriado pelo 
estabelecimento localizado no Distrito Federal? 4%, 7% ou 12%?
R - Para bens ou mercadorias importados ou, ainda que submetidos a processo de industria-
lização, mantenham o Conteúdo de Importação nos limites de definição como importada, 
o crédito a ser apropriado deverá ser de 4% (quatro pro cento).
2.11. Como se comprovará no caso anterior o índice de 60% do conteúdo nacional?
R - A comprovação não será do Conteúdo Nacional e, sim, do Conteúdo de Importação 
que é de declaração obrigatória (junto com o número da FCI) no corpo da Nota Fiscal 
Eletrônica – Cláusula Sétima do Convênio ICMS 38/2013.
Assim a comprovação do Conteúdo de Importação será realizada pelo teor detalhado na 
FCI eletrônica (preenchida pelo industrializador), assim como, em excerto da Nota Fiscal 
Eletrônica emitida para a operação de aquisição do bem ou mercadoria. 
Ademais outros documentos atinentes à importação e/ou posterior industrialização do 
produto podem ajudar a construir o real Conteúdo de Importação em eventual procedi-
mento de auditoria.
2.12. De quem será a responsabilidade de certificar este conteúdo? O estado de origem 
ou de destino?
R - No Distrito Federal, não haverá certificação prévia obrigatória do Conteúdo de Im-
portação ao longo do processo produtivo, ou comercial, dos bens e mercadorias em tema.
A precisão da declaração do Conteúdo de Importação é de responsabilidade do con-
tribuinte remetente, cabendo ao destinatário a devida diligência sobre a veracidade da 
informação registrada. 
Cumprirá aos entes federados envolvidos na operação interestadual realizar, autônoma ou 
conjuntamente, a fiscalização sobre as informações consignadas. 
2.13. No caso de impossibilidade de determinar o valor da parcela importada na industriali-
zação antecedente, o contribuinte poderá considerar a mercadoria como de origem nacional?
R - A questão não está bem definida, contudo é necessário informar não ser permitida a 
ilação para considerar a origem do produto como nacional.
2.14. No caso de importação de matéria prima pelo Distrito Federal, por exemplo, uma 
barrica de 50 kilos de insumo para a indústria farmacêutica, após a nacionalização, 
30%, ou seja, 15 kilos ficam no estabelecimento industrial localizado no Distrito 
federal e o restante, 35 kilos, é transferido para a filial estabelecida em outra unidade 
federada, qual será o tratamento tributado dispensado, uma vez que foi uma única 
declaração de importação?
R - A importação conjugada que compartilhe destinos nacionais fracionados, deverá ter 
tratamento individualizado a cada fração que siga destino interestadual, submetendo-
-se às regras de aplicação da alíquota uniformizadora de 4% expressas no texto do 
Convênio ICMS 38/2013.
2.15. Como será a FCI do Distrito Federal? Manual ou eletrônica?
R - Será eletrônica, em consonância com a previsão de conteúdo e “layout” previstos nas 
cláusulas Quinta, Sexta e Anexo Único do Convênio ICMS nº 38/2013.
2.16. Como se comprovará a proporção de conteúdo nacional/importado até o dia 1º de 
maio de 2013, uma vez que o ajuste SINIEF nº 27 prorrogou o início da obrigatoriedade 
do preenchimento da FCI até a referida data?
R - Sendo a operação originada no Distrito Federal, dever-se-á preencher a FCI eletrônica 
retroativamente a cada período de ocorrência.
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Sendo mercadoria adquirida de outra unidade da federação, que não disponibilize para 
o período retroativo as informações do Conteúdo de Importação, este será presumido, 
submetendo-se a posterior auditoria.
2.17. No caso de importação de produto acabado para venda a não-contribuinte e/ou 
pessoa física consumidor final estabelecido em outra unidade federada, qual será o 
tratamento dispensado?
R - A Resolução nº 13 do Senado Federal aplica-se exclusivamente às operações inte-
restaduais entre contribuintes do imposto (ICMS). Às vendas de produtos importados 
realizadas por contribuinte do Distrito Federal a não-contribuinte e/ou pessoa física con-
sumidor final de outra unidade da federação – portanto, sem direito a crédito - aplica-se 
a alíquota interna do DF.
2.18. No caso de importação de produto acabado para venda à contribuinte estabelecido 
em outra unidade federada, qual será o tratamento dispensado?
R - Tratando-se de venda a contribuinte de outra unidade da federação, dever-se-á seguir 
o teor do Convênio ICMS 38/2013, para a aplicação da alíquota correspondente de 4%.
2.19. No caso de importação de insumo para prestação de serviços, por exemplo, uma 
importação de produto químico usado na fumigação no combate e controle de pragas, 
neste caso como comprovar a proporção de conteúdo nacional/importado em operação 
interestadual? Qual o tratamento para a emissão de nota de ISS?
R - O conteúdo da Resolução 13 do Senado Federal possui aplicação limitada à tributação 
sobre as operações interestaduais com bens ou mercadorias importadas. Portanto, não 
traduz modificação na tributação incidente sobre as prestações de serviços.
Destarte, não há que se fazer qualquer procedimento extraordinário respectivo à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços.
3. Nos termos do disposto no art. 80 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011 
(Regulamento do Processo Administrativo Fiscal – RPAF), a presente Consulta é eficaz, 
aplicando-se a esta o disposto no inciso III do art. 81 e caput do art. 82, ambos do PAF
À consideração de V.Sª.

Brasília, 25 de junho de 2013.
SÉRGIO BITTENCOURT

Auditor-fiscal da Receita do DF
Mat. 46.337-X

Ao Gerente de Legislação Tributária da GELEG
O Núcleo de Esclarecimento de Normas, com base nos fundamentos apresentados pelo(a) 
relator(a) do processo, ratifica as razões e conclusões do Parecer supra, motivo pelo qual 
o submete à aprovação desta Gerência.

Brasília, 27 de junho de 2013.
ANTONIO BARBOSA JÚNIOR

Núcleo de Esclarecimento de Normas
Chefe

Aprovo o Parecer do Núcleo de Esclarecimento de Normas da Gerência de Legislação 
Tributária desta Coordenação de Tributação e assim decido, nos termos do que dispõe 
a alínea a do inciso I do art. 1º da Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009 
(Diário Oficial do Distrito Federal nº 34, de 17 de fevereiro de 2009).

Brasília, 27 de junho de 2013.
ANDRÉ WILLIAM NARDES MENDES

Coordenação de Tributação
Coordenador

DECLARAÇÃO DE INEFICÁCIA DE CONSULTA Nº 19/2013.
PROCESSO Nº: 040001247/2013

ICMS. O contribuinte comerciante não pode ser responsabilizado pela venda posterior 
realizada por adquirente que não esteja inscrito como contribuinte do ICMS no CF/DF, 
desde que não venha a enquadrar-se em nenhuma das hipóteses de responsabilidade tri-
butária elencadas na legislação.
I – Relatório
1. O Consulente dedica-se a fabricação e comercialização de produtos alimentícios como 
pães, bolos e congêneres.
2. Isso posto, o Consulente expôs a necessidade de esclarecimento no que tange à seguinte 
situação: no caso de um adquirente de seus produtos promover sua revenda sem estar 
devidamente inscrito no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF como contribuinte 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação a título de 
substituição tributária – ICMS, é o Consulente tributariamente responsável por esta re-
venda irregular dos produtos?
3. O segundo ponto levantado pelo Consulente é o pedido de conversão da presente 

Consulta em regime especial, já que se propõe a ser responsável tributário em relação às 
vendas realizadas fora de seu estabelecimento.  
II – Análise
4. Trata-se de imputação de responsabilidade por infrações tributárias cometidas por 
terceiros adquirentes de mercadorias comercializadas pelo Consulente, à circunstância 
de revenda irregular das mesmas mercadorias.
5. De acordo com o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamen-
ta o ICMS no Distrito Federal, existem três tipos de responsabilidades diferentes 
a que pode ser submetido aquele que não seja necessariamente o contribuinte do 
imposto. São elas: a responsabilidade por substituição, a responsabilidade solidária 
e a responsabilidade subsidiária.
6. A atribuição de responsabilidade por substituição tributária, matéria sob reserva legal, 
conforme o que determina a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, art. 6º, 
dá-se, em relação a mercadorias especificadas na legislação do imposto, nos termos do 
artigo 13, § 2º, II, do Decreto acima mencionado.
7. O Consulente já esclareceu que as suas mercadorias não estão sujeitas ao regime 
de substituição tributária. Por conseguinte, não há que se falar em responsabilidade 
por substituição.
8. Já os casos de responsabilidade solidária vêm dispostos no art. 16 do Decreto ora 
em estudo. O dispositivo elenca dezesseis incisos que atribuem tal responsabilidade a 
pessoas, físicas e jurídicas. Merece destaque, entre as situações ali delineadas, aquelas 
onde haja eventual conduta comissiva ou omissiva do agente que importe supressão 
ou redução de tributo devido, ou aquelas situações onde se presuma interesse comum, 
entre os agentes envolvidos, na situação que constitua fato gerador da obrigação tri-
butária. A constatação dessas condições só poderá prosperar mediante atividade de 
fiscalização, imprópria a este Núcleo, cujo desenvolvimento deverá possibilitar ampla 
defesa ao contribuinte.
9. O terceiro tipo de responsabilidade trazido pela legislação do ICMS é a responsabilidade 
subsidiária, que se aplica àqueles que adquiriram estabelecimentos que já se encontravam 
em funcionamento, e em determinadas situações. Responde também subsidiariamente 
o contribuinte substituído em relação ao imposto porventura recolhido a menor ou não 
recolhido pelo substituto. É o que diz o Regulamento do ICMS, em seus arts. 17 e 18:

Seção IV
Da Responsabilidade Subsidiária

Art. 17. Responde, subsidiariamente, a pessoa física ou jurídica de direito privado 
que adquirir de outra, a qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento co-
mercial, industrial ou de prestação de serviços, e continuar a respectiva exploração, 
sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, pelo imposto 
relativo ao fundo de comércio ou estabelecimento adquirido, sempre que o alienante 
prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de seis meses, nova atividade, no mesmo 
ou em outro ramo de comércio, indústria ou prestação de serviço (Lei nº 1.254, de 8 
de novembro de 1996, art. 29).
Art. 18. O contribuinte substituído responde, subsidiariamente, pela satisfação integral 
ou parcial da obrigação tributária, nas hipóteses de não retenção ou retenção a menor do 
imposto (Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, art. 30).
10. Quanto ao segundo ponto levantado pelo Consulente, qual seja, o regime espe-
cial, a orientação é de que tal análise deverá ser feita pelo órgão competente para 
analisar pedidos de regime especial. Este Núcleo de Esclarecimento de Normas não 
dispõe dessa competência.
III – Resposta
11. Esgotados os casos de responsabilidade pelo pagamento do ICMS trazidos pela legis-
lação pertinente, infere-se que o Consulente não é responsável pelo tributo, no caso de 
um adquirente de seus produtos promover sua revenda sem estar inscrito no CF/DF como 
contribuinte do imposto, desde que não venha a enquadrar-se em nenhuma das hipóteses 
de responsabilidade tributária elencadas na legislação.
12. Quanto ao regime especial que propõe o Consulente, tal solicitação deverá ser enca-
minhada à Gerência de Controle de Acompanhamento de Processos Especiais – GEESP, 
a quem cumpre pronunciar-se sobre tal mérito.
13. A presente Consulta é ineficaz, nos termos do disposto na alínea a do inciso I do art. 
77 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, observando-se o disposto nos §§ 2º e 
4º do art. 77, bem como no parágrafo único do art. 82, do mesmo diploma legal.
À consideração de V.Sª.

Brasília-DF, 18 de junho de 2013.
CEJANA MOREIRA

Auditora da Receita do DF
Mat. 46.210-1
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Ao Gerente de Legislação Tributária da GELEG.
O Núcleo de Esclarecimento de Normas, com base nos fundamentos apresentados pela 
relatora do processo, ratifica as razões e conclusões do Parecer supra, motivo pelo qual 
o submete à aprovação desta Gerência.

Brasília-DF, 21 de junho de 2013.
ANTONIO BARBOSA JÚNIOR

Núcleo de Esclarecimento de Normas
Chefe

Aprovo o Parecer do Núcleo de Esclarecimento de Normas da Gerência de Legislação 
Tributária desta Coordenação de Tributação e assim decido, nos termos do que dispõe 
a alínea a do inciso I do art. 1º da Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009 
(Diário Oficial do Distrito Federal nº 34, de 17 de fevereiro de 2009).
Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso II do art. 113 do Anexo Único da 
Portaria nº 648 - SEFP, de 21 de dezembro de 2001.

Brasília-DF, 21 de junho de 2013.
ANDRÉ WILLIAM NARDES MENDES

Coordenação de Tributação
Coordenador

COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 51, DE 11 DE JULHO DE 2013.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA COOR-
DENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
previstas na Portaria SEFP nº. 648 de 21.12.2001, com anexo único alterado pela Portaria SEFP nº. 563 
de 05.09.2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº. 10/SUREC 
de 13.02.2009, observada a Ordem de Serviço nº 06/DIATE de 16.02.2009 e fundamentado nas Leis 
1.343 de 27/12/1996 e/ou 3.804 de 08/02/2006, resolve: Indeferir o pedido de isenção do Imposto Sobre 
a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, do (s) contribuinte (s) 
abaixo por não atender aos requisitos legais, relacionados na seguinte ordem: Processo, Interessado (s), 
Falecido (s), Data do (s) Óbito (s) e Motivo (s): 1) 122-000473/2013, LAUDICE GONCALVES DA 
SILVA, RAIMUNDA GONCALVES DA SILVA, 18/02/2010, o valor transmitido extrapola o limite legal 
para concessão do benefício; 2) 122-000496/2013, LETICIA DO NASCIMENTO SOUSA, CLODO-
ALDO RODRIGUES SOUSA, 18/11/2009, o valor transmitido extrapola o limite legal para concessão 
do benefício; 3)122-000690/2013, ANGELA MARIA SOARES DA SILVA, ROCICLE FERREIRA 
DO NASCIMENTO, 24/11/2005, a falecida não residia no imóvel na data do fato gerador (óbito); 4) 
122-000554/2013, DILMA ALVES DE ASSIS, JOAQUIM FERREIRA DE SOUZA, 27/12/2005, o 
falecido não residia no imóvel na data do fato gerador (óbito). O (s) requerente (s) têm 30 (dias) dias 
para recorrer ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, contados a partir da ciência da 
decisão, conforme previsto no art. 98 do Decreto nº 33.269, de 18/10/2011.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA
CNPJ 00.070.698/0001-11	                                       	          NIRE 5330000154-5

COMPANHIA ABERTA

EXTRATO DA ATA DA 81ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E DA 
51ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE BRASÍLIA-CEB, CUMULATIVAS.
DATA E HORA: 30.04.2013, às 15 horas. LOCAL: sede da Empresa, SIA, Área Especial “C”, Com-
plexo CEB. ACIONISTAS PRESENTES: Distrito Federal, representado pelo procurador Marlon To-
mazette; Elton Ughini, Artur Edgar Menchen, Jorge Mendiondo, Opportunity Lógica Master Fundo de 
Investimento em Ações, Leblon Equities Partners Fundo de Investimento em Ações, Bodinvest Incor-
porações e Investimentos Ltda., Armando de Azevedo Henriques e Maria Cândida dos Passos Velloso, 
representados pelo acionista François Moreau; Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - 
NOVACAP, repesentada pela advogada Cleuza Francisca Ramos Campos; Bradesco Capitalização S/A, 
Bradesco Vida e Previdência S/A, Norio Suzaki, Investidor Profissional Gestão de Recursos Ltda. e 
Marpache Serviços de Escritório Ltda. - EPP, representados pelo advogado Marcello Joaquim Pacheco; 
Vinci Gas Canoy Dividendos Fundo de Investimento em Ações - Vinci Gás Canoy Dividendos Fundo 
de Investimento em Ações, FNAF Fundo de Investimento em Ações, Fundo de Investimento em Ações 
Mistyque e NAF Enigma Fundo de Investimento em Ações, representados pela advogada Maria Lúcia 
Barbosa Lins; Paulo Ribeiro de Mendonça; Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, repre-
sentada pelo dirigente Israel Marcos da Costa Brandão; Winston Costa e Oliveira; Cláudio Henrique 
Fontes Bernardes, representado pelo acionista Marco Antônio Fontes Bernardes; Bernardo Almeida 
Britto Garcia; Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS, representada pelo advogado Cesar 
Vilazante Castrol; Ricardo Mansueto Miranda Ferreira; Clube de Investimento MVA, representado por 
Milton Varga; e Acyr Bernardes. MESA: Procurador Marlon Tomazette, presidente; e Thais Varella 
Barca Guimarães, secretária. DEMAIS PRESENTES: Rubem Fonseca Filho, Diretor-Presidente e 
Presidente do Conselho de Administração; Eli Soares Jucá, Diretora Administrativo-Financeira e de 

Relações com Investidores da CEB; José da Silva Moura Filho, Presidente do Conselho Fiscal; e Ale-
xandre Dias Fernandes, representante da KPMG Auditores Independentes. PUBLICAÇÕES: Diário 
Oficial do Distrito Federal e jornal Valor Econômico, caderno Centro-Oeste. Aviso aos acionistas: 
28.03.2013; documentos da Administração previstos no art. 133 da Lei 6.404/1976: 19.04.2012; edital 
de convocação: 15, 16 e 17.04.2013. PAUTAS: 81ª Assembleia Geral Extraordinária: deliberar sobre a 
alteração do art. 32 do estatuto social, visando à modificação do quantitativo de membros do Conselho 
Fiscal de 3 (três) para 5 (cinco). 51ª Assembleia Geral Ordinária. 1) Tomar as contas dos administrado-
res, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2012, bem como os respectivos documentos complementares. 2) Deliberar sobre a destina-
ção do lucro líquido do exercício de 2012, no montante de R$55.498.182,03. 3) Definir a forma e a data 
do pagamento do dividendo obrigatório, no montante de R$29.742.265,06. 4) Eleger membros do 
Conselho Fiscal para o anuênio 2013/2014. 5) Eleger os membros do Conselho de Administração para 
o biênio 2013/2015. 6) Fixar a remuneração dos administradores e fiscais. DELIBERAÇÕES: AGE. 
Com a unanimidade dos acionistas presentes com direito a voto, a Assembleia deliberou pela alteração 
do art. 32 do estatuto social, visando à modificação do quantitativo de membros do Conselho Fiscal de 
3 (três) para 5 (cinco). AGO. Item 1. A Assembleia, com a unanimidade dos acionistas presentes com 
direito a voto, aprovou as contas dos administradores e as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2012. Item 2. A Assembleia, com a unanimidade dos acionistas 
presentes com direito a voto, deliberou pela aprovação da proposta da Administração relativa à desti-
nação do resultado do exercício, assim constituída, em R$: Lucro Líquido do Exercício = 55.498.182,03; 
Prejuízos Acumulados a Compensar = (53.304.770,27); Lucro Líquido do Exercício após Compensação 
de Prejuízo = 2.193.411,76; Reserva Legal - (5%) = (109.670,59); Lucro Líquido Ajustado (art. 202 Lei 
6.404/1976) = 2.083.741,17; Dividendo Mínimo Obrigatório - (25%) = 520.935,29; Saldo do Lucro 
Líquido destinado a pagamento de Dividendos = 1.562.805,88; Reserva de Lucros a Realizar Realiza-
da Financeiramente = 27.658.523,89. Item 3. Com a unanimidade dos acionistas presentes com direito 
a voto, a Assembleia aprovou a proposta da Administração quanto ao pagamento do dividendo obriga-
tório, no valor bruto de R$29.742.265,06. A Assembleia deliberou também, com a unanimidade dos 
acionistas presentes com direito a voto, que o pagamento dos dividendos deverá ser efetuado até 
31.12.2013. Item 4. Resultaram eleitos os seguintes Conselheiros Fiscais para o mandato do anuênio 
2013/2014: Membros Titulares – HOMERO OLIVEIRA NETO, brasileiro, natural de Porto Alegre - 
RS, casado, contador, carteira de identidade nº 707.630 - SSP/DF, CPF 116.317.081-04, filho de Ney 
Menezes Oliveira e Therezinha Ivete Franco Oliveira, residente e domiciliado no Distrito Federal, 
Condomínio Vivendas Bela Vista, lote G, casa 16, Grande Colorado, em Sobradinho; JOSÉ DA SILVA 
MOURA FILHO, brasileiro, natural de Jacobina-BA, solteiro, advogado, cédula de identidade nº 
1.553.109 – SSP/BA, CPF 064.224.545-20, filho de José da Silva Moura e Arlinda Silva Moura, resi-
dente e domiciliado nesta Capital, SQN 306, bloco B, ap. 408, Asa Norte; DELMAR CARNEIRO DE 
AGUIAR, brasileiro, natural de União – PI, casado, advogado, carteira de identidade 436.277 - SSP-DF, 
CPF 144.016.901-25, filho de Arlindo Carneiro Portela e Jessé Carneiro de Aguiar, residente e domici-
liado no Distrito Federal, Quadra 18, conjunto B – casa 5, Setor Central, Gama; MARCELLO JOAQUIM 
PACHECO, brasileiro, natural de São Paulo, filho de Maria dos Anjos Rodrigues Quintas Pacheco e de 
Joaquim Gonçalves Pacheco, casado, advogado, CPF 112.459.108-76, cédula de identidade 18.975.204-
X - SSP-SP, residente e domiciliado na cidade de Mairiporã - SP, Rua Jacarandá, n° 7, Chácaras Bela 
Vista; LUIS ANTONIO ESTEVES NOEL, brasileiro, contador, natural de Petrópolis RJ, filho de 
Arina Esteves Noel e Helio Noel, casado, cédula de identidade 05.569.082-O - IFP/RJ, CPF 013.139.287-
55, residente e domiciliado nesta Capital, na SQSW 305, bloco J, ap. 109, Sudoeste; Membros Suplen-
tes – FÁBIO FERREIRA MARTINS, brasileiro, natural de Brasília - DF, casado, formado em Gestão 
Pública, cédula de identidade 1.760.106 - SSP/DF, CPF 838.696.461-87, filho de Murilo Antônio Silva 
Martins e Dilma Ferreira Lima, residente e domiciliado no Distrito Federal, Quadra 08, conjunto F, casa 
44, em Sobradinho; MÁRCIO RIBEIRO GUEDES, brasileiro, natural de Brasília - DF, casado, forma-
do em Educação Física, cédula de identidade 1.652.807 - SSP/DF, CPF 783.761.221-34, filho de 
Mardonio de Jesus Guedes e Conceição Ribeiro Guedes, residente e domiciliado no Distrito Federal, 
na Quadra 14, conjunto B-6, bloco 1, ap. 121, em Sobradinho; JORGE DOS SANTOS BARBOSA, 
brasileiro, casado, economista, natural de Brasília - DF, filho de Antonio Silvestre Barbosa e Anita Alves 
Santos, cédula de identidade 3294858 - SSP/DF, CPF 601.919.107-91, residente e domiciliado no 
Distrito Federal, na Quadra 2, conj. C4, casa 48, em Sobradinho; RAFAEL GUARAGNA SOUZA, 
brasileiro, casado, contador, natural de Porto Alegre - RS, filho de Carlos Alberto Leal Souza e de Be-
renice Regina Guaragna Souza, cédula de identidade 5.048.982.291 – SSP/RS, CPF 927823.020-00, 
residente e domiciliado nesta Capital, na SQS 211 Bloco D Apto 602, Asa Sul; CÉLIO JOSÉ GODINHO, 
brasileiro, natural de São Joaquim - SC, filho de Sebastião Antunes Godinho e de Maria Koerich Go-
dinho, cédula de identidade 52513127-9 - SSP/SP, CPF 179.556.709-06, residente e domiciliado no 
Distrito Federal, na Quadra 203, lote 9, bloco A, ap. 503, em Águas Claras. Em decorrência, foram 
destituídos do cargo de conselheiros fiscais a Senhora Martha Lyra Nascimento e o Senhor Winston 
Costa e Oliveira. Item 5. Resultaram eleitos os seguintes membros do Conselho de Administração para 
o mandato do período de 28.04.2013 a 27.04.2015: FERNANDO SWAMI THOMAS MARTINS, 
brasileiro, natural de Recife-PE, casado, engenheiro elétrico, cédula de identidade  78-1-01593-7 – CREA/
RJ, CPF 376.498.097-49, filho de Josmar Martins e May Allan Thomas Martins, residente e domicilia-
do em Niterói – RJ, Rua Amazonas 220, Vila Progresso; MARCELO GOMES DE ALENCAR, bra-
sileiro, natural de Brasília - DF, casado, economista, carteira de identidade 5985 - CORECON/DF, CPF 
308.524.471-91, filho de Filemon Gomes de Alencar e Maria Madalena de Alencar, residente e domi-
ciliado no Distrito Federal, SHVP rua 8, chácara 210, casa 27, em Vicente Pires; MARIANA COSTA 
PERNA PEREIRA, brasileira, natural de Brasília-DF, solteira, nutricionista, cédula de identidade 
1.732.199 – SSP/DF, CPF 886.253.461-20, filha de Mário Dimas Perna Pereira e  Marlene Costa Perna 
Pereira, residente e domiciliada nesta Capital, SHIS QL 6, conjunto 7, casa 20, Lago Sul; PAULO 
FERNANDO SANTOS DE VASCONCELOS, brasileiro, natural de Brasília - DF, casado, advogado, 
carteira de identidade 070519400 – SSP/RJ, CPF 376.552.051-91, filho de Jair de Vasconcelos e Zorah 
Santos de Vasconcelos, residente e domiciliado nesta Capital, SHIN QI 11 conjunto 12, casa 15, Lago 



Página   17Diário Oficial do Distrito FederalNº 146, quarta-feira, 17 de julho de 2013

Norte; SANDOVAL DE JESUS SANTOS, brasileiro, solteiro, jornalista, natural de Brasília-DF, filho 
de Osvaldo Ferreira dos Santos e Izaltina Maria de Jesus, cédula de identidade nº 1.015.063-SSP/DF, 
CPF nº 516.714.841-34, residente e domiciliado  no Distrito Federal, na Quadra 103 lote 9, ed. Carlos 
Gomes, apartamento 302-A, em Águas Claras; RUBEM FONSECA FILHO, brasileiro, divorciado, 
engenheiro, natural de Rio Claro-SP, filho de Rubem Fonseca e Olívia Fonseca, cédula de identidade 
nº 371.791-SSP/DF, CPF 022.383.492-00, residente e domiciliado  nesta Capital, no SHIN QI 7, con-
junto 3, casa 3, Lago Norte; MARIA LÚCIA BARBOSA LINS, brasileira, natural de São Palo - SP, 
filha de  José Luiz Dória Lins e de Leila Barbosa Doria Lins, separada judicialmente, advogada, cédu-
la de identidade 9.370.317-X - SSP/SP, CPF 068.446.128-50, residente e domiciliada na Rua Coronel 
Quirino nº  1425, apto. 101, em Campinas, São Paulo; RAFAEL LYCURGO LEITE, brasileiro, natu-
ral de Brasília DF, filho de Ana Lucia Guimarães Leite e Lycurgo Leite Neto, casado, advogado, cédu-
la de identidade 1.463.540 - SSP/DF, CPF 762.794.991-20, residente e domiciliado nesta Capital, no 
SHIS QL 18, conjunto 4, casa 16, Lago Sul; RICARDO BERNARDO DA SILVA, brasileiro, natural 
de Teresina - PI, casado, técnico em eletrotécnica, filho de Reinaldo Bernardo da Silva e Maria do So-
corro Silva, cédula de identidade 1.617.165 - SSP/PI, CPF 618.216.403-49, residente e domiciliado no 
Distrito Federal, no SHA conj. 6, Condomínio 33-A, lote 22. Em decorrência, foram destituídos do 
cargo de conselheiros de administração os Senhores Arthur Emílio Oliveira Caetano, Delmar Carneiro 
de Aguiar e Maurício Dutra Garcia. A Assembleia  elegeu, por unanimidade, o Senhor Rubem Fonseca 
Filho à função de presidente do Conselho de Administração e, como seu substituto, o Senhor Marcelo 
Gomes de Alencar. Item 6. A Assembleia deliberou, com a unanimidade dos acionistas presentes, pela 
manutenção dos honorários dos dirigentes da Companhia, assim como da remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal e de Administração, equivalente a 20% (vinte por cento) da média da remuneração 
dos diretores da CEB, e da concessão do benefício de reembolso de despesas com locomoção e paga-
mento ou reembolso de hospedagem aos conselheiros que residem fora do Distrito Federal, por ocasião 
de suas reuniões ordinárias e extraordinárias a que tais membros comparecerem. CERTIDÃO: registro 
na Junta Comercial do Distrito Federal certificado pela sua Secretária-Geral, Mônica Amorim Meira, 
em 04.07.2013, sob o nº 20130592242. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

508ª REUNIÃO ORDINÁRIA - EXTRATO DA ATA.
DATA/HORA: 19.04.2013, às 10h. LOCAL: sede da empresa. PRESENÇA: Conselheiros Arthur Emilio 
Oliveira Caetano, Delmar Carneiro de Aguiar, Fernando Swami Thomas Martins, Marcelo Gomes de 
Alencar, Mariana Costa Perna Pereira, Maurício Dutra Garcia, Rubem Fonseca Filho e Sandoval de Jesus 
Santos. ORDEM DO DIA: 1) aprovar a ata da reunião extraordinária de 11 de abril de 2013; 2) conhecer e 
referendar os termos contidos na Resolução nº 020/2013, adotada na 2.168ª reunião ordinária da Diretoria 
da CEB, de 28.03.2013, que retificou o demonstrativo do cálculo dos dividendos contidos na Resolução 
de Diretoria nº 014/2013, relativa à proposta de destinação do resultado do exercício de 2012; 3) discutir 
outros assuntos de interesse do Conselho. DELIBERAÇÕES: ITEM 1. A ata da reunião extraordinária 
foi aprovada e assinada pelos Conselheiros. ITEM 2. O Conselho de Administração referendou os termos 
contidos na Resolução nº 020/2013, visando à correção do demonstrativo do cálculo dos dividendos 
relativos ao exercício de 2012. ITEM 3. O Presidente submeteu aos seus pares o Ofício nº 463/2013-
GAB/SEG, subscrito pelo Secretário de Estado de Governo substituto, que, atendendo determinação do 
Excelentíssimo Governador do Distrito Federal, solicitou a recondução dos atuais membros da diretoria 
da CEB para o mandato relativo ao biênio 2013/2015. Acolhendo os termos contidos no sobredito ofício 
e com base na Lei 6.404/1976 e no Estatuto Social da CEB, o Conselho de Administração reconduziu 
o Diretor-Presidente Rubem Fonseca Filho, a Diretora Administrativo-Financeira e de Relações com 
Investidores Eli Soares Jucá, o Diretor Técnico Euler Guimarães Silva e o Diretor de Geração e Negócios 
Setembrino de Menezes Filho para ocuparem os seus respectivos cargos no mandato referente ao período 
de 29.04.2013 a 28.04.2015. Objetivando cumprir dispositivo legal, menciona-se adiante a qualificação 
dos dirigentes ora reeleitos: RUBEM FONSECA FILHO – brasileiro, divorciado, engenheiro, natural 
de Rio Claro-SP, filho de Rubem Fonseca e Olívia Fonseca, cédula de identidade nº 371.791-SSP/DF, 
CPF 022.383.492-00, residente e domiciliado  nesta Capital, no SHIN QI 07, conjunto 03, casa 03, 
Lago Norte; ELI SOARES JUCÁ – brasileira, divorciada, Contadora, natural do Rio de Janeiro - RJ, 
carteira de identidade nº 2.162.048 - IFP/RJ, CPF 505.932.501-68, filha de Aparecida da Silva Soares 
e Heitor Alves Soares, residente e domiciliada nesta Capital, na SQS 204, bloco A, apartamento 501, 
Asa Sul; EULER GUIMARÃES SILVA – brasileiro, natural de Guimarânia-MG, casado, engenheiro 
eletricista, carteira de identidade MG-5.710.911 - SSP/MG, CPF 986.439.916-00, filho de José Gui-
marães da Silva e Anair Gonçalves de Jesus Silva, residente e domiciliado no Distrito Federal, Rua 36 
Sul, lote 16, apartamento 503, em Águas Claras; e SETEMBRINO DE MENEZES FILHO – brasileiro, 
solteiro, Engenheiro, natural de Porto Nacional - TO, filho de Setembrino Cotinguiba de Menezes e 
Isisélia Santana de Menezes, cédula de identidade 1.295.684 – SSP/DF, CPF 029.037.092-20, residente 
e domiciliado nesta Capital, na SQN 112, bloco K, apartamento 104, Asa Norte. REGISTRO JCDF: 
20130592269, certificado em 04.07.2013. (a) Mônica Amorim Meira, Secretária-Geral.

510ª REUNIÃO ORDINÁRIA - EXTRATO DA ATA.
DATA/HORA: 21.06.2013, às 10h. LOCAL: sede da empresa. PRESENÇA: Conselheiros Fernando 
Swami Thomas Martins, Marcelo Gomes de Alencar, Mariana Costa Perna Pereira, Maria Lúcia Bar-
bosa Lins, Paulo Fernando Santos de Vasconcelos, Rafael Lycurgo Leite, Ricardo Bernardo da Silva, 
Rubem Fonseca Filho e Sandoval de Jesus Santos. ORDEM DO DIA: 1) conhecer as atas das reuniões 
da Diretoria da CEB, ocorridas em abril e maio de 2013; 2) apreciar apresentação sobre a CEB e suas 
empresas controladas e coligadas; 3) discutir outros assuntos de interesse do Conselho. DELIBERA-
ÇÕES: ITEM 1. Os Conselheiros tomaram conhecimento das atas das reuniões da Diretoria realizadas 
em abril e maio de 2013, assim como da ata da 567ª reunião ordinária do Conselho Fiscal, de 17.06.2013, 
e teceram comentários sobre o procedimento interno adotado para a pesquisa de preços que subsidia os 
processos de renovação/prorrogação dos contratos de prestação de serviços firmados pela Companhia; o 

contrato firmado com a Macroplan Prospectiva, Estratégia e Gestão S/S Ltda.; e a eleição de dirigentes 
das subsidiárias integrais pela Diretoria da CEB, sem o conhecimento prévio do Conselho de Admi-
nistração da CEB, considerando as disposições dos estatutos sociais da CEB e suas subsidiárias. ITEM 
2. O Assessor Marco Antonio Vieira discorreu acerca do negócio de cada empresa, demonstrando os 
resultados referentes ao exercício de 2012. ITEM 3. O Presidente submeteu aos seus pares o Ofício nº 
759/2013-GAB/SEG, subscrito pelo Secretário de Estado de Governo, que, atendendo determinação do 
Excelentíssimo Governador do Distrito Federal, indicou o Senhor Marcelo Gomes de Alencar ao cargo 
de Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores da CEB, em substituição à Senhora 
Eli Soares Jucá, que apresentou sua renúncia em 29 de maio de 2013. Acolhendo os termos do aludido 
ofício, e com base na Lei 6.404/1976 e no Estatuto Social da CEB, o Conselho de Administração, com 
a maioria dos presentes, elegeu o Senhor MARCELO GOMES DE ALENCAR ao cargo de Diretor 
Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia Energética de Brasília - CEB, 
para completar o mandato vincendo em 28.04.2015, com a seguinte qualificação: Marcelo Gomes de 
Alencar, brasileiro, natural de Brasília - DF, casado, economista, carteira de identidade 5985 - CORECON/
DF, CPF 308.524.471-91, filho de Filemon Gomes de Alencar e Maria Madalena de Alencar, residente 
e domiciliado no Distrito Federal, SHVP rua 8, chácara 210, casa 27, em Vicente Pires. A Conselheira 
Maria Lúcia Barbosa Lins solicitou esclarecimentos relativos a alguns pontos contidos na ata da 566ª 
reunião ordinária do Conselho Fiscal e reiterou o pedido constante da ata da 507ª reunião ordinária do 
Conselho de Administração. Referindo-se aos relatórios das dívidas encaminhados eletronicamente 
aos membros do Colegiado, a citada Conselheira recomendou a elaboração imediata de um plano de 
recuperação desses débitos. O Conselheiro Rafael Lycurgo requereu a inclusão, na pauta da próxima 
sessão, da análise do relatório de débitos do Governo do Distrito Federal e do processo de aprovação do 
pagamento de PLR aos empregados da CEB Distribuição. REGISTRO JCDF: 20130592277, certificado 
em 04.07.2013. (a) Mônica Amorim Meira, Secretária-Geral.

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 

INSTRUÇÃO Nº 305, DE 03 DE JUNHO DE 2013.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, inciso IV, do Regimento aprovado pelo decreto 
27.784, de 16 de março de 2007 RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo Auto-
motor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, incisos III e VII e 261 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores cientes de 
que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo automotor, sob 
pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação na forma do inciso I; 
do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, a entregar, no prazo de 48 
horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução da penalidade aplicada e; a CNH 
ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e somente será liberada após a conclusão 
do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da Resolução nº 182/2005-CONTRAN. Período: 
01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: ROBERTO ELIAS ALMEIDA MEN-
DONCA, Processo: 0113-006388/2011, Registro: 03686336342, Infringência ao Artigo 244 Inciso I 
do CTB. RAFAEL DE ALMEIDA LAURO, Processo: 055-013797/2011, Registro: 04310423004, 
Infringência ao Artigo 244 Inciso II do CTB. MANOEL RODRIGUES FERNANDES FILHO, 
Processo: 055.035986/2011, Registro: 03406055307, Infringência ao Artigo 244 Inciso I do CTB. 
LINDOMAR CASSIO BARBOZA, Processo: 055-005627/2010, Registro: 03659662774, Infrin-
gência ao Artigo 244 Inciso II do CTB. RAFAEL RODRIGUES, Processo: 055-017924/2011, 
Registro: 03879728967, Infringência ao Artigo 244 Inciso II do CTB. MARCOS DE OLIVEIRA 
SANTOS, Processo: 055-019192/2012, Registro: 05024247072, Infringência ao Artigo 244 Inciso I 
do CTB. Período: 12 (doze) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados:MARCO PAU-
LINO PEREIRA, Processo: 055-011520/2011, Registro: 00895364630, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. MURILO FERREIRA DE ABREU, Processo: 055-004044/2011, Registro: 04711746563, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. MILENA BARROS MARQUES DOS SANTOS, Processo: 
055-025114/2011, Registro: 03390691535, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARLUCE DO 
NASCIMENTO FERREIRA DE ALMEIDA, Processo: 0113-005995/2011, Registro: 01003178200, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. RAIANE OLIVEIRA DA SILVA, Processo: 055-019326/2011, 
Registro: 04803724023, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ROVILSON NEVES LARANJEIRA 
BRAGA, Processo: 055-038173/2011, Registro: 00280882890, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
RAFAEL PEIXOTO CAMPOS, Processo: 055-019512/2011, Registro: 03752906624, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. RODRIGO AUGUSTO DE FREITAS BARROS, Processo: 055-007800/2011, 
Registro: 01977036480, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCIO RUAN AMORIM, Proces-
so: 055-030832/2011, Registro: 01346141571, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RAIMUNDO 
NONATO VIEIRA COSTA, Processo: 055-028819/2011, Registro: 04467835170, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. MARCOS GODINHO VELOZO, Processo: 0113-005207/2011, Registro: 
00107919881, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARINALDO DE SOUSA NOGUEIRA, 
Processo: 055-021366/2008, Registro: 00390660513, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ROBER-
TO PEREIRA SOBRINHO, Processo: 055-029367/2011, Registro: 00152419731, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. ROBSON GONZAGA SANTANA, Processo: 055-004252/2012, Registro: 
00115927289, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCOS ANTONIO PEREIRA CARVALHO, 
Processo: 0113-005755/2012, Registro: 00497870503, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CELIO 
ALVES DE OLIVEIRA, Processo: 0113-006052/2012, Registro: 02492558054, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. RAIMUNDO PINTO DE SANTANA FILHO, Processo: 055-019193/2011, 
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Registro: 04850883379, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RODRIGO DOS SANTOS OLIVEIRA, 
Processo: 055-015845/2011, Registro: 00126174506, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JONA-
THAS BELTRANO RODRIGUES DA SILVA, Processo: 055-020468/2011, Registro: 02233171021, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCUS JOSE DOS SANTOS, Processo: 055-009496/2009, 
Registro: 03228031905, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOAO EDUARDO DA SILVA, Proces-
so: 055-037377/2011, Registro: 00166767344, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MATHEUS DO 
VALE LOPES, Processo: 055-018547/2010, Registro: 04121092653, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. MARIANA MONTEIRO VIEIRA BAYMA AZEVEDO, Processo: 055-004882/2012, Regis-
tro: 04152107427, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MABIA LANNA COALHO DA PALMA, 
Processo: 055-022258/2010, Registro: 02509304064, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DANIEL 
VALADAO DO NASCIMENTO, Processo: 0113-005267/2012, Registro: 00222973991, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. MANOEL MESSIAS FERREIRA LACERDA, Processo: 055-000389/2013, 
Registro: 02288162121, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO RONALDO SOARES DE 
SOUSA E SOUSA, Processo: 055-000140/2013, Registro: 04382172197, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. LEANDRO ARJONES DE CARVALHO, Processo: 055-015953/2011, Registro: 
00516887640, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RICARDO DE SOUSA MESQUITA, Processo: 
0113-008810/2011, Registro: 00375375329, Infringência ao Artigo 165 do CTB. AGUINEL ALVES 
DE OLIVEIRA, Processo: 0113-008679/2010, Registro: 03767427379, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. ELIZANGELA MUNIZ LIMA, Processo: 0113-004108/2012, Registro: 004488990139, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. AMILTON PEREIRA DA SILVA , Processo: 0113-011551/2011, 
Registro: 00293748623, Infringência ao Artigo 165 do CTB. LUIZ ROBERTO DOS SANTOS 
MELO, Processo: 055-008485/2012, Registro: 00464936642, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
LUIZ PAULO SANTOS, Processo: 055-019332/2011, Registro: 04275528236, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. MARIO ANDRE DE LAET SILVA, Processo: 055-038091/2009, Registro: 
00347644808, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCIO PETROCELLI PAIXAO, Processo: 
055-025094/2011, Registro: 00337140357, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RONALDO DE 
ALMEIDA MELO SILVA, Processo: 055-019583/2011, Registro: 00202254331, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. Período: 24 (vinte e quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interes-
sado: JEFERSON DOS ANJOS PEREIRA, Processo: 055-011259/2009, Registro: 01326339557, 
Infringência ao Artigo (2X) 165 do CTB.
Art. 2º Esta Instrução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

INSTRUÇÃO Nº 306, DE 27 DE MAIO DE 2013.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, inciso IV, do Regimento aprovado pelo decreto 
27.784, de 16 de março de 2007 RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo Auto-
motor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, incisos III e VII e 261 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores cientes de 
que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo automotor, sob 
pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação na forma do inciso I; 
do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, a entregar, no prazo de 48 
horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução da penalidade aplicada e; a CNH 
ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e somente será liberada após a conclusão 
do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da Resolução nº 182/2005-CONTRAN. Período: 01 
(um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: MARCELLO VICENTE DOS SANTOS, 
Processo: 055-038091/2011, Registro: 02581868386, Infringência ao Artigo 244 Inciso I do CTB. 
ARES DOURADO DA SILVA, Processo: 055-003649/2010, Registro: 01055725080, Infringência 
ao Artigo 175 do CTB. JAZON DE BARROS ALVES, Processo: 0113.007212/2011, Registro: 
02348281583, Infringência ao Artigo 244 Inciso I do CTB. ROBERIO LEANDRO RODRIGUES 
BARRETO, Processo: 0113-004096/2009, Registro: 01940440461, Infringência ao Artigo 244 In-
ciso I do CTB. MARCO CIRILO SOARES, Processo: 055-027937/2011, Registro: 01361340069, 
Infringência ao Artigo 175 do CTB. Período: 12 (doze) meses, a partir do recolhimento da CNH. Inte-
ressados: RAIMUNDO NONATO DA SILVA, Processo: 055-032620/2010, Registro: 00278337210, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. RICARDO MUSSI, Processo: 055-001941/2011, Registro: 
00215927133, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RAPHAEL AZEVEDO DA COSTA, Processo: 
0113-010619/2010, Registro: 00553320989, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCELO MA-
CIEL DE OLIVEIRA, Processo: 0113-005758/2012, Registro: 02283458309, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. MARCUS VINICIUS DA SILVA AMARAL, Processo: 055-016121/2011, Registro: 
02881846160, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCIO FRANCO DA FONSECA, Processo: 
0113-011405/2011, Registro: 00069841178, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MANUELA FER-
REIRA OSORIO DE BARROS, Processo: 055-009708/2010, Registro: 01670209630, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. MARCOS BRANCO SANTANA, Processo: 0113-006191/2011, Registro: 
02580316602, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCOS LEANDRO DOS REIS RIBEIRO, 
Processo: 055-000147/2013, Registro: 04444768124, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JAILTON 
MAIA SANTANA, Processo: 0113-004002/2011, Registro: 04552650368, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. JOSE AMARILDO FARIA, Processo: 055-040285/2010, Registro: 00901825403, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. RUDSON GONCALVES ALVES DA SILVA, Processo: 055-
028455/2011, Registro: 02946315040, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RICARDO DE SOUZA 
SANTOS, Processo: 055-007459/2011, Registro: 01847311305, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
RENATO JOSE TRINDADE, Processo: 0113-004282/2011, Registro: 02368834740, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. LEANDRO DE OLIVEIRA TORRES SANTOS, Processo: 055-005489/2011, 
Registro: 03351421932, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOSE FRANCISCO VIEIRA RE-
GES, Processo: 0113-006931/2012, Registro: 04873209281, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
JOSE VALDIVAN LOPES, Processo: 0113-008755/2011, Registro: 00061571950, Infringência ao 

Artigo 165 do CTB. RAFAEL DE OLIVEIRA ARAUJO, Processo: 0113-011535/2011, Registro: 
02442233798, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RICARDO PEREIRA DA SILVA, Processo: 
0113-009462/2010, Registro: 04058856847, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCOS JOSE 
MAGALHAES DE SOUZA, Processo: 0113-006440/2012, Registro: 02781853948, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. MARIANA BATISTA SILVEIRA, Processo: 055-023807/2011, Registro: 
03374788546, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MAX VINICIUS LEANDRO DE ALMEIDA, 
Processo: 0113-009826/2011, Registro:03864671180, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCOS 
AFONSO DE JESUS, Processo: 055-021992/2011, Registro: 04205481360, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. MANOEL CRISTIANO PINHO DO NASCIMENTO, Processo: 055-021652/2011, 
Registro: 00916356725, Infringência ao Artigo 165 do CTB. WILLIAN GOMES FERNANDES, 
Processo: 0113-003286/2011, Registro: 04869927498, Infringência ao Artigo 165 do CTB. Período: 
13 (treze) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: MARCOS LOURENCO ALVES 
DA SILVA, Processo: 055-000874/2011, Registro: 04031218932, Infringência aos Artigos 165 e 175 
do CTB. JOSE MARCELINO DA SILVA, Processo: 055-018634/2011, Registro: 00173647484, 
Infringência aos Artigos 165 e 175 do CTB.
Art. 2º Esta Instrução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

JOSÉ ALVES BEZERRA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇÃO
Na Instrução de 12 de abril de 2011, publicada no DODF nº 71 de 13 de abril de 2011, p. 37, 
ONDE SE LÊ: “... Processo 113.03194/2011...”, LEIA-SE: “... Processo 113.003194/2011...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço nº 41, de 03 de julho de 2013, publicada no DODF nº 137, de 04 de julho de 2013, pá-
gina 51, ONDE SE LÊ “...firmado entre a EMBRATURA...”, LEIA-SE  “...firmado entre a EMBRATUR...”.

SECRETARIA DE ESTADO CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 36, DE 11 DE JULHO DE 2013.
O DIRETOR PRESIDENTE, DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, consubstanciadas no Artigo 16, do Decreto nº 
27.958, de 16 de maio de 2007, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, com fundamento nos 
artigos 18, II, VII e IX, do Regimento Interno e nos termos do artigo 217 da Lei Complementar 
nº 840 de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos do Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado por meio da Instrução nº 23 de 22/04/2013, ora republicada no DODF nº 100, de 
17/05/2013, pág. 30, objeto do Processo 193.000.171/2013, por mais 60 (sessenta) dias.
Art. 2° Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE DONIKIAN GOUVEIA

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, 
DIREITOs HUMANOS E CIDADANIA

PORTARIA N° 74, DE 12 DE JULHO DE 2013.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais, nos termos do disposto no artigo 113 do 
Regimento Interno da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania aprovado pelo Decreto 
nº 34.320, de 26 de abril de 2013, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 14 de julho de 2013, o prazo para a conclusão 
dos trabalhos da Comissão de Processo de Sindicância, destinada a apurar os fatos constantes 
no Processo Administrativo 400.000.253/2013, designada pela Ordem de Serviço nº 35, de 12 
de abril de 2013, publicada no DODF nº 76, de 15 de abril de 2013, a fim de concluir a apuração 
dos fatos relacionados no processo supramencionado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALIRIO NETO



Página   19Diário Oficial do Distrito FederalNº 146, quarta-feira, 17 de julho de 2013

PORTARIA N° 75, DE 16 DE JULHO DE 2013.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais, nos termos do disposto no artigo 113 do 
Regimento Interno da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania aprovado pelo Decreto 
nº 34.320, de 26 de abril de 2013, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 18 de julho de 2013, o prazo para a conclusão 
dos trabalhos da Comissão de Processo de Sindicância, destinada a apurar os fatos constantes no 
Processo Administrativo 400.000.289/2013, designada pela Ordem de Serviço nº 68, de 17 de 
junho de 2013, publicada no DODF nº 125, de 18 de junho de 2013, a fim de concluir a apuração 
dos fatos relacionados no processo supramencionado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALIRIO NETO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
COORDENAÇÃO DE RECEITA

DECLARAÇÃO DE DEFERIMENTO DE PARCELAMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 15, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos VI e IX, do art. 84, 
da Instrução Normativa nº 01, de 13 de junho de 2008, com fundamento na Lei Complementar nº 
432, de 27 de dezembro de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 22.683, de 18 de janeiro de 2002, 
DECIDE: DEFERIR os pedidos de parcelamento administrativo abaixo relacionados, na seguinte 
ordem: Processo, Requerimento, Interessado, CPF/CNPJ: 453.001.532/2009, 747787, MIRANDA 
ALVES PEREIRA, 954.283.801-87; 361.004.200/2009, 743116, MIRANDA ALVES PEREIRA, 
954.283.801-87; 450.001.402/2009, 743544, MC ENGENHARIA LTDA, 01.584.374/0001-64; 
453.001.504/2009, 747254, MIRIAN QUEIROZ COSTA, 852.525.901-25; 451.000.879/2009, 
747636, FELIPE SANTOS DE BRITO, 665.479.541-53; 453.001.503/2009, 747268, JOEL SOUZA 
DA SILVA, 351.341.601-63; 455.001.382/2009, 747645, MARIA LUCIMA BEZERRA SANTOS 
ME, 08.976.248/0001-02; 455.001.394/2009, 746924, FMS FREDERICO ME, 05.919.585/0001-
61; 455.0001.397/2009, 746239, FRANCISCO LIRA BRAGA, 074.449.778-79; 454.002.756/2009, 
747450, FÁBIO ANDRÉ MACIEL LEITE, 024.963.411-21; 451.000.883/2009, 745769, DORI-
VAL SANTOS SOUZA, 121.624.421-91; 451.001.119/2009, 749179, CLÍNICA VETERINÁRIA 
RECANTO DOS BICHOS LTDA, 07.482.793/0001-71; 453.001.502/2009, 747320, CENTRAL 
DE MECÂNICA ART´CAR LTDA ME, 37.984.879/0001-63; 454.002.758/2009, 747617, MARIA 
JULIETA GARCIA DE ALMEIDA, 72.579.725/0001-97; 451.001.325/2009, 750410, ACA-
DEMIA DE GINÁSTICA BOMBOM LTDA, 08.679.156/0001-52; 361.004.567/2009, 744433, 
ALVAREZ E BORGES ALIMENTOS LTDA ME, 07.326.932/0002-59; 453.001.558/2009, 
748647, HAROLDO AILTON RODRIGUES, 060.172.828-91; 451.000.881/2009, 679594, 
JOSÉ ALVES RIBEIRO, 864.016.025-20; 454.002.763/2009, 748502, J S DE OLIVEIRA FI-
LHO FERRO VELHO ME, 03.257.710/0001-90; 455.001.386/2009, 745844, JOSÉ ALBERTO 
DA SILVA MECÂNICA ME, 72.636.814/0001-28; 361.004.579/2009, 744452, ANTILDE DA 
SILVA SOUSA ME, 04.083.738/0001-10; 361.004.570/2009, 744609, AGRO-ISA AGROPE-
CUÁRIA LTDA ME, 02.649.973/0001-81; 455.001.598/2009, 749907, ANTÔNIO DE SOUSA 
NETO, 046.545.361-91; 361.004.881/2009, 746163, CLAUDIA MARQUES CARNEIRO 
FRAGA, 02.106.991/0001-17; 361.004.865/2009, 747709, CIRLENE DA ROCHA E SILVA 
ME, 04.141.330/0001-58; 361.004.953/2009, 748169, CLAUDIO DOS SANTOS CRUZ ME, 
33.471.459/0001-22; 361.004.877/2009, 746282, CENTRO EDUCACIONAL DMARS LTDA, 
04.541.432/0001-60; 454.002.757/2009, 747453, RAIMUNDO ALEXANDRE DE FREITAS, 
151.603.941-68; 454.002.752/2009, 748236, SEBASTIÃO MARQUES DOS SANTOS, 385.092.701-
63; 455.001.390/2009, 746349, RITA DE CÁSSIA SOUZA CURY ME, 00.930.408/0001-62; 
451.000.890/2009, 746644, PAULO CASTRO RODRIGUES, 314.759.491-20; 361.004.884/2009, 
746140, CENTRO MULTICURSOS DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 
LTDA, 06.372.225/0001-55; 451.001.525/2009, 751164, INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTRAL 
BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO ASSIS SOCIAL, 60.833.910/0085-95; 454.002.753/2009, 748226, 
WASHINGTON BARBOSA DA SILVA, 296.448.791-04; 454.002.762/2009, 748785, YSTANDIS-
LAU ALVES DE ALMEIDA, 442.451.816-72; 455.001.396/2009, 746165, WILSON VICTOR DOS 
REIS, 153.100.271-49; 361.003.550/2009, 665930, MF VIDROS LTDA ME, 02.371.604/0001-70; 
454.001.658/2009, 743141, MIRBRA MECÂNICA INDUSTRIAL RODOVIÁRIA DE BRA-
SÍLIA LTDA, 04.030.262/0001-50; 361.003.531/2009, 688517, W´NET CONTABILIDADE E 
SERVIÇOS LTDA, 05.420.220/0001-98; 455.000.964/2009, 743492, RUI ASSIS SANTOS ME, 
72.632.854/0001-00; 450.001.399/2009, 743372, PRO SORRISO CLÍNICA ODONTOLÓGICA 
S/C LTDA, 37.991.254/0001-29; 452.001.099/2009, 747585, OPÇÃO MATERIAIS PARA CONS-
TRUÇÃO LTDA, 03.587.383/0001-34; 454.002.144/2009, 745840, CLÍNICA DE REABILITAÇÃO 
FÍSICA DE CEILÂNDIA LTDA, 03.413.641/0001-66; 454.001.964/2009, 744886, ADILSON 
LUIZ DE OLIVEIRA ME, 02.881.288/0001-86; 361.003.737/2009, 681448, DCD COMÉRCIO 
DE IMPLEMENTOS AGRICOLA LTDA ME, 02.146.594/0001-79. Os motivos do deferimento 
dos parcelamentos administrativos encontram-se expressos nos respectivos processos, arquivados 
nesta Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE PARCELAMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 16, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos VI e IX, do 
art. 84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de junho de 2008, com fundamento na Lei Com-
plementar nº 432, de 27 de dezembro de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 22.683, de 18 de 
janeiro de 2002, DECIDE: INDEFERIR os pedidos de parcelamento administrativo abaixo re-
lacionados, na seguinte ordem: Processo, Requerimento, Interessado, CPF/CNPJ: 
361.003.057/2009, 686494, JOÃO PAULO NEVES CONCEIÇÃO, 906.860.041-91; 
455.000.758/2009, 692953, LPS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME, 05.861.664/0001-
69; 454.001.656/2009, 708191, LAPA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, 
01.747.536/0001-38; 450.000.665/2013, 990210, PRADO & TEIXEIRA LTDA, 02.820.285/0001-
32; 361.003.624/2009, 700762, BRITO & AMARAL CORRETORA DE SEGUROS LTDA, 
04.768.658/0001-07; 455.000.752/2009, 700759, BRUNA PRICI LA ALVES DA SILVA ME, 
07.707.538/0001-80; 455.000.761/2009, 693576, LUCIVANDA PEREIRA VIANA, 553.636.101-
59; 454.001.657/2009, 737181, LUZIA DE MORAES SILVA ME, 02.532.630/0001-32; 
455.000.688/2009, 707977, LUCILENE ROCHA RIBEIRO, 05.033.104/0001-16; 
361.003.604/2009, 687638, LULA AUTO PEÇAS LTDA, 01.032.044/0001-66; 361.003.054/2009, 
685036, TELES VEÍCULOS LTDA, 01.572.463/0001-90; 361.003.639/2009, 737171, ESTACIO 
BATISTA DOS SANTOS ME, 37.107.034/0001-90; 361.003.069/2009; 687203, ESCOLA 
BATISTA PEDRAS VIVAS LTDA, 04.840.114/0001-09; 361.000.024/2008, 476715, ITA PE-
DRAS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA EPP, 01.948.545/0001-97; 361.002.791/2013, 
1269419, SOL PANIFICAÇÃO LTDA ME, 09.129.740/0001-05; 361.003.064/2009, 686967, 
EVA SOARES DOURADO ME, 04.673.983/0001-88; 361.003.635/2009, 686521, JOSE FER-
REIRA MUNIZ ME, 02.577.887/0001-00; 455.000.753/2009, 707953, BATISTA E BATISTA 
CONFECÇÕES LTDA, 05.110.421/0001-99; 361.003.528/2009, 688311, CLINICA ODON-
TOLÓGICA DR CASSIA LTDA, 01.699.734/0001-73; 361.003.638/2009, 708022, CENTRO-
ESTE COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, 00.851.857/0001-15; 361.003.066/2009, 685978, 
JOSE DE SOUSA CRUZ ME, 03.481.362/0001-30; 455.000.751/2009, 736497, SUN TOWER 
HOTEL LTDA ME, 04.357.862/0001-27; 361.003.602/2009, 688005, SOBERANO ATACA-
DISTA DISTRIBUIDORA S/A, 07.779.992/0001-46; 361.003.649/2009, 685811, SANTARO-
SA COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS LTDA ME, 03.928.854/0001-20; 
455.000.754/2009, 735702, NMB PEÇAS E SERVIÇOS LTDA EPP, 03.305.821/0001-24; 
361.003.641/2009, 685399, NATALINA GOMES DA SILVA PASSOS ME, 07.177.402/0001-05; 
361.003.648/2009, 686491, NANA COMÉRCIO DE ALIMENTOS UTILIDADES DO LAR E 
LANCHONETE LTDA EPP, 08.474.532/0001-72; 361.003.574/2009, 694276, PET SHOP KI 
LATE LTDA, 01.287.185/0001-20; 455.001.313/2012, 1125682, FERRAGENS GUARANY 
LTDA, 00.367.078/0001-49; 453.001.293/2012, 1123323, ASTRO´S ELÉTRICA E FERRA-
GENS LTDA, 37.133.584/0001-83; 451.001.542/2012, 1119287, ANTONIO ALMERICO 
PAIVA ME, 07.810.554/0001-01; 361.003.924/2012, 1132849, LUCIA BITTAR E FILHOS 
HOTELARIA LTDA, 08.322.213/0001-41; 361.003.053/2009, 685720, YALE ESCOLA DE 
INGLÊS LTDA, 37.091.295/0001-69; 361.003.576/2009, 693984, SOBERANO ATACADISTA 
DISTRIBUIDORA S/A, 07.779.992/0001-46; 361.003.099/2009, 686260, OROSIMBO MA-
CHADO FERREIRA, 085.364.651-15; 361.003.079/2009, 669110, MARIA AURINA FERREI-
RA GASSNER ME, 03.473.407/0001-24; 361.003.629/2009, 708036, CENTRO DE BELEZA 
GUARÁ LTDA ME, 03.271.965/0001-07; 361.003.088/2009, 686180, ESCOLA DE EDUCA-
ÇÃO INFANTIL GENTE INOCENTE LTDA, 00.730.598/0001-74; 361.003.093/2009, 686490, 
WILLIANS VEÍCULOS NACIONAIS E IMPORTADOS E REPRESENTAÇÃO LTDA, 
38.016.580/0002-69; 452.000.943/2009, 121668, JE ALARMES PEÇAS E ACESSÓRIOS 
LTDA ME, 02.751.480/0001-58; 455.000.749/2009, 737159, AGUIAR DE FARIAS E CIA 
LTDA EPP, 04.709.546/0001-77; 361.003.644/2009, 682609, AUTO REGULADORA FOR-
MULA II LTDA, 00.597.096/0001-17; 455.000.746/2009, 742935, A.C. LIMA BAR E MER-
CEARIA ME, 04.107.316/0001-38; 361.003.596/2009, 687429, ASSOCIAÇÃO RECREATIVA 
CULTURAL, 07.535.178/0001-86; 361.003.599/2009, 686719, ABM COMÉRCIO DE PEÇAS 
LTDA, 07.154.200/0001-48; 361.003.612/2009, 693318, DAMIANA ROCHA DE LIMA, 
151.424.771-20; 361.003.153/2009, 687535, AUGSUE ARMAZÉNS FRIGORIFICOS LTDA, 
00.708.801/0005-30; 361.003.532/2009, 686300, FUNERÁRIA GLOBO LTDA ME, 
02.908.132/0001-41; 361.003.144/2009, 685257, FACULDADE DE CIÊNCIAS, EDUCAÇÃO 
E TECNOLOGIA DARWIN – FACETED, 05.273.937/0001-54; 361.003.150/2009, 687075, 
AVILCUTURA PARANÁ LTDA ME, 72.578.800/0001-03; 361.003.055/2009, 676913, AUTO 
ELÉTRICA MINEIRINHO LTDA ME, 03.873.784/0001-50; 450.002.100/2012, 1134587, ORTO 
SUL CENTRO DE ORTOPEDIA E FRATURAS LTDA, 26.428.185/0002-04; 450.002.101/2012, 
1134592, ORTO SUL CENTRO DE ORTOPEDIA E FRATURAS LTDA, 26.428.185/0001-23; 
455.001.740/2012, 1128693, JOÃO LOPES FILHO ME, 01.597.764/0001-79; 450.001.971/2012, 
1133450, DORINHA DO CARMO BRAGA ME, 03.914.367/0001-09; 361.003.959/2012, 
1132766, WGS DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS LTDA, 04.994.734/0004-37; 
455.001.749/2012, 1127301, ERCIAS DOS SANTOS PEREIRA ME, 72.638.281/0001-13; 
361.003.058/2009, 687123, TROPICÁLIA COMÉRCIO DE CONGELADOS LTDA ME, 
72.603.442/0001-33; 361.003.603/2009, 688362, ZORAIDE MARIA DOS REIS ME, 
01.127.651/0001-00; 361.003.060/2009, 687234, TERRATETO EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS LTDA, 01.026.806/0001-11; 361.003.141/2009, 684885, F BARROS UTILIDADES 
DO LAR LTDA ME, 02.283.146/0001-17; 455.000.687/2009, 694284, E.M.A. COMÉRCIO 
DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA, 04.823.491/0001-21; 361.003.600/2009, 686725, 
FILIAL COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS NOVAS E USADAS LTDA ME, 08.239.677/0001-99; 
361.003.100/2009, 687358, PAPELARIA MUNDIM LTDA, 32.912.248/0001-15; 
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361.003.588/2009, 680491, MARIA DAS GRAÇAS COSTA DE SOUZA ME, 05.305.938/0001-
33; 361.003.056/2009, 677835, R & R DROGARIA E PERFUMARIA LTDA, 03.609.039/0001-
07; 361.003.063/2009, 685997, MM ESCAPAMENTO LTDA ME, 26.461.731/0001-28; 
361.003.597/2009, 687192, MANOEL FERNANDES DE JESUS ME, 04.180.217/0001-81; 
361.003.634/2009, 687137, EDILSON QUEIROZ DE OLIVEIRA ME, 72.579.659/0001-55; 
361.003.646/2009, 685754, CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES B DETROIT 
LTDA, 01.287.193/0001-76; 450.002.099/2012, 1134594, ORTO SUL CENTRO DE ORTO-
PEDIA E FRATURAS LTDA, 26.428.185/0003-95; 361.003.077/2009, 686390, PLOTTER 
SIGN SINALIZAÇÃO LTDA EPP, 05.195.241/0001-57; 453.001.667/2012, 1131534, DYNA-
BYTE INFORMÁTICA LTDA ME, 03.292.780/0001-89; 361.003.185/2012, 1128312, ENON 
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA ME, 04.732.721/0001-47; 361.003.598/2009, 
686729, PZ COMÉRCIO DE PEÇAS NOVAS E USADAS LTDA, 07.382.240/0001-47; 
361.003.548/2009, 693658, AUTO MARCAS COMÉRCIO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS 
LTDA ME, 03.522.691/0001-81; 455.000.849/2013, 1264732, ORGANIZAÇÃO O MOMEN-
TO CLÍNICA MÉDICA E RADIOLOGICA LTDA ME, 01.822.763/0001-80; 455.001.012/2013, 
1268117, M DE JESUS FERREIRA LIMA ALCANTARA ME, 04.873.028/0001-94; 
454.002.755/2009, 747891, UNAI AUTO CENTER SUSPENSÃO LTDA ME, 02.101.211/0001-
46; 451.000.892/2009, 746470, VETERINÁRIA FARO FINO LTDA, 03.108.549/0001-92; 
451.000.878/2009, 679408, ANTONIO RODRIGUES MACHADO, 120.222.091-68; 
451.000.886/2009, 746246, A L CLÍNICA OFTALMOLÓGICA LTDA, 07.646.654/0001-36; 
454.003.116/2009, 752207, IGREJA BATISTA AGAPE, 04.099.894/0001-70; 453.001.528/2009, 
747735, ADALIA PAIXÃO DE CARVALHO ME, 09.508.806/0001-60; 451.000.887/2009, 
746019, ASSOCIAÇÃO FENIX 7, 04.724.994/0001-40; 455.001.392/2009, 746530, ANTÔNIO 
NEUDO CAMELO, 26.967.844/0001-08; 454.002.759/2009, 747699, DINIZ EMPREENDI-
MENTOS EDUCACIONAIS LTDA, 03.650.315/0001-72; 451.001.118/2009, 748957, ART´S 
PROTESE LABORATÓTIO E SERV. DE PROT. ODONT. LTDA, 04.779.919/0001-86; 
454.002.760/2009, 747395, ATUAL VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA, 09.026.799/0001-
60; 361.004.550/2009, 743681, BRASÍLIA ELEVADORES CONSTRUÇÃO CIVIL E INCOR-
PORADORA LTDA, 72.624.653/0001-52; 361.004.566/2009, 744394, BRASILPEÇAS CO-
MÉRCIO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA EPP, 72.586.928/0001-00; 361.004.649/2009, 
749803, BRINGEL & FILHOS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 04.344.291/0001-96; 
361.004.499/2009, 742965, BRASIL METODO COMÉRCIO REPRESENTAÇÃO E CORRE-
TAGEM DE SEGUROS S/C LTDA, 00.722.111/0001-01; 361.004.917/2009, 748223, BRASÍ-
LIA EVENTOS, PRODUÇÃO DE MATERIAIS PROMOCIONAIS LTDA ME, 09.359.356/0001-
90; 361.004.899/2009, 751736, BRASÍLIA CARTUCHOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁ-
TICA LTDA ME, 05.371.858/0001-86; 455.001.619/2009, 752613, ARGAMIX DO BRASIL 
INDÚSTRIA E COM. DE ARGAMASSA LTDA ME, 09.192.877/0001-04; 451.000.891/2009, 
744961, IRONEIDE JERONIMO CARNEIRO SILVA ME, 07.686.946/0001-00; 
451.000.889/2009, 746564, JOSÉ WANDERLEY CAMPOS DE CARVALHO, 184.472.101-97; 
361.004.201/2009, 754993, LUCIANA SANCHES DE AGUIAR, 014.371.261-62; 
455.001.384/2009, 748554, DELSON NOGUEIRA FORTES FILHO, 07.529.491/0001-01; 
455.001.381/2009, 747967, F & F PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA ME, 
07.800.466/0001-10; 455.001.395/2009, 746146, IGREJA APOSTÓLICA, 62.771.134/0001-63; 
454.002.751/2009, 748215, GALES DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS LTDA EPP, 
38.014.783/0001-35; 361.004.919/2009, 748335, CLIOB CLÍNICA DE MEDICINA ESTÉTI-
CA BETÂNIA LTDA, 37.981.651/0001-10; 455.001.595/2009, 750925, CKR 1000 E UMAS 
UTILIDADES LTDA, 05.039.774/0001-40; 455.001.621/2009, 752732, CLÍNICA MÉDICA 
FISIO-GAMA S/C LTDA, 05.251.170/0001-62; 455.001.602/2009, 750566, AGROPECUÁRIA 
NUNES LTDA ME, 07.366.378/0001-52; 361.004.549/2009, 743789, AMADEU PORTELA 
DA ROCHA, 00.969.612/0001-97; 455.001.597/2009, 750611, ACADEMIA IMPÉRIO FIT 
LTDA, 08.816.243/0001-04; 455.001.600/2009, 751310, ANTÔNIO CARLOS DA SILVA BAR 
ME, 06.890.380/0001-63; 361.004.625/2009, 749000, ALESSANDRO GOMES BOTELHO 
DE OLIVEIRA, 04.931.694/0001-31; 361.004.652/2009, 747463, CASA LOTÉRICA SANDU 
LTDA ME, 02.442.968/0001-01; 361.004.972/2009, 746535, CENTRO INTEGRADO DE 
SAÚDE BUCAL RECANTO DAS EMAS LTDA, 02.991.306/0001-82; 361.004.520/2009, 
737240, CLIO CLÍNICA DE IMAGEM ORAL LTDA, 03.771.015/0001-41; 454.002.750/2009, 
748120, REVELAÇÃO IMAGENS ORAIS S/C LTDA, 04.069.367/0003-84; 361.004.631/2009, 
748841, CREUZA CLARINTINO DOS SANTOS ME, 32.917.171/0001-76; 361.004.617/2009, 
749405, C J DE AQUINO ME, 01.589.647/0001-63; 361.004.968/2009, 746612, CASA DOS 
PARAFUSOS LTDA, 00.000.463/0005-87; 361.004.873/2009, 748665, CAT SHOES COMÉR-
CIO DE CALÇADOS LTDA EPP, 03.590.908/0001-90; 455.001.617/2009, 751978, CLEISON 
MONTEIRO SILVA, 723.525.581-15; 361.004.955/2009, 746827, BERNARDES E PRADO 
RECONDIONAMENTO DE MOTORES LTDA ME, 06.187.797/0001-64; 451.000.876/2009, 
747647, M R PARK ESTACIONAMENTO ROTATIVO LTDA EPP, 07.109.217/0005-07; 
451.000.888/2009, 745424, M DO SOCORRO LOPES ARAUJO ME, 01.550.341/0001-01; 
455.001.391/2009, 745730, MARIA DA CONCEIÇÃO MARTINS LTDA, 04.558.722/0001-17; 
455.001.388/2009, 748703, OSVALDO PONTES DE CARVALHO, 118.626.021-15; 
454.002.761/2009, 748379, ÓTICA PARIS LTDA ME, 04.821.075/0001-94; 451.000.790/2009, 
745050, CENTRO CLÍNICO E ECOGRÁFICO DE SOBRADINHO S/C LTDA, 
01.467.047/0001-22; 454.002.142/2009, 745981, CAMP CLÍNICA DE ASSISTÊNCIA MÉDI-
CA E PSICOLOGICA LTDA, 04.185.192/0001-09; 450.001.404/2009, 700796, CENTRO DE 
FORMAÇÃO DE CONDUTORES “AB” KIARA LTDA, 01.473.093/0001-34; 455.000.967/2009, 
743374, CERQUEIRA E BRAGA LTDA ME, 03.289.711/0001-16; 451.000.885/2009, 746633, 
TECIDOS SÃO PAULO LTDA ME, 00.606.236/0001-76; 451.000.787/2009, 743913, EDI-
NALDO RODRIGUES E CIA LTDA ME, 05.471.095/0001-45; 452.000.942/2009, 745370, 
MUNDO DIGITAL ELETRÔNICA E INFORMÁTICA LTDA ME, 04.434.386/0001-09; 

450.001.398/2009, 743856, ENR COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, 08.709.157/0001-00; 
454.001.978/2009, 686167, FRANCISCO VIEIRA DE ANDRADE ME, 26.425.959/0001-62; 
361.003.806/2009, 687537, FELIX PEREIRA LIMA ME, 04.938.665/0001-00; 455.001.385/2009, 
748576, SOUSA & REGO EDUCACIONAL LTDA, 04.787.187/0001-76, 450.001.403/2009, 
666108, GILDA DE FATIMA BORGES DE OLIVEIRA, 249.114.961-34; 455.000.963/2009, 
743369, SUL TEC – ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM REFRIGERAÇÃO LTDA ME, 
07.676.557/0001-96; 455.001.399/2009, 746269, SANDRA CONDE DE MATOS ME, 
06.059.667/0001-46; 451.001.117/2009, 748945, ROBERTO MARTINS DE AMARAL ME, 
04.654.731/0001-01; 455.001.393/2009, 746858, PADARIA E MERCEARIA ARTE DO TRIGO 
LTDA ME, 08.641.687/0001-56; 454.002.754/2009, 747158, PANIFICADORA PÃO BÃO UAI 
LTDA ME, 04.480.044/0001-17; 361.003.541/2009, 688186, RELP DESENTUPIDORA LTDA 
ME, 03.693.526/0001-92; 455.000.976/2009, 744615, SOMA ACADEMIA LTDA, 
33.482.878/0001-60; 454.002.147/2009, 746481, VODIS MANOBRISTAS E SERVIÇOS PARA 
EVENTOS LTDA, 03.598.661/0001-59; 455.001.491/2009, 749436, SILBRA PEÇAS E ACES-
SÓRIOS LTDA ME, 07.655.686/0001-06; 451.000.877/2009, 746985, PAULO POLTRONIERI 
ME, 05.205.137/0001-04; 455.001.387/2009, 747520, PONTAL FRIGORIFICO PONTE ALTA 
LTDA, 72.639.818/0001-60; 451.000.880/2009, 747062, LURDES CATARINA DE JESUS, 
113.949.191-15; 455.000.975/2009, 744031, CIRO CENTRO AUTOMOTIVO LTDA, 
26.979.013/0001-48; 455.000.968/2009, 743673, R & R COMÉRCIO DE UTILIDADES DO-
MÉSTICAS LTDA ME, 05.065.998/0001-26; 361.003.587/2009, 681449, MULTIMARCAS 4 
RODAS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, 07.397.654/0001-40; 455.000.760/2009, 694087, 
MERCADINHO E LANCHONETE VITORIA LTDA ME, 03.379.808/0001-10; 
455.000.972/2009, 744218, MERCADO SANTA SUL LTDA, 03.851.822/0001-74; 
361.003.589/2009, 681457, MERCADINHO PARAENSE LTDA ME, 03.250.827/0001-41; 
361.003.143/2009, 687768, MELLO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 04.755.276/0001-30; 
452.000.911/2009, 679308, ACADEMIA CLUBE 1 LTDA, 04.651.571/0001-47; 
454.001.968/2009, 744683, CLÍNICA DENTÁRIA GFS LTDA, 01.474.510/0001-63; 
455.000.971/2009, 744131, DROGARIA E PERFUMARIA QR 317 LTDA ME, 38.073.755/0001-
99; 454.001.977/2009, 745138, AGROCLEVES COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁ-
RIOS LTDA ME, 03.612.066/0001-20; 452.000.949/2009, 670009, ACADEMIA WORK FITNESS 
LTDA ME, 08.311.811/0001-15. Os motivos do indeferimento dos parcelamentos administrativos 
encontram-se expressos nos respectivos processos, arquivados nesta Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE DEFERIMENTO DE
ISENÇÃO Nº 29, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRI-
TO FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos 
VII, IX e XI, do art. 84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de março de 2008, com 
fundamento nos artigos 175 a 179, da Lei nº 5172/1966, combinado com a Lei Comple-
mentar nº 04/1994, e suas alterações promovidas pela Lei Complementar nº 783/2008, 
regulamentada pelo Decreto nº 30.036/2009, e ainda, observando os critérios constantes 
da Instrução Normativa nº 52, de 02 de janeiro de 2012, DECIDE: DEFERIR os pedidos 
de reconhecimento de isenção abaixo relacionados e, por conseguinte, declarar a exclusão 
dos respectivos créditos tributários, referentes a: Taxa de Execução de Obras – TEO e Taxa 
de Funcionamento de Estabelecimento - TFE, na seguinte ordem: Processo, Interessado, 
Taxa, Exercício: 361.003.287/2013, SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDE-
RAIS NO DF – SINDSEP, TFE – 2013 E SUBSEQUENTES, TFE EVENTUAL – 2013; 
361.004.858/2012, R.D.R. VIAGENS E TURISMO ME, TFE – 2012; 361.003.843/2012, 
EXCELÊNCIA FATURAMENTO MÉDICO ODONTOLÓGICO LTDA ME, TFE – 2012. 
Os motivos do DEFERIMENTO encontram-se expressos nos respectivos processos, ar-
quivados nesta Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE
ISENÇÃO Nº 30, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos VII e IX, do art. 
84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de março de 2008, com fundamento nos artigos 175 a 
179, da Lei nº 5172/1966, combinado com a Lei Complementar nº 04/1994, e suas alterações, 
promovidas pela Lei Complementar nº 783/2008, regulamentada pelo Decreto nº 30.036/2009, e 
ainda, observando os critérios constantes da Instrução Normativa nº 52, de 02 de janeiro de 2012, 
DECIDE: INDEFERIR os pedidos de reconhecimento de isenção abaixo relacionados, referentes 
a: Taxa de Execução de Obras – TEO e Taxa de Funcionamento de Estabelecimento - TFE, na 
seguinte ordem: Processo, Interessado, Taxa, Exercício: 361.000.480/2013, JOSÉ CARVALHO 
DE SOUSA, TFE – 2012; 361.004.330/2012, ACADEMIA DE MEDICINA DE BRASÍLIA, 
TFE – 2009, 2010, 2011 e 2012; 361.001.208/2013, INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
HUMANO, TFE – 2009 e 2010; 361.004.857/2012, JOSÉ CARLOS LOPES DE SOUZA, TFE 
– 2012; 361.003.842/2012, ANDRÉ DE SOUZA BARROS ME, TFE – 2012; 361.004.628/2012, 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, TFE – 2012; 
361.004.329/2012, IGREJA INTERNACIONAL DA RECONCILIAÇÃO MINISTÉRIO GE-
RAÇÃO PROFÉTICA, TFE – 2009, 2010, 2011 e 2012; 361.003.287/2013, SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS NO DF – SINDSEP, TFE – 2009, 2010, 2011 e 2012; 
361.004.970/2012, ASSISTÊNCIA SOCIAL CASA AZUL, TFE – 2009, 2010, 2011 e 2012. Os 
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motivos do INDEFERIMENTO encontram-se expressos nos respectivos processos, arquivados 
nesta Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE
ISENÇÃO Nº 31, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos VII e 
IX, do art. 84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de março de 2008, com fundamento nos 
artigos 175 a 179, da Lei nº 5.172/1966, combinado com a Lei Complementar nº 369/2001, e 
ainda, observando os critérios constantes da Instrução Normativa nº 52, de 02 de janeiro de 
2012, DECIDE: INDEFERIR os pedidos de reconhecimento de isenção abaixo relacionados, 
referentes a: Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento – TFLIF; Taxa 
de Fiscalização de Anúncios – TFA; Taxa de Fiscalização do Uso de Área Pública – TFUAP e 
Taxa de Fiscalização de Obras – TFO, na seguinte ordem: Processo, Interessado, Taxa, Exercício: 
361.000.480/2013, JOSÉ CARVALHO DE SOUSA, TFLIF – 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008; 
361.001.208/2013, INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, TFLIF – 2004, 2005, 
2006, 2007 e 2008; 361.002.244/2012, CIRLENE DA ROCHA E SILVA ME, TFLIF – 2004 e 
2005; 361.000.068/2013, SEBASTIÃO DOS SANTOS AMARAL ME, TFLIF – 2006 e 2007. Os 
motivos do INDEFERIMENTO encontram-se expressos nos respectivos processos, arquivados 
nesta Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE
ISENÇÃO Nº 32, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos 
incisos VII e IX, do art. 84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de março de 2008, com 
fundamento nos artigos 175 a 179, da Lei nº 5172/1966, combinado com a Lei Comple-
mentar nº 04/1994, e suas alterações, promovidas pela Lei Complementar nº 264/1999, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.438/2001, e ainda, observando os critérios constantes 
da Instrução Normativa nº 52, de 02 de janeiro de 2012, DECIDE: INDEFERIR os pedi-
dos de reconhecimento de isenção abaixo relacionados, referentes à Taxa de Vigilância 
Sanitária - TVS, na seguinte ordem: Processo, Interessado, Exercício: 361.001.208/2013, 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO, TVS – 2006 e 2008. Os motivos do 
INDEFERIMENTO encontram-se expressos nos respectivos processos, arquivados nesta 
Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE DEFERIMENTO DE REVISÃO DE
LANÇAMENTO Nº 15, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRI-
TO FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos VI 
e IX, do art. 84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de março de 2008, com fundamento 
na Lei Complementar nº 04/1994, e suas alterações, promovidas: pela Lei Complementar nº 
264/1999, regulamentada pelo Decreto nº 22.438/2001; pela Lei Complementar nº 336/2000, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.167/2001; pela Lei Complementar nº 727/2006 e pela Lei 
Complementar nº 783/2008, regulamentada pelo Decreto nº 30.036/2009, e ainda, observando 
os critérios constantes da Instrução Normativa nº 52, de 02 de janeiro de 2012, DECIDE: 
DEFERIR os pedidos de revisão de lançamento abaixo relacionados, referentes a: Taxa de 
Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento – TFLIF; Taxa de Fiscalização de 
Anúncios – TFA; Taxa de Fiscalização do Uso de Área Pública – TFUAP; Taxa de Fiscalização 
de Obras – TFO; Taxa de Vigilância Sanitária – TVS; Taxa de Execução de Obras – TEO e 
Taxa de Funcionamento de Estabelecimento – TFE, na seguinte ordem: Processo, Interessado, 
Taxa, Exercício: 361.002.767/2013, MARIA DEL PILAR BAJO CASTRILLO ME, TVS – 
2003, 2007 e 2008; 361.003.843/2010, CENTRO DE ENSINO ALENCAR LTDA EPP, TVS 
– 2003; 361.002.244/2012, CIRLENE DA ROCHA E SILVA ME, TFLIF – 2003. Os motivos 
do DEFERIMENTO encontram-se expressos nos respectivos processos, arquivados nesta 
Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE REVISÃO DE
LANÇAMENTO Nº 16, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRI-
TO FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos VI 
e IX, do art. 84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de março de 2008, com fundamento 
na Lei Complementar nº 04/1994, e suas alterações, promovidas: pela Lei Complementar 
nº 264/1999, regulamentada pelo Decreto nº 22.438/2001; pela Lei Complementar nº 
336/2000, regulamentada pelo Decreto nº 22.167/2001; pela Lei Complementar nº 727/2006 
e pela Lei Complementar nº 783/2008, regulamentada pelo Decreto nº 30.036/2009, e ainda, 
observando os critérios constantes da Instrução Normativa nº 52, de 02 de janeiro de 
2012, DECIDE: INDEFERIR os pedidos de revisão de lançamento abaixo relaciona-

dos, referentes a: Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento 
– TFLIF; Taxa de Fiscalização de Anúncios – TFA; Taxa de Fiscalização do Uso de 
Área Pública – TFUAP; Taxa de Fiscalização de Obras – TFO; Taxa de Vigilância 
Sanitária – TVS; Taxa de Execução de Obras – TEO e Taxa de Funcionamento de 
Estabelecimento – TFE, na seguinte ordem: Processo, Interessado, Taxa, Exercício: 
361.003.843/2010, CENTRO DE ENSINO ALENCAR LTDA EPP, TVS – 2004, 2005 
e 2006; 361.006.072/2009, WILSON APARECIDO OLIVEIRA DOS ANJOS, TFUAP 
– 2006. Os motivos do INDEFERIMENTO encontram-se expressos nos respectivos 
processos, arquivados nesta Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DECLARAÇÃO DE DEFERIMENTO DE 
PRESCRIÇÃO Nº 06, DE 17 DE JULHO DE 2013.

A COORDENADORA DE RECEITA, DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRI-
TO FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, estabelecidas nos incisos 
IX, XI e XIX, do art. 84, da Instrução Normativa nº 01, de 13 de março de 2008, com fun-
damento nos artigos 156 e 174, ambos da Lei nº 5172/1966, combinado com o artigo 57, da 
Lei Complementar nº 04/1994, observando os critérios constantes da Instrução Normativa 
nº 52, de 02 de janeiro de 2012, e considerando os elementos comprobatórios da 
prescrição dos créditos de natureza tributária constantes dos respectivos processos 
administrativos, DECIDE: DEFERIR os pedidos de prescrição abaixo relacionados e, 
por conseguinte, declarar a extinção dos respectivos créditos tributários, na seguinte 
ordem: Processo, Interessado, CPF/CNPJ, Taxa, Exercício: 361.002.767/2013, MA-
RIA DEL PILAR BAJO CASTRILLO ME, 37.086.451/0001-01, TVS – 2004, 2005 
e 2006. Os motivos do DEFERIMENTO encontram-se expressos nos respectivos 
processos, arquivados nesta Agência de Fiscalização.

PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de serviço nº 18 de 08/07/2013, publicada no DODF nº 143, de 12 de julho de 2013, pág. 
70, ONDE SE LÊ: “...Processo 401.000.135/2013...”, LEIA-SE: “...Processo 401.000.210/2013...”.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4612.
Aos 04 dias de julho de 2013, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os Con-
selheiros MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO e PAULO TADEU VALE DA SILVA, o 
Conselheiro-Substituto JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS e o representante do Ministé-
rio Público junto a esta Corte, Procurador-Geral DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, o 
Presidente, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO, verificada a existência de “quorum” 
(art. 41 do RI/TCDF), declarou aberta a sessão. 
Ausentes, em fruição de férias, os Conselheiros ANTONIO RENATO ALVES RAINHA e 
ANILCÉIA LUZIA MACHADO, e afastado, por força da Decisão Administrativa nº 85/09, o 
Conselheiro DOMINGOS LAMOGLIA DE SALES DIAS.

EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 4611 e Extraordinária Reservada nº 876, 
ambas de 02.07.2013.
O Senhor Presidente, em cumprimento ao art. 85 do RI/TCDF, submeteu à apreciação do Ple-
nário a Decisão Liminar nº 017/2013-P/AT, desta data, proferida pela Presidência desta Corte 
no Processo 23575/13, que trata da representação formulada pelo Dr. Giovani Francisco Rocha 
Ewers (fls. 02/33), discorrendo acerca da ocorrência de irregularidades no Pregão Eletrônico nº 
053/2013-DICOA/DEALF/CBMDF, deflagrado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, tendo por objeto a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços 
de limpeza, conservação e higienização das dependências das unidades do CBMDF. - Decisão 
nº 3056/2013. - O Tribunal, por unanimidade, referendou o mencionado ato.

DESPACHO SINGULAR
Despachos Singulares incluídos nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 3º da 
Portaria nº126/2002-TCDF.
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Representação: Processo 14165/2010 - Despacho Nº 370/2013, Tomada de Contas Especial: 
Processo 23066/2005 - Despacho Nº 369/2013.

JULGAMENTO
DECISÃO LIMINAR
Processo 23575/2013 - Representação formulada pelo Sr. Giovani Francisco Rocha Ewers (fls. 
02/33), discorrendo acerca da ocorrência de irregularidades no Pregão Eletrônico nº 053/2013-DI-
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COA/DEALF/CBMDF, deflagrado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, tendo 
por objeto a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de limpeza, con-
servação e higienização das dependências das unidades do CBMDF. O Senhor Presidente, em 
cumprimento ao art. 85 do RI/TCDF, submeteu à apreciação do Plenário a Decisão Liminar nº 
017/2013-P/AT, proferida, nesta data, pela Presidência desta Corte. Decisão nº 3056/2013 - O 
Tribunal, por unanimidade, referendou o mencionado ato.
Dando continuidade ao julgamento dos demais processos constantes da pauta, o Senhor Presidente 
passou a palavra ao Conselheiro MANOEL DE ANDRADE.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Processo 4031/1997 - Pensão civil instituída por ANTÔNIO ALVES DE OLIVEIRA-PCDF. 
Decisão nº 3065/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I - ter por cumprida a Decisão nº 5574/12; II - considerar legal, para fim de registro, a concessão 
em exame; III - dar ciência à Polícia Civil do Distrito Federal de que a regularidade das parcelas 
do título de pensão será vista, posteriormente, na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada 
no Processo 24.185/07; IV - autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos 
à origem. 
Processo 5729/2008 - Aposentadoria de JOSÉ FRANCISCO ALVES MENDONÇA-SEF. Decisão 
nº 3066/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter 
por cumprida a Decisão nº 3.919/12; II – considerar legal, para fim de registro, a concessão em 
exame; III – dar ciência à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal de que a regula-
ridade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, 
adotada no Processo 24.185/07; IV – recomendar à jurisdicionada que ajuste os proventos da 
aposentadoria em exame aos termos da decisão da ADI nº 2012.00.2.026370-4, sem perder de 
vista, sendo o caso, a decisão do e.TJDFT na ADI nº 2005.00.2.011171-7, adotando as medidas 
cabíveis, uma vez que tratam de matérias semelhantes, o que será objeto de verificação em 
auditoria; V – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
Processo 13480/2008 - Pedido de prorrogação de prazo, por 30 (trinta) dias, formulado pelo 
Senhor Jaime Cesar Teixeira Simões Jorge para cumprimento da Decisão nº 1967/13. Decisão nº 
3067/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar 
conhecimento do pedido de prorrogação de prazo de fl. 158; II - conceder ao Senhor Jaime Cesar 
Teixeira Simões Jorge prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento deste 
decisum, para cumprimento da Decisão nº 1967/13; III - autorizar o retorno dos autos à Secretaria 
de Contas, para a adoção das providências de sua alçada.
Processo 16977/2008 - Pedido de prorrogação de prazo, por 120 (cento e vinte) dias, formulado 
pela Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito 
Federal, fl. 142, para cumprimento da Decisão nº 4517/12, reiterada pela Decisão nº 635/13. 
Decisão nº 3068/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I - tomar conhecimento do pedido de prorrogação de prazo de fl. 142; II - conceder à Secretaria de 
Estado de Habitação do Distrito Federal, Regularização e Desenvolvimento Urbano do Distrito 
Federal prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento deste decisum, para 
cumprimento da Decisão nº 4517/12, reiterada pela Decisão nº 635/13; II - autorizar o retorno 
dos autos à Secretaria de Contas, para a adoção das providências de sua alçada.
Processo 9886/2009 - Aposentadoria de ALEXANDRE MOREIRA DANTAS-PCDF. Decisão 
nº 3062/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – ter 
por cumprida a Decisão nº 960/11; II - considerar legal, para fins de registro, a concessão em 
exame; III - dar ciência à jurisdicionada de que a regularidade das parcelas do abono provisório 
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo 24.185/07; IV - de-
terminar à Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF que acompanhe o desfecho da Reclamação 
nº 7013, em trâmite no Supremo Tribunal Federal, até o seu trânsito em julgado, informando, 
posteriormente, a esta e. Corte caso implique em alteração na aposentadoria do servidor; V - 
autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos ao órgão de origem. 
Processo 41860/2009 - Pensão civil instituída por ISAURO CARNEIRO FILHO-SEF. Decisão 
nº 3069/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - co-
nhecer do Pedido de Reexame interposto pela pensionista MARIA DAS GRAÇAS FONSÊCA 
DE MORAES contra os termos da Decisão nº 6.579/12 (fls. 15/17) e documentos que o acom-
panham, conferindo-lhes efeito suspensivo, nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 1/94, 
c/c os arts. 188, II “a”, e 189 do Regimento Interno do TCDF e o art. 1º da Resolução-TCDF 
nº 183/07; II - dar conhecimento do teor desta decisão à recorrente e à Secretaria de Estado de 
Fazenda do Distrito Federal, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da Resolução-TCDF nº 183/07, 
com o alerta que ainda pende de análise o mérito do referido recurso; III - conhecer do Ofício nº 
105/2013-DIGEP/SUAG/SEF (fl. 24) e considerar prejudicado o pedido de prorrogação de prazo 
nele contido, haja vista o efeito suspensivo atribuído ao recurso em exame; IV – determinar o 
retorno dos autos à SEFIPE, para a análise do mérito do recurso em apreço. 
Processo 20076/2010 - Pedido de prorrogação de prazo, até o dia 04/07/13, formulado pela Secre-
taria de Estado de Obras do Distrito Federal, para cumprimento da Decisão nº 1329/13. Decisão 
nº 3070/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar 
conhecimento do pedido de prorrogação de prazo de fls. 230/232; II - com fundamento no art. 
200, §5º, do RI/TCDF, considerar que o prazo da Secretaria de Obras do Distrito Federal para 
cumprimento da Decisão nº 1329/13 foi prorrogado até o dia 04/07/13; III - autorizar o retorno 
dos autos à Secretaria de Auditoria, para a adoção das providências de sua alçada.

Processo 15735/2011 - Aposentadoria de MARIA APARECIDA DOS SANTOS VITURINO-
-SES. Decisão nº 3071/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº 3.588/2012, reiterada pela Decisão nº 310/2013; II – 
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; III - dar ciência à jurisdicionada 
de que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo 24.185/07; IV – autorizar o arquivamento do feito e a 
devolução dos autos apensos à origem.
Processo 13095/2012 - Reforma de CARLOS ROBERTO DA SILVA COSTA-PMDF. Decisão 
nº 3072/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - ter 
por cumprida à Decisão nº 5120/2012; II - determinar o retorno dos autos apensos à Polícia 
Militar do Distrito Federal – PMDF, em nova diligência, para que a Corporação, no prazo de 60 
(sessenta) dias, preste circunstanciados esclarecimentos sobre a existência ou não da necessária 
ação de interdição proposta na forma do artigo 101, § 1º, da Lei nº 7.289/84, pelos parentes 
do militar ou seus responsáveis, juntando, se for o caso, cópia da petição inicial, uma vez que 
o autor da Ação Judicial nº 2011.07.1.004931-3 é o próprio militar, o requerido é o Distrito 
Federal e a ação judicial tramita em vara de fazenda pública (Processo 2011.01.1.220834-6) e 
não em vara de família, podendo se tratar de ação distinta da interdição nos moldes do art. 101, 
§ 1º, da Lei nº 7.289/84. 
Processo 15217/2012 - Aposentadoria de ALUÍZIO DE ÁVILA-SES. Decisão nº 3073/2013 - O 
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para 
fins de registro, a concessão em exame; II – dar ciência à jurisdicionada de que a regularidade 
das parcelas do abono provisório será verificada na forma do disposto no item I da Decisão nº 
77/07, adotada no Processo 24.185/07; III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução do 
apenso ao órgão de origem.
Processo 16779/2012 - Pedido de prorrogação de prazo, por 90 (noventa) dias, formulado pela 
Secretaria de Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal para cumprimento do 
Despacho Singular nº 833-12-GCIM. Decisão nº 3074/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de 
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do pedido de prorrogação de 
prazo de fls. 9/10; II - conceder à Secretaria de Estado de Transparência e Controle do Distrito 
Federal prorrogação de prazo por 90 (noventa) dias, a contar do conhecimento deste decisum, 
para cumprimento do Despacho Singular nº 833-12-GCIM; III - autorizar o retorno dos autos à 
Secretaria de Contas, para a adoção das providências de sua alçada.
Processo 29714/2012 - Edital de Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços 
- SRP nº 286/2012-SES/DF, cujo objeto é a aquisição de testes rápidos para doenças de 
notificação compulsória, estimada no valor total anual de R$ 28.187.000,00. Decisão nº 
3060/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - 
tomar conhecimento da documentação de fls. 142/219, apresentada pela Secretaria de Saúde 
em atenção à Decisão Liminar nº 87/2012-P/AT (referendada pela Decisão nº 52/2013), 
considerando parcialmente cumprido o item “II-a” e atendido o item “II-b” do referido 
decisum; II - considerar que os preços dos itens 5 e 6 resultantes do Pregão Eletrônico por 
Sistema de Registro de Preços – SRP nº 286/2012-SES/DF não são compatíveis com os 
praticados no mercado, em afronta ao art. 15, inciso V, da Lei nº 8.666/93; III - em con-
sequência do item anterior, e com fundamento no art. 45 da Lei Complementar nº 01/94, 
determinar à Secretaria de Saúde do Distrito Federal e à pregoeira da Central de Compras 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, adotem as medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, informando ao Tribunal as providências adotadas em igual prazo; IV - autorizar: 
a) o encaminhamento do relatório/voto do Relator e desta decisão à jurisdicionada para 
subsidiar o cumprimento da diligência constante no item anterior; b) o retorno do feito à 
Secretaria de Acompanhamento, para os fins pertinentes.
Processo 31204/2012 - Admissibilidade de representação formulada pela empresa Servo 
Distribuidora de Alimentos Ltda-ME (fls. 148 a 152), e documentos anexos de fls. 153 a 160, 
contra o edital do Pregão Eletrônico nº 01/2012, conduzido pela Secretaria de Segurança 
Pública – SSP/DF, cujo objeto é a contratação de empresa para o preparo e fornecimento 
de alimentação para os internos do Sistema Penitenciário do Distrito Federal. Decisão 
nº 3061/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I – tomar conhecimento da representação de fls. 148/160, apresentada pela empresa Servo 
Distribuidora de Alimentos Ltda-ME contra os termos do edital do Pregão Eletrônico nº 
01/2012-SSP/DF, para, no mérito, considerá-la improcedente; II – dar ciência desta decisão 
à representante e à Secretaria de Segurança Pública do DF; III – retornar o feito à Secretaria 
de Acompanhamento, para os devidos fins.
Processo 2638/2013 - Atos de aposentadorias de servidores da Polícia Civil do Distrito 
Federal, incluídos no módulo de concessões do SIRAC, conforme extratos acostados 
às fls. 1/10, em consonância com a sistemática estabelecida pela Resolução-TCDF nº 
219/11. Decisão nº 3075/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I - considerar legais, para fins de registro, as concessões em exame, a 
seguir relacionadas: Ato nº 000048-5, JUSCELINO DA SILVA VIANA, Ato nº 000053-4, 
JORGE LUIZ AVELINO DOS SANTOS, Ato nº 000086-1, SUZANA CHAVES, Ato nº 
000089-6, JOILDO PEREIRA DA SILVA, Ato nº 000090-5, ROBERTO NASCIMENTO 
GOMES, Ato nº 000099-0, LOURDES MARIA DOS SANTOS, Ato nº 000101-7, JOÃO 
CARLOS RAMOS DOS PASSOS, Ato nº 000102-2, SINVAL MARTINS DA SILVA, Ato 
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nº 000139-9, EMIVALDO VIEIRA DA SILVA e Ato nº 000140-8, JOSÉ KUBITSCHEK 
FONSENCA BORBA; II – dar ciência à jurisdicionada de que a regularidade das parcelas 
dos respectivos abonos provisórios será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, 
adotada no Processo 24.185/07.
Processo 2972/2013 - Aposentadoria de SILVANA PEREIRA DA SILVA-SE. Decisão nº 
3076/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - consi-
derar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II - dar ciência à Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal de que a regularidade das parcelas do abono provisório será 
vista, posteriormente, na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo 24.185/07; 
III - recomendar à jurisdicionada que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, 
em tramitação no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), abordada 
no Processo TCDF 12.895/2009, e observe eventuais implicações na concessão em exame, o 
que será objeto de verificação em futura auditoria; IV - autorizar o arquivamento do feito e a 
devolução dos autos apensos ao órgão de origem. 
Processo 4550/2013 - Contratações temporárias efetuadas pela Secretaria de Educação do 
Distrito Federal, em decorrência do processo seletivo simplificado regido pelo Edital nº 
01/2008-SEPLAG/SE, publicado no DODF de 17.12.2008, cadastradas no Sistema de Regis-
tro de Admissões e Concessões – SIRAC / Módulo I – Admissão. Decisão nº 3077/2013 - O 
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento 
das seguintes contratações temporárias efetuadas pela Secretaria de Educação do Distrito 
Federal, constantes das fichas admissionais de fls. 1 a 105, em decorrência do processo 
seletivo simplificado regido pelo Edital nº 1/2008, publicado no DODF de 17.12.2008: Ali-
ne Dias Panissa, Ana Paula de Souza Chagas, Ana Paula Vieira Da Silva, Andréa Teixeira 
Caetano, Angela Maria Jalles Bicalho, Antonia das Dores de Araujo, Antonio Rodrigues 
Sousa, Arleny da Costa Duarte, Ayanne de Souza Falcao, Barbara Jaqueline Fernandes, 
Bianca Moraes Dias, Bruna Sampaio Mariani, Carlos de Souza Maciel, Carolina Alexandre 
e Silva, Caroline Maioli Stopa, Catia Conceição Almeida Cornélio, Célio Fonseca do Pra-
do, Clemilson Geraldo Barreto, Daniela Gomes de Moura Melo, Daniela Moraes Pereira, 
Daniele Teixeira Maia, Dariene Braz da Cunha, Delza Xavier de Souza, Diana Aquino de 
Oliveira, Edilúcia Rodrigues da Costa, Edna Brito Barbosa, Edna Gomes de Queiroz, Eliana 
Silva Rosa, Eliane Lopes Ferreira de Almeida, Elisabeth Alves de Oliveira, Elisangela Dias 
Pereira, Elyda de Castro Hentz, Erica Souza Costa, Fabiana Sales Gurgel, Flavia Giselle de 
Almeida araujo, Flavia Miranda Lima, Flávia Souza dos Anjos, Geralda Aparecida Moreira 
Machado, Gisele Marcelia da Silva Manso, Helenira dos Santos Costa, Iolanda Rodrigues 
Pacheco, Jean Fernando da Silva, Jociane Fernandes de Paiva Maciel, Juliana Rodrigues 
de Franca, Lenir da Silva Santarém, Lívia Lima de Moraes, Lorena Everton Candido de 
Oliveira, Lúcia Moreira de Jesus Terra, Luciana Martins Gomes, Maisa Gorete Resende, 
Marcia Carneiro da Silva, Marcia Cristina Soares de Lima, Marcia Filgueiras Borges dos Reis, 
Márcia Santana de Souza, Maria Angélica Fontenele Marinho, Maria Aurileide de Oliveira 
Soares, Maria Dalcia Rodrigues, Maria dos Remédios Silva Souza, Maria Isabel Siqueira 
Carvalho, Maria Selma da Silva Cavalcante, Mariana Ferreira Ribeiro Ornelas, Mariangela 
Borges Assis Ribeiro, Marilene Isidoro da Silva Motta, Marilete Cavalcante de Azeredo 
Sousa, Marinei Franco de Assis, Michele Paixão Silva, Michelle Cruz Camargo, Mislene 
Moreira de Melo, Nesimita Batista Dias, Olívia Brasileiro de Queiroz, Olivia da Conceição 
de Sousa Oliveira, Olivoneide de Sousa Messias, Pabllyne Lemos Gontijo, Patricia Ferreira 
de Aquino, Patricia Szerwinski Teixeira de Souza, Pollyanna Di Giorgia Vieira Monteiro 
Coelho, Ramon Aparecido Martins de Melo, Raquel Pereira Lopes, Regina Alves da Costa, 
Rejane Silva de Carvalho, Reni Terezinha Bamberg Reinehr, Rosy Rodrigues Resende de 
Aguiar, Rozânia Rodrigues e Silva, Sandra Francisco Gomes, Sandra Maria Carvalho dos 
Santos, Sandra Regina de Oliveira Pereira, Sheyla Rodrigues Dias Lopes, Simone Áurea 
Seabra De Matos, Simone Priscila da Silva Moreira, Sirlane Bastos Barbosa Lima, Sylvia 
Martins Nobre Souto, Tânia Regina Torquato da Silva, Tatiana Rodrigues de Oliveira, 
Vívian Veloso Vale, Viviane Cardoso de Jesus, Viviane Helena Leonel Tavora de Azevedo, 
Zenilda de Araujo Ventura, Zirlene Mendes Sorrechia e Zulene Adriano Madeira e Silva; 
II – autorizar o arquivamento dos autos.
Processo 11690/2013 - Aposentadoria de MARTA ACIOLY MARQUES LEITE-SE. Decisão nº 
3078/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - consi-
derar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II - dar ciência à Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal de que a regularidade das parcelas do abono provisório será 
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo 24. 185/07; III- determinar 
à Secretaria de Estado de Educação do DF que torne sem efeito o documento de fl. 67 – apenso; 
IV - autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao órgão de origem. 
Processo 14169/2013 - Edital de Pregão Eletrônico nº 31/2013, lançado pela Superintendência 
de Administração e Contratos do Banco de Brasília S/A, visando o registro de preços de serviços 
de engenharia. Decisão nº 3058/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I) tomar conhecimento do Ofício PRESI-2013/064 do Banco de Brasília (fls. 
31/33) e dos documentos contidos no Anexo II dos autos; II) considerar cumpridas as diligências 
contidas nos itens II e III da Decisão nº 1670/13; III) autorizar o retorno dos autos à Secretaria 
de Acompanhamento para fins de arquivamento. 
Processo 17745/2013 - Representação formulada pela empresa RR Guilherme Automóveis 

Ltda. – EPP (fls. 2/58), complementada pela peça de fls. 318/362, acerca da ocorrência 
de possíveis irregularidades no Pregão Presencial nº 011/2012-SEPLAN. Decisão nº 
3063/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I) 
conhecer da Representação acostada às fls. 2/58 e da documentação que a acompanha às 
fls. 59/310, bem como da complementação às fls. 318/362, por preencher os requisitos 
estabelecidos no §1º do artigo 195 do Regimento Interno do TCDF; II) conceder à Secre-
taria de Estado de Planejamento e Orçamento do Distrito Federal, nos termos do parágrafo 
6º do art. 195 do Regimento Interno do TCDF, a oportunidade de apresentar, no prazo de 
15 (quinze) dias, as alegações que entender pertinentes acerca dos pontos questionados 
na documentação citada no item precedente; III) em consequência do item anterior, pos-
tergar o exame do pedido de sustentação oral formulado pela representante para a fase 
processual subsequente; IV) considerar que o pedido de medida cautelar formulado pela 
empresa RR Guilherme Automóveis Ltda. perdeu o objeto em face da anulação do Pregão 
Presencial nº 11/2012-SEPLAN; V) autorizar: a) a ciência desta decisão à Representante; 
b) o encaminhamento de cópia da Representação às fls. 2/58 e 318/350 à jurisdicionada, 
para subsidiar o atendimento ao item II; c) a devolução dos autos à Secretaria de Acom-
panhamento, para os devidos fins.
Processo 22528/2013 - Relatório de Gestão Fiscal – RGF do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal - TCDF, referente ao 1º quadrimestre de 2013, com objetivo de verificar se os critérios 
adotados na sua elaboração estão em conformidade com as disposições da Lei de Responsabili-
dade Fiscal – LRF, em especial os arts. 54 e 55, bem assim com as decisões desta Corte e demais 
normas pertinentes ao tema. Decisão nº 3064/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com 
o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do Relatório de Gestão Fiscal - RGF do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF, referente ao 1º quadrimestre de 2013, publicado 
no DODF de 29.05.13, seção III, pág. 54 e 55 (fls. 01/02); b) do Roteiro de Acompanhamento e 
Análise do RGF do Tribunal de Contas do Distrito Federal, relativo ao 1º quadrimestre de 2013 
(fls. 03/06); c) da Informação nº 14/2013-Segef; II – considerar a publicação do Relatório de 
Gestão Fiscal do Tribunal de Contas do Distrito Federal, relativo ao 1º quadrimestre de 2013, 
em conformidade com o art. 54 e em parcial conformidade com as disposições constantes do art. 
55 da Lei Complementar nº 101/00, em razão das falhas apontadas no item II da Informação nº 
14/2013-Segef, bem como ter por cumprido o limite de gastos com pessoal no período analisado; 
III – retornar o feito à Unidade Técnica, para os devidos fins.
Processo 22960/2013 - Edital do Pregão Eletrônico nº 43/2013, por Sistema de Registro de 
Preços (PE-SRP nº 43/2013), lançado pela Secretaria de Estado Extraordinária da Copa 2014, 
por meio da Coordenadoria de Integração das Ações Sociais (CIAS/SECOPA), tendo por objeto 
a aquisição de tecidos tergal. Decisão nº 3057/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo 
com o voto do Relator, decidiu: I) tomar conhecimento: a) do Ofício nº 010/2013 – DIPLAN/
CIAS/SECOPA (fl. 03) e anexos (fls. 04/05); b) do Edital do Pregão Eletrônico para Sistema 
de Registro de Preços nº 43/2013 (fls. 135/172 – Anexo I); c) do Processo 427.000.010/2013 
(Anexo I); II) determinar à Pregoeira responsável pelo certame que, para efeito do disposto no 
art. 4º, inciso XI, da Lei nº 10.520/02, observe se os preços efetivamente obtidos são compatíveis 
com os praticados no mercado do Distrito Federal, encaminhando ao Tribunal manifestação 
quanto aos resultados obtidos; III) autorizar: a) o envio de cópia desta decisão e do respectivo 
relatório/voto do Relator, bem como da Informação nº 208/2013 à jurisdicionada e à Pregoeira, 
com vistas a subsidiar o cumprimento da diligência constante do item II; b) o retorno dos autos 
à Secretaria de Acompanhamento para fins de arquivamento, após verificar o cumprimento das 
medidas determinadas, sem prejuízo de futuras diligências.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
Processo 13791/2011 - Tomada de contas especial instaurada pela Subsecretaria de Tomada de 
Contas Especial – SUTCE, da então Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e Correge-
doria-Geral do Distrito Federal – SEOPS, em atendimento ao item II, alínea “a”, da Decisão nº 
3186/01, para apurar a existência de irregularidade na concessão e pagamento de indenização 
de transporte na passagem à inatividade de militar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal. Decisão nº 3079/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I. tomar conhecimento do recurso de reconsideração de fls. 178/194, interposto pelo 
nomeado no parágrafo 3º da instrução, contra os termos da Decisão nº 1192/2013 (fls.167/168), 
conferindo-lhe efeito suspensivo, consoante estabelece o art. 34 da Lei Complementar nº 1, de 
9/5/1994, c/c o art. 189 do RI/TCDF e art. 1º da Resolução TCDF nº 183, de 22/11/2007; II. dar 
ciência desta deliberação ao recorrente, em face do disposto no art. 4º, § 2º, da Resolução TCDF 
nº 183/2007; III. autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para análise de mérito da 
peça recursal e demais providências.
Processo 29434/2011 - Tomada de contas especial instaurada pela Subsecretaria de Tomada de 
Contas Especial – SUTCE, da então Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e Correge-
doria-Geral do Distrito Federal – SEOPS, em atendimento ao item II, alínea “a”, da Decisão nº 
3186/01, para apurar a existência de irregularidade na concessão e pagamento de indenização 
de transporte na passagem à inatividade de militar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal. Decisão nº 3080/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I. tomar conhecimento do recurso de reconsideração de fls. 211/227, interposto pelo 
nomeado no parágrafo 6º da instrução contra os termos da Decisão 1563/2013 (fl.181) e do seu 
correspondente Acórdão n° 076/2013 (fls.182/183), conferindo-lhe efeito suspensivo, consoante 
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estabelece o art. 34 da Lei Complementar nº 1, de 9/5/1994, c/c o art. 189 do RI/TCDF e art. 1º 
da Resolução TCDF nº 183, de 22/11/2007; II. dar ciência desta deliberação ao recorrente, em 
face do disposto no art. 4º, § 2º, da Resolução TCDF nº 183/2007; III. autorizar o retorno dos 
autos à Secretaria de Contas, para análise de mérito da peça recursal e demais providências.
Processo 12625/2012 - Admissões efetuadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal para o Cargo de Enfermeiro, regidas pelo Edital Normativo nº 25/05, publicado no 
DODF de 21/06/05. Decisão nº 3081/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto 
do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício nº 257/2013 – GAB/SES e anexos (fls. 
55/73), dando por cumprida a Decisão nº 6156/12; II – considerar legais, para fins de registro, 
em atendimento ao art. 78, inciso III, da LODF, as admissões das servidoras Dilce Dias Pereira 
Santos e Miriam Cristina de Oliveira Vieira no Cargo de Enfermeiro do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, decorrentes do concurso público regulado pelo 
Edital nº 12/05, publicado no DODF de 21.06.2005; III – autorizar o arquivamento dos autos.
Processo 10171/2013 - Denúncia formulada por cidadão acerca de supostas irregularidades 
praticadas pela Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP na aquisição de camarote e 
ingressos para o jogo de abertura da Copa das Confederações, bem como na contratação do Banco 
de Brasília – BRB para prestação de serviços de estruturação e distribuição de recebíveis imobi-
liários. Decisão nº 3059/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I) conhecer: 1) da representação de autoria da Deputada Distrital Celina Leão Hizim (fls. 
152/155), e dos documentos que a acompanham (fls. 156/171); 2) do Ofício nº 111/2013-PRESI 
(fls. 87/125), e dos documentos constantes do Anexo I, II e III; II) preliminarmente, conceder: 
1) à Companhia Imobiliária de Brasília, nos termos do § 6º do art. 195 do Regimento Interno do 
TCDF, a oportunidade de apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, as alegações que entender 
pertinentes acerca dos pontos questionados na representação referida no item I.1; 2) ao Banco 
de Brasília S/A, nos termos dos arts. 195, § 6º, e 196, § 3º, do Regimento Interno do TCDF, a 
oportunidade de apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, as alegações que entender pertinentes 
acerca dos pontos questionados nas denúncias e na representação sob exame; III) autorizar: 1) 
o envio de cópia à Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP e ao BRB das peças ne-
cessárias à apresentação dos esclarecimentos referidos no item II desta decisão; 2) a devolução 
dos autos à SEACOMP, para os fins pertinentes. 
Processo 12441/2013 - Contratações efetuadas pela Companhia Energética de Brasília - CEB 
para o Emprego de Engenheiro Eletricista, regidas pelo Edital Normativo nº 01/09, publicado no 
DODF de 01.10.09. Decisão nº 3082/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto 
do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais juntadas às fls. 1 a 26, assim 
como dos documentos de fls. 27/29; II – considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao 
art. 78, inciso III, da LODF, as seguintes contratações para o Emprego de Engenheiro Eletricista 
da Companhia Energética de Brasília, decorrentes do concurso público regulado pelo Edital nº 
1/09, publicado no DODF de 1º.10.2009: Aldemar Silva de Melo, Arthur Franklim Marques de 
Campos, Bianca Maria Salatiel Matos de Alencar, Bruno Rolim Vieira Maciel, Camila Guesine 
dos Santos, Cesar Dutra Munhoz, Eidy Marianne Matias Bittencourt, Eltonn Jorge Hachimine, 
Fabio Hoshino Shirahige, Frederico Dourado da Silva, Giancarlo Fernandes Silva, Hilario Dantas 
Junior, Ivan Aparecido Alves da Silva, Julliano Henrique Santos de Faria, Junio Agostinho de 
Matos, Luiz Thiago Monterei dos Santos, Marcelo de Barros Lima, Marcio Pereira da Silva, 
Marcos Aurelio de Souza Lima, Marilia Guerreiro Lasneaux, Pedro Machado Alessi, Pollyanna 
Rodrigues, Ricardo Vergne Dias, Rodrigo Bertuol de Queiroz, Rodrigo Neiva Carvalho e Tadeu 
Ferreira dos Santos; III – autorizar o arquivamento dos autos.
Processo 14142/2013 - Contratações efetuadas pela Companhia de Saneamento Ambiental do 
Distrito Federal - CAESB para o Emprego de Técnico Operacional (Especialidade de Técnico 
em Saneamento), regidas pelo Edital Normativo nº 01/2009, publicado no DODF de 30.07.09. 
Decisão nº 3083/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I – tomar conhecimento das fichas admissionais juntadas às fls. 1 a 23; II – considerar legais, 
para fins de registro, em atendimento ao art. 78, inciso III, da LODF, as seguintes contratações 
para o Emprego de Técnico Operacional (Especialidade de Técnico em Saneamento), decor-
rentes do concurso público regulado pelo Edital nº 01/2009, publicado no DODF de 30.07.09: 
Albérico Freire Nascimento, Andreia da Silva Faleiro, Carlos Alexandre Batista dos Santos, 
Cristiane Domingues Nunes, Daniele Pereira do Couto Gama, Dina Raquel da Silva, Elis Regina 
de Morais Mendonça, Flávia Sales Ramos, Geraldo Jacinto da Silva Filho, Gonçalo Francisco 
dos Santos Neto, Gracielle Rodrigues de Figueiredo Dutra, Jarbas Soares Cavalcante, Jucelia 
Gonzaga, Leila Cristiane Fernandes Barbosa de Lima, Lucas Mariano de Oliveira, Lucyelen 
Pellozo, Maria Araci Mendes, Mayra Stefany Ferreira da Silva, Priscilla Rodrigues Borges, 
Rodrigo Araújo Peixoto, Sebastião André Ferreira, Thaís Fleury Nascimento e Uyara Moreira 
Aires; III – autorizar o arquivamento dos autos.
Processo 14878/2013 - Aposentadoria de EMY REZENDE E SILVA CAMPOS-SES. Decisão 
nº 3084/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, determinou à 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, relativamente à concessão de aposentadoria 
de EMY REZENDE e SILVA CAMPOS (ato/Sirac nº 003915-1), que adote as seguintes pro-
vidências: i) lançar na aba “histórico” do SIRAC informações sobre a primeira aposentadoria 
da servidora, objeto do Processo 5398/95; ii) esclarecer a Classe em que ela se encontra (se 2ª 
ou 3ª), ante as divergências detectadas na aba “dados da concessão” do SIRAC e no DODF; 
iii) adequar, na mesma aba “dados da concessão”, o fundamento legal do ato, nos termos da 

retificação publicada no DODF de 5.11.2012, que excluiu o art. 15 da Lei 10.887/04 e incluiu 
o art. 51 da LC nº 769/08. 
Processo 15483/2013 - Pensão civil instituída por GABRIEL LUCAS BARBOSA FERNANDES-
-SE Decisão nº 3085/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
determinou à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, relativamente à concessão 
de pensão instituída por GABRIEL LUCAS BARBOSA FERNANDES (ato/Sirac nº 003359-9), 
que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote providências no sentido de registrar no SIRAC outros 
meios de prova que levem à convicção da dependência econômica da pensionista em relação ao 
ex-servidor, cujo tempo de contribuição foi de apenas 88 dias, devendo, se necessário, convocar 
a servidora para apresentar novos documentos.
Processo 15831/2013 - Aposentadoria de MARLI VINHADELI-TCDF. Decisão nº 3086/2013 
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, 
para fins de registro, a aposentadoria de Marli Vinhadeli (ato/Sirac nº 004611-4), com ressalva 
de que a regularidade dos seus proventos será verificada na forma estabelecida pela Decisão nº 
77/07, proferida no Processo 24185/07; II – autorizar o arquivamento do feito.
Processo 18695/2013 - Aposentadorias especiais, voluntárias, de policiais civis, com base no 
art. 1° da Lei Complementar 51/85, incluídas no módulo de concessões do SIRAC. Decisão nº 
3087/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar 
conhecimento dos extratos acostados às fls. 1/4; II – considerar legais, para fins de registro, as 
concessões em exame, a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade dos respectivos pro-
ventos será verificada na forma do item I da Decisão n° 77/07, adotada no Processo n° 24185/07: 
Ato nº 000890-9, ELIANE HESSEL RODRIGUES PANIAGO, Ato nº 000886-5, ADALBERTO 
PEREIRA DE MORAIS, Ato nº 000904-6, OLEGARIO AUGUSTO FUINA VERSIANI, Ato 
nº 000920-4, RONALDO PAIVA RIBEIRO; III – autorizar o arquivamento do feito.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO-SUBSTITUTO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Processo 43266/2006 - Tomada de contas especial instaurada por determinação do Tribunal 
(Decisão nº 5.766/2003-CAS, inciso I), para apurar irregularidades decorrentes da execução 
do Contrato nº 120/98 de manutenção corretiva e preventiva de imóveis urbanos e rurais, no 
período de setembro de 1998 a setembro de 2000, de responsabilidade das Diretorias Regionais 
de Ensino – DRE de Sobradinho, Planaltina, Paranoá, Plano Piloto e Lagos Sul e Norte, cujos 
serviços foram realizados pela empresa PROJEL Ltda. Decisão nº 3088/2013 - O Tribunal, por 
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar conhecimento da tomada de 
contas especial objeto do Processo 082.000.784/1998; II. determinar à Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal que adote o procedimento sumário e econômico, previsto no art. 
12 da Resolução TCDF nº 102/98, com vistas ao ressarcimento, por parte da PROJEL Ltda., do 
valor de R$ 11.108,99, que deverá ser atualizado na data de pagamento (Lei Complementar nº 
435/01), relativo à cobrança e inexecução dos serviços/obras apontados no § 24 da Informação 
nº 126/13 (fl. 233); III. alertar a Secretaria de Estado de Educação que a documentação compro-
batória do cumprimento das providências determinadas deverá ser anexada ao demonstrativo 
de que trata o art. 14 da Resolução nº 102/98; IV. autorizar: a) o envio de cópia da Informação 
nº 126/13 (fls. 226/236) e a devolução dos apensos à Secretaria de Estado de Educação do DF 
para cumprimento da determinação; b) o arquivamento dos autos.
Processo 2070/2008 - Prestação de contas anual da Companhia de Planejamento do Distrito 
Federal – CODEPLAN, referente ao exercício de 2006. Decisão nº 3089/2013 - O Tribunal, por 
maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar conhecimento: a) dos Ofícios nºs 
409/2012 – PRESI (fls. 377/378 e anexos de fls. 379/398), 1.237/2012-PRESI (fl. 454 e anexos 
de fls. 455/470), 1.352/2012-PRESI (fl. 471 e anexos de fls. 472/487), 224/2013/PRESI (fl. 488 
e anexos de fls. 489/498); b) dos Processos 121.000.353/2005 e 121.000.151/2006; c) das razões 
de justificativa apresentadas pelo Sr. André Luís Carvalho da Motta e Silva (fls. 409/411 e anexos 
de fls. 412/421) em atenção ao inciso V da Decisão nº 934/2012; II. considerar parcialmente 
atendido os incisos III e IV da Decisão nº 1.974/2010 e reiterados pelas Decisões nºs 934/2012 e 
4.919/2012, dispensando nova reiteração; III. considerar procedentes as justificativas apresentadas 
pelo Sr. André Luís Carvalho da Motta e Silva; IV. ter por descumprido o inciso VI da Decisão 
nº 1.974/2010, com novo prazo oferecido pelo inciso II da Decisão nº 934/2012 e considerar, 
nos termos do art. 13, § 3º, da Lei Complementar nº 1/1994, o Sr. Vagner Gonçalves Benck de 
Jesus revel para todos os efeitos; V. julgar, nos termos do art. 17, inciso III, alíneas “b” e “c”, 
da Lei Complementar nº 1/1994, irregulares as contas anuais dos dirigentes da Companhia de 
Planejamento do DF, referentes ao exercício de 2006; VI. aplicar aos responsáveis, com fulcro 
no art. 57, inciso I da Lei Complementar nº 1/94, a multa individual de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais); VII. aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; VIII. autorizar 
o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para adoção das providências devidas. Parcialmente 
vencido o Conselheiro PAULO TADEU, que votou pelo acolhimento, in totum, da instrução e 
do parecer do Ministério Público junto à Corte.
Processo 39403/2008 - Tomada de contas especial instaurada em decorrência da omissão no 
dever de prestar contas de repasse financeiro concedido à Associação Atlética Recreativa e Cul-
tural Planaltinense, por meio do Contrato nº 169/06, para a realização do projeto “III Festival 
Brasileiro de HIP HOP”, no exercício de 2005. Decisão nº 3090/2013 - O Tribunal, por unani-
midade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. conhecer dos documentos de fls. 141/144 
encaminhados pelo Sr. Paulo Roberto Ferreira Magalhães como Recurso de Reconsideração, em 
face da Decisão nº 772/13, conferindo-lhe efeito suspensivo, consoante estabelece o art. 34 da 
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Lei Complementar nº 1/941, c/c o art. 189 do Regimento Interno do TCDF; II. dar ciência desta 
decisão ao recorrente, conforme estabelece o art. 4º, § 2º da Resolução nº 183/07; III. autorizar 
o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para o competente exame de mérito do recurso in-
terposto, na forma do parágrafo 1º do art. 189 do Regimento Interno do TCDF, na redação que 
lhe deu a Emenda Regimental nº 19/06.
Processo 22629/2009 - Prestação de contas anual dos dirigentes da Fundação de Apoio à Pes-
quisa do Distrito Federal – FAP/DF, referente ao exercício de 2008. Decisão nº 3091/2013 - O 
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar conhecimento: 
a) das certidões acostadas às fls. 175, 177 e 181 e considerar atendida a determinação contida 
no inciso II da Decisão nº 206/2012; b) das razões de justificativa apresentadas pelas Srªs. Ivone 
Rezende Diniz (fl. 173), Kátia Filomena Vaz Stival (fls. 184/193 e anexos de fls. 194/258) e Maria 
Amélia Teles (fls. 259/273 e anexos de fls. 274/342) para, no mérito, considerá-las procedentes; 
II. relevar o atraso apontado pela Instrução; III. julgar: a) nos termos do art. 17, inciso I, da Lei 
Complementar nº 1/94, regulares as contas anuais dos Srs. Ivone Rezende Diniz (Diretora Vice-
-Presidente, no período de 1.1 a 31.12.2008), Paulo Roberto Socha Primo (Diretor de Inovação 
e Capacitação Tecnológica, no período de 1.1 a 31.12.2008), Renato Tarciso Barbosa de Sousa 
(Diretor da Diretoria Técnica e Científica, no período de 8.1 a 13.2.2008), Renato Fontes Gui-
marães (Diretor da Diretoria Técnica e Científica, no período de 7.3 a 31.12.2008), Glecivan 
Barbosa Rodrigues (Diretor de Difusão Científica e Tecnológica, no período de 1.1 a 1.5.2008) 
e André Kauric de Campos (Diretor de Difusão Científica e Tecnológica, no período de 1.7 a 
31.12.2008); b) nos termos do art. 17, inciso II, da Lei Complementar nº 1/94, regulares, com 
ressalvas, as contas anuais das Srªs. Maria Amélia Teles (Diretora Presidente, no período de 1.1 
a 31.12.2008) e Kátia Filomena Vaz Stival (Diretora de Administração Geral, no período de 1.1 
a 31.12.2008), em face das seguintes falhas apontadas no Relatório de Auditoria nº 13/2010 – 
DIRAS/CONT: 1) subitem 1.1 (realização de despesa sem cobertura orçamentária); 2) subitem 
1.3 (incompatibilidade entre as metas previstas na LOA x etapas realizadas no SAG); 3) subitem 
1.4 (ajustes não registrados no SIGGO); 4) subitem 2.1 (pagamento irregular de despesa no 
programa bolsa universitária); 5) subitem 2.2 (pagamento em desacordo com o cronograma de 
desembolso físico-financeiro); 6) subitem 2.3 (retenção de imposto sobre serviços – ISS a menos); 
7) subitem 3.4 (inscrição indevida de valores em restos a pagar não processados a liquidar); 8) 
subitem 4.2 (ausência de relatório ao final de cada etapa); 9) subitem 4.4 (inexistência de projeto 
básico referente ao programa bolsa universitária); 10) subitem 4.6 (financiamento de projeto 
não contemplado em edital); 11) subitem 4.7 (ausências de declaração e de comprovação do 
convenente); 12) subitem 4.8 (ausência da quantificação de metas); 13) subitem 4.9 (servidores 
do GDF contratados para o DF digital); 14) bem como as impropriedades apuradas no Processo 
34.665/2008 atribuídas à Srª. Maria Amélia Teles; IV. determinar, nos termos do art. 19 da Lei 
Complementar nº 1/94, as responsáveis nominadas na alínea anterior, ou a quem lhes haja suce-
dido, que adotem as medidas necessárias à correção das impropriedades retrocitadas, de modo 
a prevenir a repetição de suas ocorrências; V. considerar, nos termos da Decisão nº 50/1998, os 
responsáveis arrolados na prestação de contas anual em exame quites com o erário; VI. aprovar, 
expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pelo Relator; VII. autorizar o arquivamento 
dos autos e a devolução dos apensos à origem.
Processo 5835/2010 - Autos constituídos com o fim de acompanhar a remessa de diversas to-
madas de contas especiais instauradas, por determinação do Tribunal (Decisão nº 212/07-APM, 
inciso III), para apurar irregularidades na cessão de servidores da Polícia Militar do Distrito 
Federal - PMDF a diversos órgãos públicos, sem o devido processo de agregação. Decisão nº 
3092/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar 
conhecimento da Informação nº 138/13 (fl. 152/153); II. autorizar o arquivamento dos autos.
Processo 8001/2010 - Tomada de contas especial instaurada por determinação do Tribunal (De-
cisão nº 6.160/09-APM, inciso V, exarada no Processo 22.779/05), para apurar responsabilidades 
pelo desaparecimento de bens patrimoniais da Região Administrativa II – Gama. Decisão nº 
3093/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar 
conhecimento do Ofício nº 275/2013-GAB/STC (fls. 81/82); II. determinar à Região Adminis-
trativa II – Gama e à Secretaria de Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal que 
enviem imediatamente o Processo 131.000.938/04 a este egrégio Tribunal, via controle interno, 
para julgamento; III. autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para os devidos fins.
Processo 17974/2013 - Representação do Deputado FRANCISCO DOMINGOS DOS SANTOS 
(Chico Vigilante) acerca de possíveis irregularidades nos Pregões nºs 01, 02, 03, 04 e 05/2006, 
realizados pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal – CODEPLAN. Decisão nº 
3094/2013 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar 
conhecimento do recurso apresentado pelo Sr. Antônio Donizete Andrade como Pedido de Re-
exame em face do inciso II, alínea “b”, item 2 e inciso III da Decisão nº 3.284/12 e do Acórdão 
nº 189/12, conferindo-lhe efeito suspensivo, nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 
1/94, c/c o art. 189 do Regimento Interno do TCDF; II. dar conhecimento do teor desta decisão 
ao recorrente e à Administração Regional do Gama, conforme estabelece o § 2º, do art. 4º da 
Resolução nº 183/07, com o alerta de que ainda pende de análise o mérito do referido recurso; 
III. autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Auditoria para o competente exame de mérito 
do recurso interposto, na forma do parágrafo 1º do art. 189 do Regimento Interno do TCDF, na 
redação que lhe deu a Emenda Regimental nº 19/06.
Os Processos 18974/09 e 10555/11, de relato do Conselheiro MANOEL DE ANDRADE, foram 

retirados da pauta da Sessão.
O Senhor Presidente, nos processos incluídos na pauta desta assentada em que constam seu 
impedimento/suspeição, presidiu a sessão com esteio no § 19 do art. 63 do RI/TCDF.
Encerrada a fase de julgamento de processos, o Senhor Presidente convocou Sessão Extraordi-
nária reservada, realizada em seguida, para que o Tribunal apreciasse, na forma do disposto no 
art. 97, parágrafo 1º, da LO/TCDF, matéria sigilosa.
Finalmente, fazendo uso da palavra, o Procurador-Geral do Ministério Público junto à Corte, 
DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, informou ao Plenário que, em sessão plenária do 
Senado Federal, realizada ontem, foi aprovado o nome do ex-Procurador-Geral de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, Dr. Rogerio Schietti para ocupar vaga de ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).
Nada mais havendo a tratar, às 16 horas, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para constar, 
eu, OLAVO FELICIANO MEDINA, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata - contendo 39 
processos- que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros, Conselheiro-
-Substituto e representante do Ministério Público junto à Corte. 
INÁCIO MAGALHÃES FILHO - MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO - ANILCÉIA 
LUZIA MACHADO – JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS - CLÁUDIA FERNANDA 
DE OLIVEIRA PEREIRA

ACÓRDÃO Nº 162/2013
Ementa: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2006. Audiência dos responsáveis. Revelia. 
Contas julgadas irregulares, com imposição de sanções. 
Processo TCDF: 2070/2008 (em três volumes e cinco anexos)
Apensos nºs: 121.000.250/2006, 121.000.048/2007, 121.000.353/2005 e 121.000.151/2006.
Nome/Função/Período: Durval Barbosa Rodrigues, Diretor-Presidente, 01.01 a 17.05.2006; Vag-
ner Gonçalves Benck de Jesus, Diretor-Presidente, 19.05 a 31.12.2006; Ricardo Lima Espíndola, 
Diretor de Gestão, 01.01 a 31.12.2006; Carlos José de Oliveira Michiles, Diretor de Tecnologia, 
01.01 a 21.07.2006; Valter de Assis Mirota Filho, Diretor de Tecnologia, 26.07 a 31.12.2006; 
Carlos Eduardo Bastos Nonô, Diretor de Desenvolvimento Tecnológico, 01.01 a 31.12.2006.
Entidade: Companhia de Planejamento do Distrito Federal – CODEPLAN
Relator: Conselheiro, em Substituição, José Roberto de Paiva Martins
Unidade Técnica: Secretaria de Contas – SECONT
Representante do Ministério Público: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: 
a) da ausência de provisão contábil, constatada nos parágrafos 3 e 4, e do encerramento do 
exercício com Patrimônio Líquido negativo, apontado no parágrafo 5, ambos do Parecer dos 
Auditores Independentes (fls. 529/530 do Processo 121.000.048/2007);
b) das irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria nº 95/2007-CONT/DAG (fls. 583/641 
do Processo 121.000.048/2007):
1) subitem 1.1 – Utilização indevida de programa de trabalho;
2) subitem 1.4 – Pagamento irregular de despesa de exercício anterior;
3) subitem 1.6 – Não observância da ordem cronológica para pagamento das exigibilidades;
4) subitem 2.1 – Saldo inconsistente de direitos e obrigações;
5) subitem 4.2 – Projeto básico abrangente, genérico e mal definido;
6) subitem 4.4 – Realização de procedimento licitatório sem recursos orçamentários;
7) subitem 4.5 – Ausência de situação emergencial;
8) subitem 4.6 – Fuga a processo licitatório para contratação emergencial;
9) subitem 4.8 – Restrição do caráter competitivo;
10) subitem 4.9 – Prejuízos financeiros em contratação;
11) subitem 5.4 – Pagamento de serviços superior ao pactuado;
12) subitem 5.5 – Execução de serviços em desacordo com o objeto contratual;
13) subitem 5.6 – Execução de serviços acima do previsto em contrato;
14) subitem 5.8 – Não cumprimento de exigência contratual;
15) subitem 5.10 – Descontrole operacional no funcionamento dos Centros Integrados de Tec-
nologia da Informação – CITIs;
16) subiteme 8.1 – Execução irregular de serviços.
c) da influência das irregularidades contidas nos seguintes processos: Processos 2.419/2006, 
3.105/2006, 34.873/2007 (apensos os de nºs 34.881/2007 e 34.903/2007), 34.890/2007, 
4.748/2006, 20.606/2006, 26.205/2006, 35.530/2006, 42.308/2006, 4.948/2007, 10.478/2007, 
13.850/2007, 22.174/2007, 37.929/2007, 2.334/2009 e 2.902/2007.
 Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle Interno 
no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as 
conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselheiros, 
nos termos do VOTO proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, inciso III, alíneas “b” 
e “c” e 20, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, julgar irregulares as contas 
em apreço e, com esteio no art. 57, inciso I, da Lei Complementar nº 1/1994, c/c o § 1º, alíneas 
“b” e “c”, do art. 182 do Regimento Interno do Tribunal, imputar aos responsáveis elencados 
acima a multa individual no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Determinar, também, a adoção 
das providências cabíveis, nos termos dos arts. 24, inciso III, 26 e 29, do mesmo diploma legal. 
O débito está sujeito a atualização monetária até a data do seu efetivo pagamento, nos termos 
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da Lei Complementar nº 435/2001 e Emenda Regimental nº 13/2003.
Ata da Sessão Ordinária nº 4612, de 04.07.2013.
Presentes os Conselheiros Manoel de Andrade e Paulo Tadeu e o Conselheiro-Substituto Paiva 
Martins.
Decisão tomada por maioria. Parcialmente vencido o Conselheiro Paulo Tadeu.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, Presidente; JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, Con-
selheiro-Substituto (Relator); DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do 
Ministério Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 163/2013
Ementa: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2008. Contas julgadas regulares com ressalva. 
Quitação à responsável. Determinações de providências corretivas.
Processo: 22.629/2009 (em dois volumes)
Apensos nºs: 193.000.187/2009, 193.000.577/2008, 193.000.106/2008, 193.000.316/2008, 
193.000.575/2008 e 193.000.045/2009
Nome/Função/Período: Kátia Filomena Vaz Stival (Diretora de Administração Geral de 1.1 a 
31.12.2008)
Entidade: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAP/DF
Relator: Conselheiro, em Substituição, JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Unidade Técnica: Secretaria de Contas
Representante do Ministério Público: Procuradora CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA 
PEREIRA.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas no Relatório de Auditoria nº 13/2010-DIRAS/CONT:
1) subitem 1.1 (realização de despesa sem cobertura orçamentária);
2) subitem 1.3 (incompatibilidade entre as metas previstas na LOA x etapas realizadas no SAG);
3) 1.4 (ajustes não registrados no SIGGO);
4) subitem 2.1 (pagamento irregular de despesa no programa bolsa universitária);
5) subitem 2.2 (pagamento em desacordo com o cronograma de desembolso físico-financeiro);
6) subitem 2.3 (retenção de imposto sobre serviços – ISS a menor);
7) subitem 3.4 (inscrição indevida de valores em restos a pagar não processados a liquidar);
8) subitem 4.2 (ausência de relatório ao final de cada etapa);
9) subitem 4.4 (inexistência de projeto básico referente ao programa bolsa universitária);
10) subitem 4.6 (financiamento de projeto não contemplado em edital);
11) subitem 4.7 (ausências de declaração e de comprovação do convenente);
12) subitem 4.8 (ausência da quantificação de metas);
13) subitem 4.9 (servidores do GDF contratados para o DF digital);
Determinações (LC/DF nº 1/94, art. 19): à dirigente da FAP/DF nominado acima, ou ao seu 
substituto, que adote as providências necessárias à correção das impropriedades apuradas, pro-
movendo as medidas devidas com vistas a evitar a repetição das mencionadas falhas.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em 
vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os 
Conselheiros, nos termos do VOTO proferido pelo Relator, JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MAR-
TINS com fundamento nos arts. 17, inciso II, 19 e 24, inciso II, da Lei Complementar do DF 
nº 1, de 9 de maio de 1994, julgar regulares, com ressalva, as contas em apreço e dar quitação à 
responsável indicada, com as determinações de providências apontadas, para correção daquela 
impropriedades/falhas identificadas.
Ata da Sessão Ordinária nº 4612, de 04.07.2013.
Presentes os Conselheiros Manoel de Andrade e Paulo Tadeu e o Conselheiro-Substituto Paiva 
Martins.
Decisão tomada por unanimidade. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, Presidente; JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, Con-
selheiro-Substituto (Relator); DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do 
Ministério Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 165/2013
Ementa: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2008. Contas julgadas regulares. Quitação 
plena aos responsáveis.
Processo: 22.629/2009 (em dois volumes)
Apensos nºs: 193.000.187/2009, 193.000.577/2008, 193.000.106/2008, 193.000.316/2008, 
193.000.575/2008 e 193.000.045/2009
Nome/Função/Período: Ivone Rezende Diniz, Diretora Vice-Presidente, 01/01 a 31/12/2008; 
Paulo Roberto Socha Primo, Diretor de Inovação e Capacitação Tecnológica, 01/01 a 31/12/2008; 
Renato Tarciso Barbosa de Sousa, Diretor da Diretoria Técnica e Científica, 08/01 a 13/02/2008; 
Renato Fontes Guimarães, Diretor da Diretoria Técnica e Científica, 07/03 a 31/12/2008; Gleci-
van Barbosa Rodrigues, Diretor de Difusão Científica e Tecnológica, 01/01 a 01/05/2008; André 
Kauric de Campos, Diretor de Difusão Científica e Tecnológica, 01/07 a 31/12/2008.
Entidade: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAP/DF.

Relator: Conselheiro, em Substituição, José Roberto de Paiva Martins
Unidade Técnica: Secretaria de Conta
Representante do Ministério Público: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
 Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em 
vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os 
Conselheiros, nos termos do VOTO proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, inciso 
I, e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, julgar regulares as 
contas em apreço e dar quitação plena aos responsáveis indicados.
Ata da Sessão Ordinária nº 4612, de 04.07.2013.
Presentes os Conselheiros Manoel de Andrade e Paulo Tadeu e o Conselheiro-Substituto Paiva 
Martins.
Decisão tomada por unanimidade. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, Presidente; JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, Con-
selheiro-Substituto (Relator); DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do 
Ministério Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 166/2013
Ementa: Prestação de Contas Anual. Exercício de 2008. Contas julgadas regulares, com ressalva. 
Quitação à responsável. Determinações de providências corretivas.
Processo: 22.629/2009 (em dois volumes)
Apensos nºs: 193.000.187/2009, 193.000.577/2008, 193.000.106/2008, 193.000.316/2008, 
193.000.575/2008 e 193.000.045/2009
Nome/Função/Período: Maria Amélia Teles (Diretora Presidente de 1.1 a 31.12.2008)
Entidade: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAP/DF
Relator: Conselheiro, em Substituição, José Roberto de Paiva Martins
Unidade Técnica: Secretaria de Contas
Representante do Ministério Público: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira
Síntese de impropriedades/falhas apuradas:
a) no Relatório de Auditoria nº 13/2010-DIRAS/CONT: 
1) subitem 1.1 (realização de despesa sem cobertura orçamentária);
2) subitem 1.3 (incompatibilidade entre as metas previstas na LOA x etapas realizadas no SAG), 
3) subitem 1.4 (ajustes não registrados no SIGGO);
4) subitem 2.1 (pagamento irregular de despesa no programa bolsa universitária);
5) subitem 2.2 (pagamento em desacordo com o cronograma de desembolso físico-financeiro);
6) subitem 2.3 (retenção de imposto sobre serviços – ISS a menor);
7) subitem 3.4 (inscrição indevida de valores em restos a pagar não processados a liquidar);
8) subitem 4.2 (ausência de relatório ao final de cada etapa);
9) subitem 4.4 (inexistência de projeto básico referente ao programa bolsa universitária);
10) subitem 4.6 (financiamento de projeto não contemplado em edital);
11) subitem 4.7 (ausências de declaração e de comprovação do convenente);
12) subitem 4.8 (ausência da quantificação de metas);
13) subitem 4.9 (servidores do GDF contratados para o DF digital);
b) impropriedades apuradas no Processo 34.665/2008
Determinações (LC/DF nº 1/94, art. 19): à dirigente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito 
Federal – FAP/DF nominada acima, ou ao seu substituto, que adote as providências necessárias 
à correção das impropriedades apuradas, promovendo as medidas devidas com vistas a evitar a 
repetição das mencionadas falhas. 
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em 
vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os 
Conselheiros, nos termos do VOTO proferido pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, inciso 
II, 19 e 24, inciso II, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, julgar regulares 
com ressalva as contas em apreço e dar quitação à responsável indicada, com as determinações 
de providências apontadas, para correção daquela impropriedades/falhas identificadas. 
Ata da Sessão Ordinária nº 4612, de 04.07.2013.
Presentes os Conselheiros Manoel de Andrade e Paulo Tadeu e o Conselheiro-Substituto Paiva 
Martins.
Decisão tomada por unanimidade. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, Presidente; JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, Con-
selheiro-Substituto (Relator); DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do 
Ministério Público junto ao TCDF.

RETIFICAÇÃO
No Acórdão nº 132/2013 (adotado no Processo 4449/12, apreciado na Sessão Ordinária nº 4607, 
de 18.06.13), publicado no DODF nº 139, Seção I, edição de 08 de julho de 2013, página 30, 
na parte ONDE SE LÊ: “R$ 1.169,80 (mil cento e sessenta e nova reais e oitenta centavos)”, 
LEIA-SE: “R$ 1.169,80 (mil cento e sessenta e nove reais e oitenta centavos)”.


